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1 - ATA DA 47" SESSÃO, EM 26 
DE ABRIL DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficios do Sr. 1° Secretário 
da Câmara dos D'eputados 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Decreto .Legislativo n° 
7/91 (n° -270}90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato· que outorga per­
missão à Rádio Cidade de CabreúVa Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de ccclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Cabretíva, Estado de São 
Paulo. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
8/91 (n° 272/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1989, a concessão de Raulánd Publici­
dade e Negócios Ltda., outorgada através 
do Decreto n° 83.635, de '2:1 de junho de 
1979, para explorar, na cidade de Casta­
nha!, &tado do Pará, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
9/91 (n° 273/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1988, a concessão da Rádio Santele­
nense Ltda., outorgada através do Decre­
to n° 81.908, de 10 de julho de 1978, pa­
ra explorar, na cidade de Santa Helena 
de Goiás, &tadode Goiás, sem direito 
de exclusividade, seiViço de radiodifusão 
sonora em onda média. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
10/91 (n° 276190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per-
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missão ~ Rádio Tropical AM Uda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, _serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás. 

- Projeto de Decreto Legislativo no 
11/91 (n° 278/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ~ Rádio Jornal de Ubatã Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, seiVi­
ço de radiodifusão sonora em onda mêdia, 
(Ja_cidade cte Ubatã, Estado da Bahia. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
12'91 (n° Zl9/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Radiodifusão Carvalho & Mar­
finS Uda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modula~ na cidade de ltajob~ 
Estado de São Paulo. 

--Projeto de Decreto Legislativo n° 
13,191 _(n° 280/90, na Câmara dos Depu­
tados); q~e aprova o ato que outorga per­
missão ~ Radiodifusora Resplendor Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra~ 
diodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de R_esplendor, Estado de 
Minas Gerais. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
14/91 (n° 281/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 20 de feverei­
ro de 1985, a concessão da Sociedade &á~ 
dio Blumcnau l.tda., outorgada através 
do Decreto n'1 55.206. de 14 de dezembro 
de 1964, para explorar. sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra· eni onda média, na cidade de Blume­
nau, Estado de Santa Catarina. 

- Projeto de Decreto Legislativo_ n° 
15/91 (n° 282'90, na Câmara dos Depu­
tados), que outorga permissão à Rádio 
FM Rubiataba Ltda., para explorar, pe­
lo: prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Rubiataba, Estado de Goiás. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
16/91 (n° 286/90, na Câmara dos Depu~ 
ta~os), que aprova o ato que outorga per­
missão ~ Rádio Televisão Vanguarda 
Uda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifUsão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Cornélio Pro­
cópio, &tado do Paraná. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
17/91 (n° 290/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova, de 
acordo com o § 3° do art. 33 da Lei n° 
4.117, de 27 de agosto de 1964 por 10 
(dez) anos, a partir de 16 de março de 
1989, a permissão outorgada à Rádio 
Atlânlida FM de Florianópolis Ltda., atra­
vés da Portaria n"' 297, de 12 de -março 
de 1979, para ecplorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
18/91 (n° 294/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Vale do Potengi Ltda.,; 
para explorar, pelo prazo de 10 (rlez) 
anos, sem direito de exclusividade, seiVi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de São Paulo do Potengi, &ta­
do do Rio Grande do Norte. 

1.22 - Pareceres 

Referentes às seguintes matériaS: 
- Projeto de Lei da C:4mara n° 96}90 

(n° 1.340-B, na origem), que "estabelece 
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o enquadramento sindical dos trabalhado­
res que manuseiam lã". 

-Projeto de Lei da Câmara n° 109/90, 
(n° 3.344-B, na origem), que "dispõe so­
bre a concessão de adicional Qc insalubri­
dade aos trabalhadores que atuem no com­
bate à raiva dos animais herbívoros". 

- Projeto de Lei da Câmara n° 14/90 
(n° 2922-8!89, na origem), que 11estabele­
ce princípios para punição da violação 
dos direitos c deveres individuais e coleti­
vosn. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 79190 
(n° 2618-B/89, na o1igem), que "autoriza 
a União a doar ao Municfpio de Patrocí­
nio, Estado de Minas Gerais, o terreno 
que especifica". 

- Projeto de Lei da Câmara n° 99/90 
(n° 4.648-B/90, na Origem), que "altera a 
composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 511 Re­
gHío, cria cargos e dá outras providências". 

- Projeto de Lei da Câmara n° 12/91 
(n° 4.575-D/90, ria origem), que "dispõe 
sobre o enquadramento dos setvidores 
da extinta Fundação Projeto Rondon, re­
distribuídos para órgãos da administraçã-o 
federal direta, autarquias e fundações pÍl­
blicas". 

- Ofício "S" n° '213/81 (Oficio n° 
14-P/MC}84, na origem) do Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, en­
caminhando ao Senado Federal, cópia 
das notas taquigráficas e do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Rccun.o Extraordinário n° 
10(U575-U, do I :stado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do 
inciso III do art. 3° do Decreto-Lei n° 
1.438fl5, na redação que lhe deu o Decre­
to-Lei no 1.5'õ2{77, (Projeto de Resolução 
n° 27!91). 

1.23- Comunicações da Presidência 

- Abertura de prazo para tramitação 
e apresentação de emendas aos Projetos 
de Decreto Legislativo de no,; 7 a 18/91, 
e para apresentação de emendas aos Pro-

Tiragem 2.200 exemplares. 

jetos de Lei da Çâmara noa l4, 79, 99/90 
e 12/91j e Projeto de Resolução n° 27/91. 

..;. Abertura de prazo· para apresenta­
Ção de recurso no sentido do prossegui­
mento da tramitação do Projeto de Lei 
da Câmara n° 109/90. 

1.2.4-Leitura de Proposta de Emen­
da k Constituição 

- N°-ll/91; de lDíCiativa do Senador 
Alfredo Campos e outros, que altera a 
redação do§ 3° do art. 57, do§ 4° do art. 
66, do§ 3° do art. 68 e dO: art. 166 caput 
e seus§§ 1° e 2° da Constituição Federal. 

L25 - Leitura de Projetos 
-ProJeto de Lei do Senado n° 104/91, 

de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que estabelece normas para a industriali­
zação e a comercialização de substâncias 
minerais metálicas. 

.... Projeto de Lei do Senado n° 105/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que dispõe sobre o custeio de transpor­
te escolar e construção e manutenção 
de casas _do estudante do ensino funda­
nlerital com re_cursos do 'salário-educação, 
e dá outras providências. -

-Projeto de Lei do Senado n° 106/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que acrescenta dispositivos ao art. 8° da 
Lei n° 8.134, de 27 de dezembro de 1990, 
que "altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências". 

-Projeto de Lei do Senado n° 107/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que disciplina a publicidade dos atos, pro­
gramas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos pUblicas. 

-Projeto de Lei do Senado n° 108/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que dispõe-sobre a composição da meren­
da escolar e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n° 109/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que inclui a disciplina "Estudos dos Direi­
tos Humanos" no currículo do primeiro 
e do- segundo graus e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n° 110/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que assegura aos eleitores, no dia das elei­
ções. transporte gratuito e dá outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei do Senado _n°_111{91, 
de autoria do Senador Gerson Camatã, 
que proibe a União Federal de prestar 
auxílio financeiro aOs estados e aos muni­
cípios nas hipóteses que menciona. 

L2.6- Fala da Presidência 
-Falecimento do Senador Hélio Cam­

pos na noite de ontem e dedicação da 
presente sessão para reverenciar sua me­
mória, nos termos regimentais. 

1.2. 7 - Orador 

SENADORcF.SARDIAS-Homena­
gem de pesar pelo falecimento do Sena­
dor Hélio Campos. 

1.28- Comunicações da Presidência 
Designação dos Senadores César Dias, 

Marluce Pinto, Cid Sabóia de Carvalho, 
Ney Mar~_nhão e Hydekel Frei_tas para, 
sob a presidência do Senador Mauro Be­
nevides, comporem a comissão do Sena­
do aos funerais do Senador Hélio Cam­
pos, no Rio de Janeiro.-

- Término do prazo com apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Lei da Câ­
mara n° 13/91 - Complementar. 

L2.9 - Designação da Ordem do 
Dia da pr6cima sesslo 

1.3 - ENCERRAMENTO 
2- PORTARIA DO PRIMEIRO SE-

CRETÁRIO 

N° 14, DE 1991 

3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE.:ÚOERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 47a sessão, ern 26 de abril de 1991 
18 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 
/i.s 9 HORAS, A('IIAM·.W' I'R/i.ÇI!N· 

'fl!S OS SRS. SliNAl>ORiiS: 

Affonso Camargo - Dirceu Carneiro -
Elcio Álvares - Espcridião Amin - Epitácio 
Cafeteira - Francisco Rollemberg - Gerson 
Camata- João Rocha- José Richa - louri~ 
vai Baptista - Magno- Ba-celar ;....- Mansueto 
de Lavor --Mauro Benevides - Nabor Jú­
nior- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B(.'ncvi-· 
des)- A lista de presença acusa o compare­
cimento de 15 Srs. Senadores. Havendo nU· 
mero regimenta~ declaro aberta a ~o. 

SOb a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
d_o Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1° Secretário da CAmam dos 
Deputados, encaminhando l rcviaAo do Se~ 
nado aut6graf01 doa seguintes projetoa: 

PROmTO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 7, DE 1991 

(n° Z10190, na CAmara do Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
milslio k Rádio Cidade de Gabrcli­
va Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, aem direito de CIC­

cluaividade, aerviço de radiodifuslo 
aonora em onda mEdia, na cidade 
de Cabre'liva, Eatado de SAo Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n° 93, de 9 de março de 1990. 
do Ministro de Estado das ComunicaÇ{>es, 
que outorga permissão à Râdio Cidade de 
CabreCtva Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclw,ivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Cabrcúva, l~tado de 
Sio Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 286, DE 1990 

ExcelentiSsimos Senhores membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art 49, inciso XII, combi­
nação com o§ 1° do art. 223, da Constitui­
ção Federal, tenho a honra de submeter à 
apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos. do Senhor 
~inistro de Estado das Comunicações, o ato 

constante da Portaria nu 93, de 9 de março 
~ de 1990, publicado no Dillrio Oficial da 

União do dia 3 de março de 1990, que "Ou­
torga pefnuSsão à Rádio Cidade de C.abrCú­
va Ltda., para ocplorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser~ 
viço de radiodifusão sonora em onda média 
de âmbito local, na cidade; de Cabreúva, Esta­
do de São Paulo11

• 

Brasma, 14 de março de 1990.- Jos6 Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 157fJO, 
DE 12 DR MARÇO DE 1990, DO 
SENHOR MINISTRO I>E ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
p6blica, 

De conformidad.e com as atribuições le­
gais e regulamentos cometidas a este ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n° 
165}88,-corri vistas à- implantação de uma esta~ 
ção de radiodifusão sonora em onda média 
de âmbito local, na cidade de ('_.abreúva, Esta­
do de São Paulo. 

·2_ No pra7.0 estabelecido pela lei, acorre~ 
ram as sciuint~ _ çntídad~J:o.; Rádio Cidade 
de Cabq.:ilV!f. l~t"a. c Ki~ 'l't,:h."C<Imumr.!afs:Õt.~ 
Limitada. 

;,.-o~ órgão~ competentes dcslc ministé­
rio, t.'Oncluiram no ::.entl~o de l!_UC, sob ollo ru.­
pcclos IC:cnk."t> c jurldico, alio .;ontidadc~ propo­
ncnk:~o .Wli:'!oli.ú .. 'fiiUI a!:> ..::X.igCIICI..S_Jú .::4Jilal C 

ao~ rcquc.JLO!:t da lcgh.Ja..;<fu ~speclftca de ra­
diodit'u!oáo. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que s.e habílitaram à execu<}i.o do serviço ob­
jeto do edital (quadro anexo). tenho a hon­
ra de submeter o assunto a Voosa l~celência, 
para fins de decisão, nos lermos do art. 16 
e seus parágrat'us do Regulamento dos Servi~ 
ços de l<adiodifu:>ão, com a redação dada pe­
lo Decreto nu 9 US37, de 25 de outubro de 
1985. O ato de outorga somente virá a produ­
zir seus efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma de parágrafo 
terceiro, do art. 223, da Constituíção. 

Renovo a Vossa bxccl~ncia meus protes­
tos do maiS prolundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalblea. 

PORTARIA N" 93, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das C..omunicaçôes, 
usando das atribuições que lhe conrcrem o 
art. I 0 do Decreto nv 70.568, de 18 de maio 
de 1 '972, c o art. 32 do kegulamento dos Ser­
viços· de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° &l.Oó7, de 26 de janeiro de 
198.1, c tendu em vista o que consta do Pro­
cesso MC nu 29000.006~188t (Edital n° 
265188~ resolve: 

I - Outorgar permissão ~ Rádio Cídade 
de Cabrcúva I.tda., par.t o:plorar1 pelo pra­
zo de I O (dc.t.) anos., !:>CID dJrc1to a exclusivida­
de, :.crvaço dt.• radiodilusão sonora em onda 
m&!ia de ámbltu local. na cidade de C'..abreú­
va, Estado de São Paulo._ 

Il - A pcrmi~são ora outorgada reger­
se-á pelo Código Bmslh:H\l de Telccomunica~ 
çf>Cst leis su~cqi1cntes, regulamentos e obri~ 
ga~ a:.~oumida~o pela outorgada em sua pro­
posta. 

III - Esta permissão somente produzirá 
cfeiws lcgaa~ apó~ deliberação do Congres­
so Nactunal, na forma do art. 223, § 3u, da 
Constituição. 

IV- lista portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicaçáu. -AntOnio Carlos Ma· 
galhles. 

(A Comissão de Fducac;!O.) · 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 8, DE 1991 

~ Z12!90, na CAmara dos Deputados 

Aprova o ato que renova 10 (dez) 
anos, a partir de 10 de agosto de 
1989, a conccado da Rauland Publi­
cidade e Negócioa Ltda., outorgada 
atrav& do Decreto n° 83.635, de Zl 
de junho de 1979, para e:xplorãr, na 
cidade de Caatanhal, Estado do Pa­
rá. sem direito de excluaividade, ser­
viço de radiOdifuaAo sonora em on­
da média. 

O C-Ongresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez.) anos., a partir de 10 de agosto 
de 1989, a conCessão da Rauland l'ublicida~ 
de e Negócios ltda., outorgada atrav(.-s do 
Decreto n° 83.635, de 27 de junho de 1979, 
para explorar, na cidade de Castanhal. Esta~ 
do do Pará, sem direito de exclusividade., ser­
viço de radiodifusãO sonora em onda média, 
a que se refere o. Decreto nu 9&9.51, de 15 
de fevereiro de 1990~ 

Art. ZO Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 133, DE 1990 

f!Xcelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art 49, inciso XII, combi­
nado c-om o § 1u do art. 223, da Con~tituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de F..xposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações., o ato 
constante do Decreto n° 98.951, de 15 de fe­
vereiro de 19901 publicado no Diário Ofi­
cial da União, do dia 16 de fevereiro de 
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1990, que 1'Renova por lO (dez) ano~ a par­
tirdc I Ode agosto de 1989, ãcilncessãoda Rau­
land Publicidade c Negócios ltda., outorga­
da através do Decreto n"" 83.635, de 27 de ju­
nho de 1979, para o:plorar~ na cidade de 
Castanhal, Estado do Pará, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média". 

BrasOia, 21 de fevereiro de 1990, Jou6 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 61190, 
DE 14 DE FEVEREIRO DE 1990, 
DO SENHOR Ml NIS'IRO DE ESTA­
DO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Rc­
p6blica. 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de V05S8. Excelência o proces­
so de renovação de outorga requerida pela 
Rauland Publicidade e Negócios Llda., execu­
tante do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Castanha!, Estado 
do Pará. 

2 Os órgãos oompctcntes deste Ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 

_requisitos legais e técnicos atinentes ao pro­
cedimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho· a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo proje­
to de decreto consubf..1aneiando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus proles~ 
tos do mais profundo respeito. AntOnio Car­
Joo MagalbAes. 

DECRETO N" 98.951, 
DE 15 DE FEVEREIRO lll\1990 

Renova a concculo outorgada 
à R.iluland PUblicidade e NégóciO& 
l.tda:., para explor.tr ~CIViÇO de radio­
difusão aonora em onda m&üa. na 
cidade de Castanha4 Estado do Par4. 

O Presidente da República, usando das 
atribui<_s'ÕCS que lhe conferem o arL 84, item 
IV, da C.Onstillliçiio, e nos termos do art. 6°, 
item I, do llecrcto n" 88.~ de 26 de janei­
ro de 1983, c tendo em vista o que consta 
do Processo MC n°29110.0005&7/89, decreta: 

Art. 1° Fica, de ae<mio com o art. 33, § 
3<>, da Lei n° 4.117, de Z1 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos,. a partir de 10 
de agosto de 1989, a conc~o da Rauland 
Publicidade -.Ncgócio!l. Ltda., outorga atra­
vés do Decreto n<> 83.635, de 27 de junho 
de 1979, para explorar, na cidade de Casta­
nha!, Estado do Pará, sem direito de ccclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radioditWião, cuja outorgada é renovada 

por este dt.-crcto, rcgcr-6e-â pCio Código Bra­
-sUCTro dCTCiccomuni~ç(x.."S lcib: subseqüen­
tes c seus regulamentos c. cumulativamente, 
pelas clallxulas aprovadas atravts dO Decre­
to n-> 88..066, de ló de Janeiro de 1983, às 
quais a entidade aderiu pn.."Viamente. 

Art. 2.., A concessão ora renovada somen­
te proc.lut.irâ cft~itus lega1s após deliberação 
do Congresso Nacional, na fonna do § JO, 
do art. 223, da Constitui<;ão. 

Art. 3° l i.stc decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasllia, 15 de fevereiro de 1990; 1690 
da lndependeneia e 102.0 da Reptiblica. - JO­
Sll; SARNEY- AntOnio Carlos Magalhlies. 

. PROmTO DE DECRETO 
LE!OISLATIVO 

N" 9, de 1991 
(N° Z/3190, na CAmara doo Deputados) 

___ Aprova o ato que renova por 10 
(dez) anoa, a partir de 10 de agoolo 
de 1988, a concelllo da RJ.dio Sante­
lencnaC Uda., outorgada atrav& do 
Decreto n• 81.!108, de 10 de julho 
de 1978, para explorar, na cidade 
de Santa Helena de GoiD, Eatado 
de Golú, sem dirCito de cXcluaivida­
de, aerviço de radiodifUsão sonora 
em onda mMia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1988, a concessão de Rádio- Santclencn­
se Ltda., outorgada através do Decreto n° 
81.908, de lO de julho de 1978, pãra eXplorar, 
na cldade de Santa Helena de Goiás, Esta­
do de Goiás, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, a que se refere o Decreto n° 98.794, de 
4 de janeiro de 1990. . 

ArL 2° este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 88190 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Cõngresso- Nacional: 

Nos termos do arL 49,. inciso XII, combi­
nado com o § 1° do arL 22.1, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional acompanha­
do de F..xposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro dé Estado das Comunicações, o ato 
constante do Decreto n° 98.794, de 4 de ja­
neiro de 1990, publicado no Diário Oficial 
da União do dia S de janeiro de 1990, que 
"Renova por 10 (dez) anos, a partir de lO 
de agosto de 1988, a conccssAoda RádioSan­
telenense Ltda., outorgada através do Decre­
to n• 81.!108, de 10 de julbo de 1978, para ex­
plorar, na cidade de Santa Helena de Goiás, 
Estado de Goiás, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média". , 

BrasOia, 19 de fevereiro de 1990. - Joo~ 
Sarney. 

F..XPOS!Ç'.ÃO DE MOTIVOS N" 233189, 
DE 29 I>E DE7llMBRO DI; 1989, 
DO SENHOR MINIS'IRO DE ESTA­
DO DAS COMUN!CAÇÔES 

Fxc_elentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de VoSsa Excelência o pi'oces­
so de renovação de outorga requerida pela 
Rádio Santelenense Ltda., executante do ser­
viço de radiodifusão sonoro:t em onda média, 
na cidade de Santa Helena de Goiás , Esta­
do de Goiás. 

2 Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instru(do, obcde_cidos os 
requesitos legais e técnicos atinentes ao pro­
cedimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência, o anq:9 proje­
to de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o alo de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do _Congresso Naciona~ 
na forma do § 3° do art. 22.1 da Constituição. 

R~o.:novo .a v~ Ext:clência meu~ prvli.!SR 
tos do mais profundo respeito. AntOnio Car­
los Magalhlea. 

O Decreto n<> 98.794. de 4 de janeiro de 
1990, renova a concessão outorgada à Rádio 
Sanlclcnen~ I lda., para 1.":Xplurar l'>Crviço 
de raUi~o, ... htu.sfu.J wlivr.1 c1n on\la mCdâa, na 
cidade de SanUI llclcna .de (joiâ~ t',l.s~do 
de úoiâ~ 

O- Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e noo_ do art. 6°, item I, 
do Decreto· n° 88.066, de 26 de jançíro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 2910C).U00192188, dccreu.: 

Art. 1° Fica, de acordo com o art. 33, § 
3°, da Lei 0° 4.117, de 1:7 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dC't) anos, a partir de 10 
de agosto de 19~ a concessão da RádioSan­
telenense Ltda., outorgada através do Decre­
to n<) 81.~ de lO úc julho de lWS, para ex­
plorar, na cidade de Santa llclena de Goiás, 
Estado de Goiás, ~m direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga 6 renovada 
por este decreto, reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de T'clt:comunicaçõcs, leis subseqüen­
tes e seus regulamentoS c, cumulativamente; 
pelas cláusulas aprovadas através do DecreR 
to n° 88.066. de 26 Uc janeiro de 1983, lls 
quais a entidade aderiu previamente. 

Art. zoA conCessão ora renovada somen­
te produzirá efeito:. legais após liberação 
do Congre:.oo Nacional na forma do § 3'-' do 
arL 223 da Conslituiçáo. 

ArL Y Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação: 

BrasOia-DI~ 4 de janeiro de 1990; 1690 
da Independência e 102'"' da República.- lO­
S(! SARNEY _Antonio Carloo Magalhlies. 

(À Comlssllo de Bducaçáo.) 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA'l1VO 
N" 10, DE 1991 

(il" ZT6/90, oa CAmara doa Deputados) 

~ o ato que outorga pcr­
mlsslo k Rldio Tropical AM Lida., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
au~ sem direito de e:x.cluaividadc, 
serviço de radiodifudo sonora em 
freqD.eucia modulada, na cidade de 
LuziAnia, Eatado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Tropical AM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de tO (dez) anOSy sem 
direito duc exclusividade, :!terviço de radiodi­
fusão sonora drcqüência modulada, na cida­
de de l..uziânra, li:.tado de Goiá~t, a que se 
refere a Portaria n° 9. de 9 de janeiro de 
1m, do Ministro de listado das C.omunicaçlies. 

Art. 2"' }l.ste decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 90/90 

ExcelcntíssimOs Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Noo termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1"' du art. 22.1, da C..onstituição 
Federal, tenho a honr.t de submeter à apreM 
ciação Oo Congresso Nacional acompanhaM 
do de l"..xposição de Motivos do Senhor MiM 
nistro de Estado das ComunicaÇÕCSt o ato 
constante da Portaria n<.> 9, de 9 de janeiro 
de l ~10, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 10 de janeiro de 1990, que "Ou­

, torga permis-são à Rádio Tropical AM Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de lO (dez) anos, 
5etn direito de cxclusividadCt serviço de radioM 
difusão sonora em t:rcqMncia modulada, na 
cidade de l.ll<'.Íllni~t, t~wdo de Goiás. 

Bra::~íti&, 19 de l'evcrciro de 1990. _ JoR 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 009/90, 
llli I" DE JANiiliW DE 19'!0, DO 
SENHOR MINISTRO DF! ESTADO 
DAS COMUNICAÇ0HS. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da ReM 
páblica: 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este minisM 
tério, determinei a publlcaçlo do Edital n° 
101/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodil'usão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de l..01jAnia, Estado de 
Goills. 

2.- No prazo estabelecido pela lei, acorre-
. ram as seguintes entidades: 

4. Nessas condições, :t. vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu· 
ção do serviço objeto do edital, tenho a hon­
ra de encaminhar o assunto à elevada consi­
deração de Vossa F.xceU!:ncia, encarecendo 
se digne de enviar ao C'..ongresso Nacional a 
anexa portaria de permissão. O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le· 
gais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma do§ 30, do art. 223, da Consti-
tuição. ·' 

Renovo a Vossa F..xcetencia meus protesM 
tos do mais profundo respeito. _ AntO~o 
Carlos Maplhlea. 

PORTARIA N" 9, 
DE 9 DE JANEIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunica~ 
usando as atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio 
de 1972., e o arL 32 do Regulamento dos Ser­
viços de RadiodifUsão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do ProM 
cesso MC n• 29000.006715/89, ~ (Edital n• 
101/89), resolve: 

I - Outorgar permissão à Rádio Tropical 
AM I.Uia., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Luziania, Estado 
de Goiis. 

U - A pcrmiss5:o ora outorgada reger­
seM' pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções., leis subseqüentes, regulamentos e obri­
gações assumidas pela outorgada em sua pro­
posta. 

UI - F..sta permisslo somente produzirá 
efeitos legais a-pós deliberação do Congres­
so Nacional, na [arma do § 3°, do art. 223, 
da Constituição. 

-- IV- Esta portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. -AntOnio Carlos MaN 
galhiCI. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 11, de 1991 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 207, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi· 
nado com § 1° do art. 223, da C'.onstituição 
l<"ederal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional. acompanha­
do de 1-'..xposiçâo de Motivos do Senhor Mi­
n"lStro de F.stado das comunicações, o ato 
constante do Decreto n° 99.057, de 7 de mar­
ço de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 8 de março de 1990, que "Ou­
torga concessão à Rádio Jornal de Ubatã 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (de-~) 
anos, sem direito de exclusividade, sctviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Ubatã, Estado da Bahia". 

BrasOia, 12 de março de 1990. -Jos6 Sar· 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 91/90, 
DE 5 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

ne conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistério, determinei a publicação do Edital 
n° 130/89, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em onda méM 
dia, na cidade de UbatA, Estado da Bahia. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Jornal de Ubatã Ltda. 

3. Os órgãos competentes deste Ministé­
rio, conclufram no sentido de que, sob os asM 
pectos técnico e jurídico, a entidade propo­
nente satisfez às ccigências do edital e aos 
requisitos da legislaçlo especffica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, :t. vista da entidade 
que se habilitou :t. execução do serviço obje­
to do edital, (quadro anexo) tenho a honra 
de submeter a Vossa Excelência, para fins 
de decisão, nos termos do art. 16 e seus pará:. 
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decre­
to n° 91.837, de 2S de outubro de 1985. O 

(N" 271!o'Jl0, na Clmara doo Dcputadoa) 

ato de outorga somente vini a produzir seus 
efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do § ~ do art. 223, 

Aprova o ato que outorga concea~ 
do A Rldio Jornal de Ubatl Lida, 
paxa explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anca, ~em direito de cxcluaividade, 
aervigo de radiodifualo sonora em 
cadi m6dla, na cidade de Ubatl, 
Balado da Babla. 

O Congresso· Nacional decreta: 

di Constituição. -
Renovo a Vossa Ex:celencia meus protes­

tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalhlea. 

DECRETO N" 99.057, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Rádio Regional dos Lagos Ltda., 
Rádio Tropical AM Lida. c 
Bochi Vkleo I...ascr Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame doa ór­

g§os competentes deste miniat~rio, as. conclu­
sões foram no sentido de que, sob 01 aspec­
tos. técnico e juódico, as entidades proponen­
tes satisfizeram :U exigências. do edital e aos 
rcquisitoa da lcgislaç!o cspec!lica de radlodi· 
fuslio. 

ArL to" Fica aprovado o ato que outorga 
concessão lt Rádio Jornal de Ubatã Uda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, sctviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de Ubatã, Estado da Bahia, a que se refere 
o Of?CrelO ~0.~.~' de 7 de_.~rço_ de 1990. 

Outorga conceulo k R4dio Jor­
nal de Ubatl Lida, para explorar 
aeniço de radiodifuaio aonora em 
onda m6dla, na cidade de Ubatl, 
Balado da Bahia. 

O Presidenté' da Repáblica, usando das 
atrib.u~ções__ q~e lhe confere o art. 84-, item 
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IV da Constituição, e o art. 29 do Rcgula­
m~nto dos Serviços de Radiodifusão, aprova­
do pelo Decreto n° 52 795, de 31-de outubro 
de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
n° 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo MC n° 
29000.007%8188, (Edital n° 130189), decreta: 

ArL 1° Fica, outorgada concessão :à Rá­
dio Jornal de Ubatã Ltda., para CKplorar, pe­
lo prazo de lO"(dez) anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda mêdia, na cidade de Ubatã, F...stado 
da Bahia. 

Parágrafo (mico. A concessão ora outor­
gada, reger-se-á pelo C'.ódigo Brasileiro de 
Telecomunicações. leis subseqüentes e seus 
regulamentos, e obrigações assumidas pela 
outorgada em sua proposta. 

Art. '2:' Esta concessão somente produzi­
rá efeitos legais após deliberação do Congres~ 
so Nacional1 na forma do arl 223, § 3°, da 
ConstitUição. 

Arl 3° O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (sc»­
senta) dias, a contar da _d~ta de: publica?o 
da deliberação de que trata o art1go anter:o:, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno dlret-
to, o ato de outorga. -

Art. 4° &te decreto entra em vigor na 
data de_ sua publicação. 

Brasfiia - DF, 7 de março de 1990; 16go 
da Independência e 102;0da República.- JO* 
SÉ SARNEY_ AntOIPoCarlos Magalhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 12, DE 1991 

(n° Zl9/90, na CAmara. dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
misolo ll Radiodifusão Carvalho & 
Martins Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de ltajobi, Estado de 
São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1° Hca aprovado o ato que outorga 

permissão à Radiodifusão Carvoalho & Mar­
tins Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos. sem direito de exclusividade, s~­
viço de radiodifusão sonora em rreqüênc1a 
modulada, na cidade de ltajobi, Estado de 
São Paulo, a que se refere a Portaria n° 65, 
de 6 de março de 1990, do Ministro de Esta­
do das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 198, DE 1990 

Excelent!Ssimos Senhores membros do 
Congresso Nacional: . 

Nos termos do art. 49, inciso XII, cOmbt~ 
nado com § 1° do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanh~­
d~ -~e Exposição de Motivos do Senhor M1-

nístro -de r.stado das Comunicações., o ato 
constante da Portaria n° 65, de 6 de março 
de 1990, publicado no :J?iário __ q_fic~l da 
União do dia 8 de março de 1990, que "Ou­
t.ot:ga permissão à Radiodifusão Carvalho & 
Martins Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anoS, sem direito de exclusividade:, 
serviço de radiodifusão sonora em treqüên­
cia modulada. na cidade de Itajobi, F.stado 
de São Paulo". 

Rrasfiia, 12 de março de- 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS~ NO 119/90, 
DE 8 DE MARÇO DE 1990, DO SE· 
NHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

F.xcelentt<>simo SenhOr Presidente da Re­
pública1 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nist6ri<i, -detefminei a publicação do l~ital 
n(,) 117/89, c_om vistas à implantação de uma 
estação de radiodifuslo sOnora em freqüe:n­
cia modulada. ·na cidade de Itajobi Estado 
de São ·Paulo. 

2 No pra?.o estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio FM Colina do Sol I.tda., 
Rádio Paranda Ltda., e 
Radiodifusão CarValho & Martins I .. tda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór~ 

gãos cooipete-ntes deste Ministério, as condu~ 
sõe:o foram no sentido de que, sob os aspec~ 
tos técnico e juríàiCo,- as eritidades proponen~ 
tes satisfizeram às exigências do edital e aos 
requisitos da legislação específica de radiodi~ 
fusão, o:ceto a Rádio FM Colina do Sol 
Ltda.,_ por n~o hav_er cumprido as seguintes 
exigências: 

- demonstração de recursos técnicos; 
-prova de depósito bancário de no mini-

mo SOC'~ dO valor Correspondente,. bem co~ 
mo, demonstração de disponibilidade de cré~ 
dito bancário ou de garantia de financiamento; 

-quadro complementar à proposta con­
forme ítem 8 das condições do edital. 

4. Assim, das entidades que se apresenta· 
ram, só foram consideradas formalmente ha­
bilitadas as empresas Rádio Paranda Uda., 
e Radiodifusão Carvalho & Martins Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se hab~itaram (quadro anexo) à execu­
çâO-dõ ierviÇO: o&jeto do e~ita~ tenho a hon­
ra-de encaininhãr o assunto à elevada consi­
deração de Vossa Fxcelêndã, encarecendo 
se dig_ne de enviar ao Congresso Nacional a 
anexã portaria de permissão._ O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após deliberação do Congresso· Nacio­
nal, na forma do parágrafo terceiro,.. do art. 
223, da Constituição. 

Renovo a VOssa ExC:etência meus protes~ 
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalhleo. 

PORTARIA N° 65, 
DE 6 DE MAIO DE 1990 

O Ministro de F..stado das Comunicações, 
uSando das atribuições que lhe conferem o 
al't. J" do_ Decreto n" 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o arL 32do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pdu Dc."Crctü nu M.Oó7, de 26 de jane1ro de 

'1<.183, c tt.:ndo em vi~t.a o que_ cunMa du Pru­
ce5SO MC n'-' 29U00.007~0/k9. (hdllal n" 
117/tWJ, rc:sulvc: 

I - OutQrgar permissão à Radiodifus:'io 
arValht) &. Mtinín!. I tda., pr.íti t';\.plomr. rn: 
lu JÚ'aJ'.U ~ok lU {th:.t.) allu~,"::.~o.'UI rJUCILH rJ~o,• I..'A 
dusividade, &erviÇO de r.td1od!lu:,âo wnont. 
em freqüência modulada, na cidade de Itajo­
bi, Estado de São Paulo. 

11 - A permissão ora outorgada reger­
se-á pelo Código Brasileiro dcTelccomuni~~ 
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obn­
gações assumidas pela outorgada em sua pro-
posta. - . 

III - Esta pchnissão somente produztrá 
efeitos legais após deliberação do Congres~ 
so Nacional, na forma do art. 221, parágra· 
fo terceiro, da Constituição. 

IV- F..sta Portaria entra em vigor nã da~ 
ta de sua publicação. - Antônio Carlos Ma­
galhlies. 

(À Comissão de Educaçã,o.) 

PROJETO DE DECRETO 
~ LEGISLATIVO 
N" 13, DE 1991 

(N° 280190, o.a C4mai'a dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
missão h Radiodifusora Resplendor 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anoa, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusl.ío sono­
ra em freqüencia modulada, na Cida­
de de Resplendor, Estado de Minas 
Gerais. 

O Congresso Nacionàl decreta-: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Radiodifusora Resplendor I.tda. 
, para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
Cidade de Resplendor, Estado de Minas Ge~ 
rais, a que se refere a Portaria n" 22, de 1(,) 
de fevereiro de 1990, do Ministro de t-l.stado 
das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislatiVo en~~ ~Cm­
vi&or na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 116, DE 1990 

Fxcelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

· Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1° do arl 223, da Constitui­
ção Federal, tenho a honra de submeter à 
apreciaçãO do C'.ongresso Nacional, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato 
constante da Portaria n° 22, de 1° de fcverei-
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ro de 1990, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 5 de fevereiro de 1990, que "ou­
torga permissão à radiodifusora Resplendor 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüeJlcia modu­
lada, na Cidade de Resplendor, hstado de 
Minas Gerais11

• 

BrasOia, 21 de revereiro de 1990. _ Jo~ 
Samey 

EXPOSIÇ'.ÃO DE MOTIVOS DE N° 
47/90, DE 5 DE FEVEREIRO DE 

1990, I)() SENHOR MINISTR9 DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇOES 

F..xcelentíssimo Senhor !,residente da Rc­
p6blica: 

De conformidade com as atribuiões le­
gais e regulamentares cometidas a este minis.­
tério, determinei a publicação de Edital n° 
31/89, com vistas~ implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Resplendor, Esta­
do de Minas Gerais. 

2 No prazo estabelecido pela lc~ ocorreu 
apenas uma concorrepte: r-ctdiQI.musora Res­
plendor I..tda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes destC miÕ.istério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técnico e jurídico, a entidade proponen· 
te satisfez às exigências do edital c aos requi­
sitos da legislação espccnica de radiodi[usão. 

4. Nessas condições, à vista da entidade 
que se habilitou (quadro anexo) à execução 
do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conl)jdcra­
ção de Vossa &celencia, encarecendo se dig­
ne enviar ao C..ongresso Nacional a anexa 
portaria de permissão. O ato de outorga so~ 
mente virá (i prudu:t.ir .!tCU~ cf<..-lto~ tcl<si~ 
ap~ deliberação do <:uugrcsw Nacional, 
na forma do § 3° do art. 223 lia Cun~llhuÇiu. 

Kcnovo a V OllS3 ExL-cléncia meu~ protc~· 
tos do mais prufundu rcspcnu. _ Antônio 
arlos Magalh1cs. 

PORTARIA W 22 
DE I" I>E FEVERI'.lRO DE 1990 

O Ministro de f-..stado das C'.omunicaçõcs, 
usando das atribuições q uc lhe conferem o 
arL 1° do [Ã.•crL"to n"' 70.5~ de 18 de maio 
dC 1972, c o art. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodífu!ião, com a redação do,da 
pelo D<.:creto nr.:t 88.067, de 26 de janeiro de 
1983. c tendo em v~ta o que consta do Pro­
co= MC n" 29000.003U42/89 (Edital n° 
31/89), resolve: 

I - Outorgar permissão à radiodifusora 
Resplendor l.tda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem dirdto de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulad~ na Cidade de Respleridor, Es­
tado de Minas Gerais. 

11 - A permissão ora outorgada reger­
se-á pelo Código Br.tsílcuo de Telecomunica­
ções., lcas sub:.tx.Jücntcs, regulamentos cobri­
gações assum1da~ pcl:,t. <luWrgada em sua pro­
poota. 

IJI - Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais ap(~ dclibcrd.<;ão do Congres­
so Naciona~ na forma do art. 22.'\ § 3° da 
Constituição. 
- IV - Esta permissão entra em vigor na 
data de &ua publicação. _ AntOnio Carloa 
Magalbllca. 

{À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
N° 14; DE 1991 

(N° 281!90, na C4mara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 2D de feverei­
ro de 1985, a concesslo da Socieda­
de RJidio Blumenau Ltda., outorga­
da atrav& do Decreto D0 55.206, de 
14 de dezembro de 1964, para explo­
rar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiod.ifuJ.lo sonora em 
onda média, na Cidade de Blume­
nau, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° F1ca aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 20 de feverei­
ro de 1985, a concessão da Sociedade Rádio 
Blumenau I .tda.,. outorgada através do Decre­
to nu SS.20b, de !4 de dc.t.cmbro de 1964, pa­
ra e.:plorar, sem dtreito de exclusividade, ser­
viço de ntditx!if~o sonora enl onda média, 
na Odade de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina, a que se refere o Decreto n° 99.133, 
de 9 de março de 1990. 

Art. 2<l Este decreto legislativo entra em 
vigor na dala de sua publicação. 

MENSAGEM N° 243, DE 1990 

l..Xcelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos tcnnos do arL 49, inciso Xll, combi­
nado com o § I 0 do art. 223 da C'..onstituição 
I ·~cdcral, lCilho a honra de ~ubmetcr 3 apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de ESLado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto n° 9"J.l33, de 9 de março 
de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União do dja 12 de março de 1990, que "re­
nova por 10 (de..:) ano~. a partir de 20 de re­
vcrciro ..Je l'J;j5. a ~:uncc~o da M>cicdadc 
r~·1..rio Blum~.:naU l.l..ta., mu.urg~da atmvés 
do Do.:i.:rcl.ú ra" S:l.:tOU, t.h.: 14 de del;cmbro 
d<.• I 'lu-I-, para cx:plurar, ua Cid:tdc de Blumc­
nau, I ~:.la..Ju J..: Saut"' t:..tari1~a, M:m dircilo 
de exclusividade, serviço de radiodifusão ~o­
nora em onf.la média". 

Brasilia, 13 de março de 1990. - Joo~ 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NO 128/90, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Fxcelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter ~ elevada 
consideração de Vossa Excelência o proces­
so de renovaçl.o de outorga requerida pela 
Sociedade Rádio Blumcnau Uda., executan­
te do serviço de radiodifusão sonora em on­
da média, na Cidade de Blumenau, Estado 
de Santa C'.atarina. 

2 Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobrf': o pedido, achan­
do-o regularmente instrufdo, obedecidos os 
requisitos legais e técnicus atinentes ao pro­
cedimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
:submeter a Vossa Excelência o anexo proje­
to de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o meu ato de renovação 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § JO, do arL 223 da C..onstituição. 

Renovo a Vossa &celência meus proles~ 
tos do mais profundo respeito - AntOnio 
carlos Magalhlcs. 

DECRETO NO 99.133, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

Renova a conceaalo outorgada 
l socledade Rádio Blumeuau Ldda. 
, para êxplorar aerviço de radiodifu­
llo aonora em onda mEdia, na Cida~ 
de de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina. 

b Presidente da Repllbllci;" usando das 
atribuiçôe$-que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. VI, 
ítem I, do Decreto n° 88.066, de 26 de janei­
ro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo MCn°29.106.001124184, decreta: 

Art. 1° Fica, de acordo com o art. 33, § 
~da Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 20 
de fevereiro de 1985, a concessão da Socieda­
de Rádio Blumenau Ltda., outorgada através 
do Decreto n° 55.206, de 14 de dezembro 
de 1964, para explorar, na Cidade de Blume­
nau, Estado de Santa Catarina, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média. 

Parágrafo llnico. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada 
por este decreto, reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüen­
tes e seus regulamentos e, cumulativamente, 
pelas cláusulas aprovadas através do Decre­
to n° 88.066, de 2ó de janeiro de 1983, hs 
quais a entidade aderiu previamente. 

Art. ~A concessão ora renovada somen­
te produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacinal na forma do § 3°, do 
art. 223, da Constituição. 
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Art. 3° F...ste decreto enlra em vigor na 
data de sua publicação. 

BrasOia (DF), 9 de março de 1990; 16fJO 
da Independência e lOZO da Repóblica. 
JOSÉ SARNEY _ Antôni9 Carl<>S Magã­
lhlea. 

(À Comísslo de Educa<;lo.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 15, DE 1991 

(N° 282190, na Clmara doa Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
:misalio il RJ.dio FM Rubiataba Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifudo sono­
ra em freqOencia modulada, na cida­
de de Rubiataba, Estado de Goiú. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádío FM Rubiataba Ltda., pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
slo sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Rubiataba, Estado de Goiás, a que se 
refere a Portaria D0 64, de 6 de março de 
1990, do Ministro de Estado das Comunicações. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 197, DE 1990 

Excelent!Ssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso :xn, combi­
nado com o § 1° do art 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato 
constante da Portaria n° 64~ de 6 de março 
de 1990, publicado no Di4r:io Oficial da 
União do dia 7 de março de 1990, que "Ou­
torga permissão à RádiO FM: Rubiataba Ltda. 
, para ccplorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Rubiataba, Estado de Goiás". 

BrasOia, 12 de março de ~990. _José: Sa_rw 
=I· 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 107, DE 
21 DE FEVEREIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

&celentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistérip, determinei a publicação do Edital 
n° 161/89, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Rubiataba, Esta­
do de Goiás. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

!Udio FM Rubiataba Uda. e 
Kriterion Rãdiodifusão e Comunicações 

Ltdã 
3. Submetido o assunto a ccame dos ór­

gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técniGO e jurídico, as entidades proponen­
tes satisfizeram. às exigências do edital e aos 
requisitos da legislação específica: de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, ~ vista das entidades 
que se- habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital. tenho a hon­
ra de encaminhar o assunto à elevada consi­
deração de Vossa Excelência, encarecendo 
se digne de enviar ao Congresso Nacional a 
ane<a portaria de permissão. O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacio­
nal. na forma do § 3°, do art. 223, da Consti­
tuição. 

Renovo a V assa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Olrlos Magalhães. 

PORTARIA N° 64, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro _de &ta do das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o ãrt. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto ri.0 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso MC n° 29000.010012189, (Edital n° 
161189), resolve: 

I- outorgar permissão :à Rádio FM Ru­
biataba Uda., para ex:plorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Rubiataba, Esta­
do de Goiás; 

II - a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legaiS após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do art. 223, § SO, da 
Constituição; 

IV- esta portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. AntOnio Carlos Maga­
lhles. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 16, DE 1991 

(N" 286190, na Clmara doa Dcputadoa) 

Aprova o ato que outorga per­
misslo :ll Rádio Tclevido Vanguar­
da Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqO.ência modulada, 
na cidade de Corné:lio Procópio, Es­
tado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aproVado o ato que outorga 

permissão"· à Rádio T:elevi.são Vanguarda 
Ltda., para o::plorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de ex'clusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de _Comélio Procópio, Esta­
do do Paraná, a que se refere a Portaria n° 
14, de 19 de janeiro de 1990, do Ministro 
de Estàdo das Comunicações. 

Art. 2° &te decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 101, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1° do art. 223, da Constituição 
FederaJ, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comun_icações, o a_to 
constante da Portaria n° 14; de 19 de Janei­
ro de 1990_,_ publicada no Diário Oficial da 
UniãO do dia 23 de janeiro_ de 1990, que "Ou­
torga permissão à Rádio Televisão Vanguar­
da Uda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anós, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Comaio Procópio, 
Estado do Paraná". 

Brasília, 19 de fevereiro -de 1990. - Jos6 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 33/90, DE 
24 DE JANEIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
p6blica, 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistério, determinei a publicação do Edital 
n° 298188, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Corné:lio Procó­
pio, Estado do Paraná. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Televisão Vanguarda Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
ro:rléctr.íeo--eju.rídico; ã ·entidade proponen~ 
te satisfez :às exigências do edital e aos rçqui­
sitos da legislação específica de radiodifUsão. 

4. Nessas condições, à vista da entidade 
que se habilitou (quadro anexo) à execução 
do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada considera­
ção de Vossa Excelência, encarecendo se dig­
ne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, 
na foi:ma do§ 30, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalhlca. 
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PORTARIA N" 14, 
DE 19 DE JANEIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568, de 18- de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso MC 0° 29000.007185/88, (Edital no 
298188), resolve: _ 

I- outorgar permissão à Rádio Televisão 
Vanguarda Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida­
de, senriço de radiodifusão sOnora em freqüen­
cia modulada, na cidade de Cornélio Procó­
pio, Estado do Paraná.; 

ll- a permissão ora outorgada reger-se-á 
'IX:lo Código Brasileiro de Telecomunicaões, 
leiS subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela out~rgada em sua proposta; 

_III - esta permissão somente produzirá 
,efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacio· :1, na forma do art. 223, §: 3o: da 
Consti·- ção· - ' 

IV- ~ta' portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. _ ~tOnio C&rloa Ma-
galhb. 

(À Comissão de educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 17, DE 1991 

(n• 290/90, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, de acor­
do com o§ 30 do art. 33 da Lei n° 
4.117, de '2:1 de agosto de 1962, por 
10 (dez) anos, a partir de 16 de mar­
ço de 1989, a permissão outorgada 
kRádio Atl!ntida FM de Florianópo­
lis Ltda., através da Portaria n° 2CJ7, 
de 12 de março de 1979, para explo-­
rar serviço de radiodifus§o sonora 
em frequ&tcia modulada, na cidade 
de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina. 

O COngresso Nacíonal decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova, 

de acordo com o § 3° do art.33 da I ..c i n° 
4.117, de 'ZT de agosto-de 1962, por de7. anos, 
a partir de 16 de março de i989, a permissão 
outorgada à Rádio Attantida FM de J-o1oria­
nópolis Uda., através da Portaria nu 297, de 
12 de março de 1979, para ccp1orar, na cida­
de de Florianópolis., Estado de Santa Catari­
na, serviço de radiodifusão sonora em"frCqüên­
cia modulada, a que se refere a Portaria n° 
3, de 2 de janeiro de 1990~ do Ministro de 
Estado das Comunicações. 

Art 2° Este decreto legislatívo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 48, DE 1990 

Fxcelentfssimos Senhores membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do arL 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1° do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre-

ciação do Congressoo Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante da Portaria n° 3, de 2 de janeiro de 
1990, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 4 de janeiro de 1990. que "renova, de 
acordo com o art. 33. § 3°, da Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto.de 1962, por 10 (dez) anos, 
a parlir de 16 de março de 198<), a permissão 
outorgada à Rádio Atlântida FM de Floria­
nópolis Ltda., através da Portaria n<> 297, de 
12 de mã:fço de 1979, para explorar, na cida­
de de Florianópolis, Estado de Santa Catari­
na, serviço de radiodifuslo sonora em freqüên­
cia modulada11

• 

Brasaia, 13 de fevereiro de 1990. - José: 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N" 8, DE 
4 DE JANEIRO Dli 1990, DO SI'.NHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o proces­
so de renovaÇão de outorga requerida pela 
Rác;lio Allântida FM de Florianópolis lida., 
executante do serviço de radiodifusaõ :sono­
ra em freqüência modulada, na cidade de 
Florianópolis, Estado de Santa C.atarina. 

2 Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan~ 
do-o regulannente instruído e obedecidos 
os requisitos legais e técnicos atinentes O pro­
cedimento renovatório, o que me levou a de­
ferir o requerido. 

3: A ·este propósitio, esclareÇo ·que, em 
virtude do disposto no art. 223, § 3°, da Cons­
tituição, o ato renovatóri<> somente virá a 
produzir seus efeitos legais apm- deliberação 
do CongreSSO, a qüem encareço Vossa Exce­
lência se digne de encaminhar a ane<a portaria. 

Renovo a Vossa Excelência meus protL"S­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carloa Magalhlics. 

PORTARIA N" 3, 
DE 2 DH JANEIRO DE 1990 

O Ministro de r-.stado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio de 
1972, e nos termos do art. 6°, item li, do De­
creto n° &Wbó, de Uul!-!: janeiro de 1983, _e 
te~do em vista o que consta do Processo n° 
29lOOJ)0082W88.. rcsülvc: _ 

I - Renovar; de acÔrdo COm o art. -33, § 
3°, da Lei n° 4.117, de 1:1 de agosto de 1962, 
por 10 (dez) anos.: a partir de 16 de março 
de 1989, a permissão outorgada à rádio Atlân­
tida FM de rtorianópolis l.tda., através da 
P_ortaria n° 297, de 12 de março de 1979, pa­
ra ex:plorar, na cidade de f.lorianópolis, Esta­
do ~e Santa Catarina, seryiço_ de radiodifu­
são sonora em freqüência -modulada. 

11 - A bcecução do seiViço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por esta porta­
ria, reger--se-á pelo Código Brasileiro de Te-

lccomunicaçõcs, leis sub:>eqüentes e seus re­
gulamentos. 

_ I1I - A permissão ora renovada somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
congresso Nacional, na forma do § 3° do art. 
22.1 da Constituição. 

IV- 1-'..sta pm1aría entra em vigor na da­
ta de sua publicação. --AntOnio Carlos Ma­
galhães. 

(À Comissão de F.ducação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 18, DE 1991 

(N" 294/90, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
do k Rádio Vale do Potengi Lbjla., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de SAo Pau~ 
lo do Potengi, Estado do Rio Gran~ 
de do Norte. 

O Congresso Nacional deCreia: 
Art. I ° Fica provado o ato que outorga 

concessão à Rádio Vale do Potengi llda., 
para elCplorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, seiVi.ço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de São Paulo de Poteng~ Estado do Rio Gran­
de do Norte, a que se refere o Decre­
to n° 98.lJ50, de 15 de fevereiro de 1990. 

Art 2° Este decreto ICgislativÕ- enira em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 132, DE 1990 

Excclentfssiinos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos tennosdoart.49, incisoXIT, combina­
do com o § ('> do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de molivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto n°98.950, de 15 dt:: feverei­
ro de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União, do dia lb de fevereiro de 1990, que 
"outorga concessão à Rádio Vale do Poten­
gi I .tda., para explorar, pelo prazO- de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifu-são sonora em onda média, 
na cidade de São Pauto do Potengi, Estado 
do Rio Grande do Norte11

• 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. - José 
~m~ , 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN•õO, DE 14 
DE_ FEVERHIRO Dh 1990, DO SE· 
NHOl{ MINISTRO DE HS1'ADO DAS 
COMUNICAÇÔES. 

&celentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De confonnidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este minis­
tério, dete'rminei a publicação do edital n° 
69189, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de São Paulo do Potengi, Estado 
do Rio Gmade do Norte. 
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2 No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio do Vale do Potengi Ltda. 

3. Os orgãos competentes deste ministé· 
rio concluíram no sentido de que, sob os as­
pectos técnico e jurfdico, a entidade propo­
nente satisfez b.s exigências do edital e aos 
requisitos da legislação especifica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, h vista da entidade 
que se habilitou à execução do serviço obje­
to do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos, do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 91.837, de 25 de outubro 
de 1985. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do § ~ 
do arL 223 a Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magal.hães. 

DECRETO N° 9a950, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1990 

Outorga concesdo k Rádio vale 
do Potcngi Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusio sonora em on­
da média, na cidade de Slo Paulo 
do Potengi, Estado do Rio Grande 
do Norte. 

O Presidente da Repllblica, usando das 
atribuições que lhe conferem o arL 84, item 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, aprova­
do pelo Decreto n° 52 795, de 31 de outubro 
de 1963, com a ~redação dada pelo Decreto 
D0 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o -que consta do Processo MC n° 
29000.004864189, (Edital· n° 69/89), decreta: 

ArL 1 o Fica outorgada a concessão à Rá­
dio Vale do Potengi Ltda., para ecplorar, pe­
lo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de São Paulo do 
Potengi, Estado do Rio Grande do Norte. 

Parágrafo l.Ínico. A concessão ora Outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações. leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidos pela outorga­
da em sua proposta. 

Art. '2fl Esta concessão somente ·produzi­
rá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na foram do art. 223, § 3°, da 
Constituição. --

Art. 3° O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direi­
to, o ato de outorga. 

ArL 4° Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasflia, 15 de fevereiro de 1990; 164? 
da Independência e 102° da Repúbltca.- JO­
SÉ SARNEY_ AntOnio Car1oa Magalhies. 

(À Comissãode Educação.) 

PARECERES 

PARECER N" 60, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de L..ei da CAm.ara 
n° 96, de 1990, (n° 1.340-B, de 1988, 
na origem), que 11estabelece o enqua­
dramento sindical dos trabalhadores 
que manuseiam 11": 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do 
eminente Deputado Carlos Cardinal, que ob­
jetiva dispor sobre o enquadramento sindi­
cal dos trabalhadores que manuseiam lã, na 
categoria de fiação e tecelagem. 

Na justificação da matéria, o ilustre parla­
mentar refere que "na forma do disposto no 
art. 577, da Consolidação das Leis do Tr:3ba­
lho, a fixação do quadro de atividades e pro­
fissões- para rm.s do plano básico de enqua­
dramento sindical cabe a disposição normati­
va expedida pela autoridade competente do 
Ministério do Trabalho". 

Ressalta que "se tem observado extrema 
morosidade na execução desse mister (de en­
quadramento) 11e que esse" é o caso especifi­
co dos trabalhadores que manuseiam lã, cu­
jo enquadramento na categoria de fiação e 
tecelagem tarda de há muito tempo, sem em­
bargo dos petitórios apresentados pelas pró­
prias entidades sindicais que congregam fia­
dores e tecelões". 

O projeto - deduz-se pelo seu contelldo 
- decorre de pleito seguramente anterior a 
5 de outubro de 1988, data da promulgação 
da nova Carta Magna, e foi apresentado pe­
lo nobre deputado gaúcho logo após essa data. 

A. proposta passou pelo crivo da Câma­
ra dos Deputados na sessâo -legislativa de 
1990, tendo merecido aprovação, e vem ago­
ra a esta Casa Revisora. 

Análise 

A Constituição Federal em vigor estabele­
ce, no art 8°, o pririclpio da liberdade sindi­
cal, inclusive vedando .a interferêncía e a in­
tervenção do poder ptíblico na organização 
sindical. 

Com base nesse princípio, é entendimen­
to generalizado e consagrado que não cabe 
mais ao poder público, mas ~ própria coleti­
vidade de trabalhadores, definir livremente 
o enquadramento sindical de suas categorias. 

Dessa forma, os trabalhadores que manu­
seiam lã já podem, ·desde a promulgação da 
nova Lei Maior, filiar-se aos sindicatos da 
categoria de fiação e tecelagem, ou a outro 
sindicato de categorias afinS ou até criar seu 
próprio sindicato, de acordo com seu interes~ 
se e dos demais trabalhadores. 

Assim, embora a piesentê proposição fos­
se oportuna na ocasião do pleito, hoje ela é 
desnecessária e - mais ainda - restritiva dos 
d-ireito~ garantidos aos trabalhadores nessa 
área pela nova Constituição. 

Observe..se que a Comissão de Enquadra­
mento Sindical do Ministério do Trabalho-

de cuja morosidade se reclama na justifica­
ção- fá perdeu a sua ímalidade e foi desati­
vada. O Ministério do Trabalho não mais in­
terfere na questão do enquadramento sindical 

Voto 

Em face do exposto, tendo em vista que 
a matéria é agora extemporânea, opinamos 
que o projeto seja considerado prejudicado, 
dando~se o seu arquivamento. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 
- Almir Gabriel: Presidente - -AffOilBo Ca­
margo, Relator- Jutahy Magalhães_ Mar­
luce Pinto Lucídio Portella Coutinho 
Jorge _ Garlba1di Alves Filho-- Hydelre1 
de Freitas João Rocha Wilson Martins 
_ FranciscÕ Rollemberg-:.__ Gid Sabóia de 
Carvalho Antônio Mariz Aureo Mello 

Beni Vefas César Di8s.-

PARECER N°61, DE 1991 

Da Comissão de AssuntosSocia.ia 
sobre o Projeto de Lei da CAm.ara 
n° 109, de 1990, (n° 3.344-B/89 na ori­
gem), que "dispõe sobre a conccssfio 
de adicional de insalubridade aos 
trabalhadores que atuem no comba­
te 3l raiva dos animais herbfvoros". 

Relator: SenadorGuilherm.e Palmeira 

Aprovado na Câmara dos Deputados, vem 
ao Senado Federal para o fim constitucional 
de revisão o projeto de lei de autoria da ilus­
tre Deputada Rita Camata, que visa à con­
cessão de adicional de insalubridade aos tra­
balhadores que exerçam atividades no comba­
te ~ raiva dos animais. 

Na sua redação original o projeto sob 
exame concedia o adicional aos trabalhado­
res que atuam no cambate ~ raiva dos ani­
mais herbívoros. Esses trabalhadores normal­
mente exercem sua atividade em cavernas 
eliminando os morcegos hematófagos, que 
são os transmissores da raiva ao gado vacum 
e-cavalar. A insalubridade advém não só de­
vido ao coutato com os agentes transmisso­
res da grave doença como também à cristên­
cia de um fungo que prospera nas fezes do 
morcego e que ataca o pulmão das pessoas 
que freqüentam. as cavernas habitadas por 
esses quirópteros. 

Apesar de o projeto se constituir de ape­
nas um artigo substancial, foi objeto de c_on­
trovérsia na Câmara dos Deputados; gerada 
por dllv:idas quanto ao verdadeiro significa­
do do dispositivo, pelo que julgamos necessá­
rio relatar brevemente o que ocorreu duran­
te sua tramitação naquela Casa. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e 
de Redação o projeto foi rejeitado por falta 
de técnica legislativa e sob o argumento de 
que era restritivo. conforme palavras do 
relator, "pois assegura adicional de insalubri­
dade apenas aos trabalhadores que o::erçam 
atividades ou operações de combate à raiva 
dos animais herbívoros, quando sabemos que 
os animais cam1voros, acometidos de raiva, 
têm maior poder de ataque ao homem11

• Por 
esse relatório, nota-se que o sentido original 
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do projeto não foi apreendido pela comissão, 
embora a conclusão não chegue a causar sur~ 
presa, pois a redação do arL 1° é bastan_te 
hermética e a justificação do projeto pouco 
esclarecedora. 

Na Comissão de Trabalho, Administração 
e de Serviço Püblico o relator _opinou pela 
apresentação de emenda que sanasse o pro­
blema levantado pela Comissão de Constitui~ 
ção e Justiça, estendendo aos trabalhadores 
que exerçam atividades ou operações de com~ 
bate ~ raiva de animais carn'fyoros. A comis­
são acolheu o projeto assim emendado. 

Na Comissão de Finanças e. Tributação 
o relator designado, Depu-tado JOSe Louren~ 
ço, manifCstOu-se ·contra o projeto por não 
encontrar justificativa para estender-aos-tra­
balhadores que atuam no combate à raiva 
dos carnívoros. Porém, não apresentou as ra­
zões de sua discordância. E a razão é justa­
mente porque não há uma sistemática de com­
bate ao transmissor da raiva a essa categoria 
de animais e, conseqüentemente, hão há um 
grupo de trabalhadores que atuem nessa 
área. De qualquer modo, a comissão, basea­
da nesse parecer, opinou pela rejeição do 
projeto. 

Finalmente, o projeto foi ao Plenário da 
Câmara dos Deputados e foi aprovado com 
a emenda antes referida. 

O adicional de remuneração para as ativi­
dades penosas, insalubres ou perigosas é: 
um direíto assegurado aos trabalhadores pe­
lo inciso XXIII do art 'JO da Constituição. 
A sistemática de concessão do direito, porém, 
possui uma rotina já legalmente instituída 
que passamos a descrever. 

A Consolidação das Leis do Trabalho re­
seiVa os arts. 189, 190, 192 e 194 a 196 para 
a normatização das atividades insalubres ou 
perigosas, definindo-as e estabelecendo re­
gras para a concessão do adicional de remu~ 
neração, ·onde destacam-se: 

"Art. 189. Serão consideradas atividades 
ou operações insalubres aquelas que, por 
sua natureza, condições ou métodos de traba­
lho, exponham os empregados a agentes no~ 
civos à saúde, acima dos limites e tolerância 
fixados em razão da natureza e da intensida~ 
de do agente e do tempo--de exposição aos 
seus efeitos. 

.Art. 190. O Ministério do Trabalho apro­
vará o quadro das atividades e operações in­
salubres e adotará normas sobre os critérios 
de caracterização da insalubridade, os limi­
tes de tolerância aos agentes agressivos, 
meios de proteção e o tempo máximo de ex­
posição do empregado a esses agentes. 

-···-···-········---····-----·--··-
Art. 192. O o:ercício de trabalho em con­

diÇt>es insalubres, acima dos limites de tole­
rância estabelecidos pelo Ministério do Tra­
balho, assegura a percepção de adicional res-­
pectivamente de 40% (quarenta por cento), 
20% (vinte por cento) e 10% (dez por cen­
to) do salário mfnimo, segundo se classifi­
quem nos graus máximo, médio e mínimo. 

Art. 19'4. o_ direjtQ tjq _~~pregado ao di~ 
cional de insalubridade ou de periculosida­
de cessará_ cpr:p _a eliminação do risco à sua 
saúde ou integridade física, nos termos des­
ta_seçáo e das normas expedidas pelo Minis­
tério do Ttãbalho. 

ArL 195. A caracterização e a classifica­
ção da insalubridade e da periculosidade, se­
gundo as noimas do Miriistério do Trabalho, 
far-se-ão através de perícia a cargo de médi­
co do trabalho ou engenheiro do trabalho, 
registrados no Ministério do Trabalho. 

Art. 196. Os efeitos pecuniários decorren­
tes do trabalho em condições de insalubrida­
de ou periculosidade serão devidos a çontar 
da inclusão da respectiva atividade nos qua­
dros· aprovados pelo Ministério do Trabalho, 
respeitadas as normas do art. 11." 

O 'Ministério do Trabalho exerce as com­
petêilcias a ele delegadas pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, através de portarias, 
aprovando normas regulamentadoras que dis~ 
ciplinam as matérias relativas à segurança e 
medicina do trabalho. 

Em 8 de junho de 1978, o Ministério do 
Trabalho editou a Portaria n° 3.214, aprovao~ 
do as Normas Regulamentadoras n08 1 a 28, 
cujo conteiído abordou variados campos da 
atividade produtiva onde era necessário am­
parar o trabalho humano. Dentre estas nor­
mas, a de n° 15 disciplina de forma detalha­
da as atividades e operações insalubres: con­
ceituação, comprovação e perícia para carac­
terização da insalubridade. 

A análi&e minuciosa Ua Lei Maior, da 
CLT, do Decreto n° 97.458, de 15 de janei~ 
ro de 1989, que regulamenta a concessão 
dos_a.diciºll--ª~ de periCulosidade e de insalu­
bridade, da Portaria n° 3.214, da Norma Re~ 
gulamentadora n° 15 e de seus anexos permi­
te concluir que não cabe, através de texto 
de lei, a concessão de gratificação de insalu­
bridade a uma __ categoria profissíonal como 
um todo. Esse adicional é pago a determina­
das pessoas que _estejam trabalhando, subme­
tidas a determinadas cOndições, em locais 
determinados, após comprovação formaL 

_As condições de_ ínsaJ.ubridade somente 
serão aiCstadas mediante perícia a cargo de 
médico du trabiilho ou engc-nhl.!'iro du tr<:~ba­
lbo, registrados no Ministêri(l do Trabalho. 

Também é necessáriõ eDf~tízarquc o adi­
cional de insalubridade náo pode ser enten~ 
dido como uma grntitlcação a se reivindica­
da com um benefício salarial permanente pa~ 
ra o empregado. 

O seu pagamento se dá sob a forma de 
ressarcimento financeiro de um dano físico 
ou mental que sofre o trabalhador. · 

A perícia para a constatação <ia condição 
de insalubridade tem por objetivo denunciar 
a realização de trabalhos em condições am­
bientais adversas para o empregado. Seu efei­
to pecuniário, sob a forma de acréscimo sala­
rial, tem por finalidade punir o empregador, 
enquanto perdurarem os agentes nocivos 
ou não forem institufdos os mecanismos de 
proteçã<:>coletiva ou individUal dos trabalha~ 

-···-··· .. ····-···············-·······--··-·· .. ···-·····--·- ---.dores. __ 

Cabe, portanto, aos empregados e as 
suas representações corporativas pugnar pa­
ra que sejam eliminadas as situações provoca~ 
deras da condição de ins~lubridade ou f orne~ 
_cidos os equipamentos de proteção. Somen­
t~ após esgotadas essas possibilidades deve­
rão ser tomadas as providências para a reivin~ 
dicação do pagamento do adicional de insalu­
bridade. 

Conclui-se, pois, que a concessãõ de adi~ 
cional de insalubridade não se materi~liza 
mediante texto de lei beneficiandp de for~ 
ma coletiva as categorias prolissionais. O 
adicional de insalubridade é uma indeni1:a~o 

-concedida após comproVação pericial a ser 
realizada por especialist~s. cabendo aos sin­
dicatos a iniciativa de solicitar essas providên­
cias junto aos órgãos regionais do Ministério 
do Trabalho. 

Os aspectos laborais referentes à ins~lu­
bridade já estão, pois, abundantemente regu­
lametados e consagrados no repertório jurí~ 
dica trabalhista, restando ao legislador ape­
nas as iniciativas de alterar eventualmente 
critérios e alíquotas para cálculo dessa grati-
ficação salarial. -

Gostaríamos de salientar que a percenta­
gem de 20% (vinte por cento) sobre a remu­
neração normal prevista no projeto de lei 
sob e:M:ame para o adicional de insalubrida­
de está em desacordo com o previsto no cita­
do art. 192, que tem apliCação genérica e to­
ma por base o salário mínimo. 

Embora sem restrições quanto ao aspec~ 
to constitucional, carece o Projeto de Lei 
da Câmara n'-' 109, de 19W, de amparo na 
sistemática jurfdica d<i Consoliilação da!> I .eis 
do Trabalho, pelo que manifestamo-nos à 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 
- Almir Gabriel Jlresidente - Guilherme 
Palmeira. Relator - Lucfdio Portella Be­
m V eras - Ma_rluce Pinto ~Jutahy_ Maga· 
lháes _:_ Affõnso Camargo _ César Dias _ 
Garibaldi Alves Filho Cid Sabóia de Car­

-valho _Francisco Rollemberg-- COUtiD.ho 
Jo!"ge _ Wilson Martins _ Antônio Mariz 

Aureo Mello. 

PARECER N" 62, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, 
JristiÇii e Cidadania, sobre o Proje­
to de Lei da CAmara n° 141 de 1990, 
qu:: "Estabelece princfpios para pu­
niç§.o da violaçlio dos direitos. e deve­
res individuais e coletivoS". 

Relator: Senador Maurício_ Corrêa. 

O projeto de lei em apreciação tem ori­
gem na Câmara dos Deputados, onde rece­
beu parecer favorável da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e de Redação, tendo sido, 
por fim, aprovado pelo Plenário daquela Ca­
sa, sem alterações. 

O autor pretende criar mecanismos pré~ 
vias à legislação penal superveniente que de~ 
verá dispor sobre a punição aos crimes de 
violação dos direitos e deveres individuais e 
coletivos, estabelecidos no art. 5° da Consti~ 
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tuição Federal, com vistas a garantir efetiva­
mente a aplicação prática daqueles dispositi­
vos constitucionais. 

Com efeito, dispõe sobre as circunstân· 
cias que levam ao aumento de pena, nos ca­
sos em que a violação for diretamente co_me­
tida por autoridade pública ou com a sua co­
nivência, assim como para aquele que, ten­
do conhecimento com proVável do fato crimi­
noso, de sua autoria, deixar de comunicá-lo 
à autoridade competente. 

Fica, ainda, prevista responsabilidade por 
danos materiais ou morais pelo autor dos cri­
mes a que se refere a proposição em a pre­
ço e aumento da pena cominada para viola­
ção de domicilio, para aqueles que entrem 
ou permaneçam em templos, escolas e sindi­
catos setp. o consentimento de seus dirigen­
tes, titulares ou representantes. 

Em conclusão, concordamos com 1ls pon~ 
derações do autor, entendendo que as medi­
das propostas são uma- forma de garantia pré­
via de pl~na eficácia da legislação pertinen­
te, estando de acordo com-·a ordemjurfdica 
em vigor e em perfeita -conson;'Jncia com as 
disposições. constitucionais, conforme emen­
da de redação, de autoria do Senador Josa­
phat Marinho, apresentada ao art. 1° do pro­
jeto. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 
- Nelson Carneiro, Presidente - Maurício 
Corrêa, Relator- Josapbat Marinho_ Jo­
sé Eduardo _ Valmir _Campeio _ Wilson 
Martins _ Jutahy Magalhães _ Magno Ba­
celar Carlos Patrocínio An_tônio Mariz 

Am.ir Lando Oziel CaiUciro Francis-
Co Rollemberg~ -

EMENDA 
N° 1 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 14, de 1990. 

No art. 1° do projeto, onde se lê: 
ArL 1° ..... _ .. __ serão punidos .............. _. 
Leia-se: 
Art. 1° .... __ ,_. __ ....,..__ _____ . ~ 

serão punidas .............. __ _ 
Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 

- Josapbat Marinho. 

PARECER N°63, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Proje­
to de Lei da Cltmara n° 79, de 1990, 
que 11AutoriZa a União a doar ao 
Município de Patrocínio, Estado de 
Minas Gerais, o terreno que especi~ 
fica". 

Relator: Senador Ma uríclo Corrêa. 

De autoria do ilustre Df'pli:tado Lui7. AI· 
berto Rodrigues, vem a exame desta Comis­
s$io o Pmjcto de Lei d<l Cllmarn nv ?tJ, de 
I'.NO. qut.• autoru::111 Umâo ;1 doar <lO Muni­
cip!U Ue 1'alnllllllio. t•.M:J~:.h_,; dt' Minas Ucmi.s, 
um terreno com ârca1.l\.~ 553.:400 (quinhentos 
e cinqücnL<~ c tr~ mil e quatrocentos) me· 
tros quadrados, situado no lugar denomina-

do P::~slo Grantlc, mtqucle município, obede­
ddas as divisas dclimirudas pelo seu art 1° 

O referido imóvel, s_egundo consta da jus­
tificação, pertencia, originariamente, ao Mu­
nicípio de P.atrodnio, !1avcndo sido doado 
ao Ministério da Aeronáutica, no ano de 
f960, a lim de que fosse construfdo um aero­
porto, conforme registrado em cartório. 

Atê a presente data, no entanto, nada foi 
construído no local, razão pela qual o referi­
do municfpio pre1cnde reav~r o imóvel, com 
o que concoida o MiniStério da Aeronáutica. 

A matéria tem amparo no art. 48, inciso 
V da Constituição Federal, que atribui à com­
petência do Congresso Nacional dispor so­
bre bens do domínio da União. 

Cumpre rcs.'laltar que a proposição em 
análise foi aprovada na Câmara dos Deputa­
dos, onde mereceu parecer .tàvorável e apro­
vação por unanimidade em todas as três co­
missões técnicas incumbidas de estudá-la. 

Pelo exposto, conclufmos, no mérito, pe­
la !';Ua aprovação nesta Casa, entendendo 
que a mi'Jléi1a em apreço reveste-se de cons.­
titucionaliadc c juridicid<lde. 

f: o parecer. 
Sala da.s Comissões, 24 de abril de 1991. 

Nel&on Carneiro, Presidente - Maurício 
COrrêa. Relator- Amir Lando Oziel Car­
neiro Francisco Rollemberg-_ Josaphat 
Maririiio _Valmir Campelo _José Eduar­
do Wilson Martins Jutahy MagalhJies 

AÕtOnjo Mariz RoDâ.Ido Aragão Mag-
Iio Bacelar. - -

PARECER NO 64, DE 1990 

Da Cõmissão dC: Constituição, 
JustiÇa e Cidadania, sobie o PfC?je­
to de Lei da Câmara n° 99, de 1990, 
que "Altera a composição c a orga­
nização interna do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da sa Região, cria 
cargos, e dá ?iit:Tas providências". 

Relator: Senador Maurício Corrêa. 

vem a cXaffie deita cpmfssão a proposi­
ção em er)igri:de, dC autoria do Tribunal Su­
perior do Trabalho, _que já obteve aprovação, 
sem moditkd.ções, na Câmara dos Deputados, 
tendo por objet_ivo alterar a composição e a 
organizaçíio interna do Tribunal Regional 
do Trabalho d<l _5& Rcgiiio, criar cargos, e 
dar Outras providêncías. 
· O projeto encontra ampR.ro no art. 96, in­
ciso U. alíneas a e b da Constituição Fede­
ral, qÚe atribui comepetência privativa aos 
Tribunais ~uperiores pHra propor ao Poder 
Legislativo a altera~o do nómero de mem­
bros dos 1ribunais inferiores e a criação de 
cargos em sua- estrutura administrativa. 

Em verdade. a presente proposição teve 
origem em mc_l}sagcm do Tribunal Regional 
do Trabalho da 5" Regi?!o, encaminhada ao 
Tribunal Superior do Trabalho, contendo 
consulta objt:!liva ndo o aumento do níimero 
de jufze.s que integram aquele tribunal, de 
de?.e.ssete para vinte e três membros, cogitan­
do da previsão do cargo de Corregedor e 
do surgimemo de Grup(>S e Turmas, crian~-

do-se. aind~. Cl'lrgos pertinentes à infra-estru­
lUrn, dado ao excesso de processos recebi­
dos a cada ano pelo tribunal, que ultrapas­
sa o limi1e estabdl!t:ido no art. 106, §- 1°, da 
Lei Comp!cme-mar nu 35, de 1979, de trezen­
tos pmc~·~l>~ n.:cc-biúus '~julgados, por juiz, 

--a- Cal.ia ano. 
1<-es.pnltcic.·ndo à consulta, entendeu o Tri­

bumtl Sup<·nt>r do f r:1batho que, ao invés 
l.lo aum~uLo llu nLiuJC"J'o J~ juiZes, melhor se­
ria o Uc.~mt.·mbramcnto JatJUele Tribunal Re­
gional, com vistas à cria\,'ão de um outro em 
Sergipe, ;, t:xcmplo Uú \{UC ucortcu nu L~ta­
do do Maranhiio, atendcru.lo, as.un, ao pre­
ceito constitucional que pn .. -v(: a CXJ:!.tl!ncht 
de pelo menos um Tribunal Regional do Tra­
balho em cada estado e no Distrito Federal. 

Por outro lado, não deixou de reconhe­
cer a necessidade maior de criação do car­
go de Corregedor no Tribunal Rcgion<~l do 
Trabalho da .5 11 Regi~ o~ cujas atribuiç(>es ho­
je sobrecarregam o presidente daquela Cor­
te de J ustíça. 

A esse respeito, ê salientada 1'a impos!iibi­
lidade f'JSica de um mesmo juiz dc.:sincumbir­
se dos afazeres próprios à Presídência de 
uma Corte formada de dezessete magistra­
dos e implementar correição periôdica em 
51 Juntas, muitas situadas a centenas de qui­
lômetros da sede do regional. Ainda que se 
subtraia as Juntas de Sergipe, restam 42". 

Com efeito, a criação de mais um cargo 
de juiz, ou de corregedor, requer infra-estru­
tura própria, a constituir-se da seguinte ma­
neira: dois cargos em comissão.. sendo um 
de Diretor da Secretaria da Corregedoria e 
um de Assessor de Juiz, e três cargos de pro­
vimento efetivo, sendo um de Té-cnico Judi­
ciário, um de Auxiliar Judiciário e um outro 
de Atendente Judiciário. 

Em conclusão, entendemos, quanto ·ao 
mérito, ser a matéria oportuna, opinando fa­
voravelmente, ainda, sob os aspectos constitu­
G.ional e jurídico. 

É o parecer. 
·----Sala das Comissões1 24 de abril de 1991. 
- Nelson Carneiro, Presidente - Maurício 
Cor:rêa, Relator-AmirLando _ Oziel Car­
neiro _ Francisco Rollemberg _ Josaphat 
Marinho_ Valmir CampeJo _José Eduar­
do _ Wilson Martins _ Jutahy Magalhães 
_ Antonio Mariz _ Lourival Baptista _ 
Carlos Patrocínio _ Ronaldo Aragão _ 
Magno Bacelar. 

PARECERW65, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n° l2, de 1991 
(n° 4.575-DF, de 1990, na origem), 
que 11Disp6e sobre o enquadramen­
to dos servidores da extinta. Funda­
ção Projeto Rondon, redistribuídos. 
para órgãos da Administração Fede­
ral direta, autarquias c fundações 
ptiblicas". 

(Do Poder &ecutivo) 

Relator: Senador Amazonino Mendes 
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Relatório 

Pela Mensagem n° 138, de 21 de feverei­
ro de 1990, O Senhor Presidente da Repóbli­
ca submeteu à deliberação do CongresSo Na­
cional projeto de lei, que na Câmara dos De­
putados tomou o n° 4.575-A, dispondo "sobre 
o enquadramento dos seiVidores da o.:tinta 
Fundação Projeto Rondon, ~distribuídos pa­
ra órgãos da administração federal direta, 
autarquias e fundações p!í.blicas11

• 

2-Aprovado naquela Casa, referido proje­
to foi encaminhado ao Senado Federal, em 
21 de fevereiro de 1991, p:ú"a fins de revisão, 
em atendimento ao disposto no art. 65 __ ~ 
Constituição. - ------o-

3. Propõe--se que os atuais servidor~s ~~ 
e.x:tinta Fundação Projeto Rondon, redlstn­
buídos para os órgãos· da administração F~de­
ral direta, autarquias e fundações públicas, 
sejam enquadrados nos planos de classilica­
ção de cargos ou emPregos desses órgãos 
ou entidades. 

4. Estabelece que o enquadramento_~á 
feito nos tennos do Decreto-Lei n° 2280, 
de 16 de dezembro de 1985, pela transforma­
ção do cargo ou emprego ocupado na ~a ta 
da redistribuição, gerando efeitos fina nce1ros 
a partir de 1° de março de 1990. 

5. Nos termos do art. 101, I e li, do Regi­
mento Interno, compete a esta comissão opi­
nar sobre a constitucionalidade, jurldicida­
de e regimentalidade da matéria, bem como 
emitír parecer quanto aó ·mérito. 

É o relatório. 

Constitucionalidade 

6. A iniciativa das leis que disponham 
sobre servidores püblicos do Poder Executi­
vo cabe privativamente ao Presidente da Re­
páblica (art. 61, § 1 ", H, c, da CF) e a delibe­
ração sobre a matéria se insere na competên­
cia do Congresso Nadonal, a teor do dispos­
to no art. 48 da Const:tuição. 

7. O art. 64 da Lei ?undamenEal precei­
tua que a discussão e _votaçã<' dos projet~s 
de lei de iniciativa do Presiclo.:nte da Repúblt­
ca terão início na Câmara dos Deputados. 

8. Vê-se, assim, C":JC: estão atendidOS os 
pressupostos constit~t.ionais indispensáveis 
à tramitação regular do projeto no Legislativo. 

9. Relativamente à jurídfddade e rcgimen­
talidade não há, igualmente, qualquer repa­
ro a fazer. 

Mérito 

10. Os servidores d<'! que culda o projeto 
vivem desde fevereiro de 1989 uma situação 
funcional que pode ser con.:lderada anôma­
la. Com a extinção da Fundação Projeto Ron­
don, foram re<listribuídos para vários órgãos 
e entidades da administração Federal, toda­
via não lograram ser enquadrados nos Pla­
nos de Classificação e Redistribuição de Car­
gos e Empregos das entidades e órgãos que 
os acolheram, por falta de previs?-io k~gal. 
Mantiveram os mesmos cargos e empregos 
da entidade extinta, sem alteração rormRI 
das respectivas atribuiçGcs. 

! L. h11 Jl!t.'on·&nC'i:t' di~so. as distorções 
f{'DlUfll!f<t\Órli!.~\· ü~ lh,;:!)vJu~ JC fuÚção dt:ixam 
o campu do urm.gmano pard penetrarem no 
do real. 

12. O problema carece de solução urgen­
te e pode ser resolvido com a imediata apro­
vação do projeto de lei que ora se examina. 

13. DíalitC: do exposto, nosso voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 
12, de !991, oriundo do Poder Executivo. 

Sala das Comissões, -24 de abril de 1991. 
- Nelson Carneiro, Presidente - Am:azoni­
no Mendes, I{elator - Francisco Rollem­
berg _ José _Eduardo _ Wil.son Martins _ 
Josaphat Marinho __ Eduardo Suplicy, abs­
tenção- Oziel Carneiro_ Valmir Campe· 
lo César Dias AntOnio Mariz •. 

pelo 

PARECER N° 66, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Offcio 
ugw.nl:l 2S de 1987 (Oficio n° 14-P/MC, 
DE 21-S-84, na origem) 11Do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, encaminhando ao Senado Fe­
deral, cópia das notas taquígráficas 
e do acórdão proferido pelo Supre­
mo Tribunal FC:der3J- nos autos do 
Recurso Extraordinário n° 100.875-0, 
do Estado de São Paulo, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade do In­
ciso III do art 3° do Decreto-Lei 
n° 1.438ns, na redação que lhe deu 
o Decreto-Lei n° 1.5'152/7711

• 

Relator. Senador Valmir Cam.-

O Senado Federal recebeu comunicação 
do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, para os fins previstos no art. 42, 
Vll, da ConstitUição Cm vigor à época, que 
aquela Egrégia Corte declarou a inconstitu­
cionalidade do inciso li I do Art. 3°do Decre­
to-Lei n" l.438fi5, na fcd8çã0 que lhe deu 
o Decrew-Lei n° !.582m. 

Transcorrido o tempo desde essa comuni­
cação, o País ganhou uma nova Lei Maior, 
cujo art. 52, X, reproduz redação quase idên­
tica à disposição contida no Art. 42,D VII, 
da antiga Carta Magna, a saber: 

'
1Art. 52 Compete privativamente 

ao Senado Federal... X -- suspender 
a ~ecuçáo, no IOdo ou em parte, de 
lel dcchtr(!;da Inconstltuclonal por de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal." 

A comunicação não perdeu sua eficácia, 
pois a Constituiçã6 vigente convalidbu a an­
terior. _ 

Entretanto a dcds::ío do Supremo Tribu­
nal PcJcral diz respeito a matéria que, ~ épo­
ca, fazia partt• da competência tributária da 
União. A~~im o art. 21, X, da Constituição 
anterior dispunha: 

"Art. 21. Compete à União insti­
tuir impostos sobre ... X- transport~ 
salvo f'!; de natureza estritamente mu­
_nicipal." 

Agora já não f! m.áis assim. Compele, ho­
je, aos esu1dw a tributação dos transportes, 
e o impOsto enfocado na decisão do Supre­
mo Tribunal Federal-o Imposto sobre Trans­
portes Rodoviários (fS'l'R) - desapareceu, 
dandu lugar ao (ICMS) - o fmposto sobre 
Circulação de Mercadorias e_Serviços. 

Sob o prisma t!:cnico-jurídico, a eficácia 
daqude inciso legal foi retirada pela decisão 
dü Supn·mo 'l fil..ounal h:d~o:r.tl. 

Oc<>rrc '}ue. alé o momento não houve 
a "n:.•vogaç~u) lonual". cnmpelindo ao Sena­
U<) tkcidir em 11-ll sc-midu, dada sua exclusi­
va cump(·ti·ncm con~LiLucional. . 

1\s~im, uc confunmdadc com o art. 388 
do Regimenw Interno du Scnadü Federal. 
apre~c.:ntamo~ vroj<..;to de n .. -suluç.io cvm a fl· 
nalidade de atcnúermo!> a necessidade dt:sc:ri­
ta no parã.grafo anterior. 

PROJETO DE RESOLUÇÀO 
N" 27, DE 1991 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução de dispositivo do 
Decreto-Lei n° 1.438ns, na redação 
que lhe deu o Decreto-Lei n° 1.581/n. 

Artigo (mico. É suspensa a execução do 
inciso III do art. 3°do Decreto-L.ei nu 1.43805, 
na redação que lhe deu O Decrelo-Lei n'-' 
1.582(17, nos termos do art. 52. X, da Consli· 
tuição FederaJ, em face da decisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federal, proferida 
nós autos do Recurso EXú·aOrdinário nu 
100.875-0, do Estado de São hU10. 

Senado Federal, 24 de abril de 1991. -
Nelson Carneiro, Presidente_ Valmir Cam­
pelo, Relator_ César Dias._ Josaphat Ma­
rinho José Eduardo Francisco Rollem­
berg __:-d:Zier Carneiro-- WUson ~artim. _ 
Jutahy Magalhães _ Eduardo Suplicy _ 
Carlos Patrocínio Antônio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE lMauru lkn!.!Vt­
dcs) - O expediente lido vai à publie<tção. 
(Pausa.) - · 

Os Projetos de Decreto Legislativo de 
n~ 7 a 18/91, constante do expediente, terão 
tramitação com prazo determinado de 45 
dias, nos termos do art. 223, § 1° da Consti­
tuição, combinado com o art. 375 do Regi­
mento Interno. 

De acorclo com o art. 122, II, b, do Regi­
mento Interno, as proposições poderão rece­
ber emendas, pelo prazo de cinco dias, peran­
te a Comissão de Educação. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Fora-m enc3minh3áos à publicação pa­
receres da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania que concluem favoravelmen­
te aos Projetos de Lei da Câmara n~ 14, 79, 
99, de !990 e 12, de 1991. 

As proposições ficarão sobre a mesa, du­
rante cinco sessões ordinárias, a fim de reCe­
berem emendas, nos termos do art. 235, 11, 
~ do Regimento Interne>. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Foi encaminhado ~ publicação pare­

-cer da Comissão de Constituição, Justica e 
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Qdadania concluindo pela apresentação do 
Projeto de Resolução n<> 27, de 1991. 

A proposição ficará sobre a mesa, duran­
te cinco sessões ordinárias, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, I J, d, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A Presidência comuníca -que, -nos ter­
mos do art. 254 do Regimento Interno, por 
ter recebido parecer contrárip, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribuído, o 
Projeto de Lei da Câmara n° 109, de 1990 
(n° 3.344/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a concessão de adicional de insalubri­
dade aos trabalhadores que atuem no c_omba­
te ~ raiva dos animais herbfvoros, deverá ser 
definitivamente arqUivado. 

Entretanto, de acordo com o disposto 
no parárafo 'Único do art. 254, fica aberto o 
prazo de 48 horas, a partir deste momento, 
para a interposição de recursos de l/!0 dos 
membros do Senado no sentido da continuaw 
ção da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviw 
des) - Sobre a mesa, propOsta de emenda 
constitucional que será tida pelo Sr. 1° Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 11, DE 199i 

Altera a redação do § 3° do art. 
57, do § 4° do art 66, do § 3° do art. 
68 e do art. 166 caput e seus§§ 1° e 
20 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmãra- dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 3° do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional: 

ArtigO único. o § 3°-0o3rt. 57, o § 4~· 
do art. 66, o § 3° do art. 68 e o art. 166, ca­
put e seus§§ ] 0 e ZO, da Constituição Fede­
ral, passam a vigorar com a seguinte redação: 

11Art. 57 ................. ~ ......... .,. ... , ... ~~ ... .. 

§ 3° A Câmara dos Deputados e 
o Senado Federal reunir-se-ão em ses­
são conjunta para: 

I- in<wgurar sessâo legislativa; 
11 - elaborar o rcgimen!O curnum 

c regular a criação de serviços co­
muns às duas Casa~ 

lll - receber o compromi~;so du 
Presidente e do Vice-Presidente da 
Rt!'r-úb!H.::I, 

····--···············----
·'Art. o&. ....... ~~~~-----·-

·····················-·---··-~-
§ 4"' O velo 1terá apreciado dentro 

de trinta dias a contar de seu recebi­
mento, somente podendo ser rejeita~ 
do pe-lo voto da _maioria absoluta dos 
deputados e senadores, em escruUnio 
secreto. 

"Art. 68 ........................................... ... 

·····-·····-·········-··--······--·--

§ 3<> Quando a resolução determi­
nar a apreciação do projeto pelo Con~ 
gresso Nacional sua discussão e vota­
ção será em cada Casa, vedada qual~ 
_quer emenda." 
... _"Art. 166. Os projetos de lei relati­
vos ao plano plurianual, às diretrizes 

_orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão aprecia­
dos em cada Casa do Congresso Na­
cional. 

§ 1° caberá a uma comissão mista 
permanente de ~nadares e deputa­

-dos, na forma de regimento comum: 
l - examinar e emitir parecer so~ 

_bre os projetos referidos neste artigo 
e so_brc as conta~ apresentadas anual­
mente pelo Presidente da República; 

U- examinar e ·emitir parecer so­
bre os planos e programas nacionais, 
rcgionai::o e st:Loriais previstos nesta 
Constituição e exercer o acompanha~ 
mente e a fiscalização orçamentária, 
sem prejuízo da aiUação das demais 
comiss&:s- do Congresso Nacional e 
de suas Casas, criadas de acordo com 
o art. _58. 

§ z<> As emendas serão apresenta­
das na Comis.~ão Mista, que sobre 
elas emiticti parecer, e apreciadas em 
cada ('..asa d() l..ongresso Nacional. 

Justificação 

Durante a Constituinte foi suscitado o te­
ma das sessões conjuntas do Congresso 
Nacional e chegou-se à conclusão de que 
elas -deveriam SCi-reduúdaS ao míniniO neces­
sáriO;- em prol de uma maior racionalidade 
dos trabalhos legislativos. 

Estranhamente, porém, o texto constitu­
cional vígeritc-COntempió"u, além dO mínimo 
indiSpensável, outras hípóteses de sessões 

· conjuntas. 
Tentando reslabcl~:.-ccr o espírito predo­

_minanle na Constituinte - na fase de discus­
são e ela boraçao do texto constitucional - e, 
em delinitivo, implantá-lo com -o objetivo 
de uma maior -produtividade dos trabalhos 
legislativos. C"Sta proposta de emenda à Cons­
tituiçãó visa a ~uprimir todas as previsões 
de sessões conjuntas da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal excedentes àquelas 
realmente necessárias. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Alfredo Campos_ Wilson Martins_ Anto­
nio Mariz _ Mansuem de Lavor_ Jutahy 
Magalhães _ Cid Sabóia de Carvalho _ 

_Ruy Ba_celar·:..:_- Ronau TitO __ O:D.Ofre -Qui­
nan Almir Gabriel Gerson Camata 

-GãribaidTAlves FilhÕ_ Louremberg Nu-: 
nes Rocha _Júlio Campos_ Nelson_ Wede~ 
kin _Mário Covas_ Francisco ROllemberg 
_ A.mi.t:_~ndo __ Maur!cio Corrêa_ Teoto­
nio Vilela Filho _ Divaldo Suruagy _ La~ 
voisier Maia César Dias Flaviano Me­
lp _Ronaldo Ãragiio _ Pedrõ Simon _ Nel­
$On Car.ne.iro _ Jo_s_é Fogaça _Dirceu car­
neiro. 

O SR PRESIDENTE (MaurCJ -rkm:-..·i­
des) - A proposta de emenda t:.'Onstitucional 
qúe ·acabil de ser lida sàá -publicada e reme­
tida à comissão competente. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 
que serão lidos pelo Sr. 1° "Secretário . 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 104, DE 1991 . 

Estabelece normas para a indus­
trialização e a comercialização de 
substâncias minerais metálicas. 

O Coilgresso Nacional decreta:-
Art. ] 0 As atividades de industrialização 

e de comercialização das substâncias mine­
rais metálicas nióbio, tântalo e titânio somen­
te pode ser realizadas por-empresas brasilei­
ras de capital nacional. 

§ 1° Para os efeitoS desta lei, entende-se 
por empresa brasileira de capital nacio.nal 
aquela assim definida no art. 171, li, da Cons­
tituição. 

§ 2° Compreende-se por industrializa-ção 
a atividade de produção de concentrados, 
é!Kidos, ligas metalfferas, derivados químicos 
ou de outra natur_eza, realizada a partir dos 
bens minerais primários referidos. 

Art. 2° Os projetos destinados ao desen­
volvimento das atividades previstas no arti­
go anterior devem ser submetidos à aprova­
ção prévia do órgão coordenador da políti­
ca de desenvolvimento industrial do Ministé­
rio da Indústria e_çlo Comércio, o qual fiscaw 
Uzará a adequação dos mesmos às exigências 
desta lei. 
_ Parágrafo único. Em se tratando de proje­

tos que incluam atividades de m!nera~o, o 
Ministério da lnd(istria e do Comércio deve­
~- ouvir, previamente,_ I) _D_epartamento Na­
cíonal da Produção Mineral (DNPM), do 
Ministério das Minas e Energia. 

Art. 3° As atuais empresas brasileiras que 
exerçam as atividades disciplinadas nesta lei 
têm 3 (três) anos, a partir de sua publicação, 
para se adaptarem às exigências dos artigos 
anteriores. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
C('lntar de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Ttistlficação 

A Constituição de 1988 estabeleceu, em 
seu art~ 176, § 1°, que as atividades de pes­
quisa e lavra de recursos minerais sOmente 
poderão ser efetuadas por brasileiros--ou em­
presas brasileiras de capital nacíonai. Esse 
dispositivo c_onstitucional significou um efeti­
vo avanço eiiJ tennos de exercício de sobera­
nia e controle sobre os bens minerais, expli­
citamenle definidos como propriedades da 
União pelo mesmo artigo e pelo art. 20, IX 
Na equilibrada percepção nacionalista do le­
gislador, não se reprime o capital estrangei­
ro nesta atividade da economia nacional; ao 
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contrário, ele poderá ser até e sempre ben­
vindo, com as possíveis e prováveis vanta­
gens decorrentes, mas doravante sob um con­
trole direto e eficaz da_ sociedade brasileira 
sobre a e>cploração de suas rique7.as. Chegou­
se, em síntese, a uma fórmula pela qual o 
País exerce a soberania sobre seus recursos, 
sem que se iniba ou se inviabilize o desenvol­
vimento do setor mineral, deixando portas 
abertas para o capital e a tecnologia estran­
geiros. 

O texto constitucional, contud(), refere· 
se apenas às atividades úe pesquisa e lavr:-l. 
no artigo acima citado. O art. 44._ § 1'"', da~ 
DispusiCs-"ÕC!> Constituci(}nais Transiltkia::., pu­
rl-m, tbpl"nSa !.lo C:.U!llprimC"nW do disposto 
naqudo.: •lo"lig_ü c~:. t..:tllpn .. ·:.as yuc nu "pnslu 
de até- 4 (\IU<~!n.t) ãDU.\t Ua data J.a promulga­
ção da CcmMllUiçãlJ. t~nham o produto de 
sua lavra e beneficiamento destinado~ indus­
trialização no te-rritório nacional, em seus 
próprios estabelecimenios ou em empresa in­
dustrial controladora ou controlada". Pores­
se dispositivO, as atividaôeS de pesquisa e la­
vra poderão ser realizadas por empresas es­
trangeims, desde que, até o prazo referido, 
elas destinem seus produtos a industrializa­
ção no País. Trata-se. sem dúvida, de um dis­
positivo de proteção, na medida em que ini­
be a simples remessa de bens minerais primá­
rios ou até beneliciacfos p;;:lra serem industria­
lizados e comercializados no octerior, nor­
malmeme nas matrizes das subsidiárias aqui 
instaladas. 

O presente projeto vai mais longe, no in­
tuilo de melhor resguardar os interesses na­
cionais no setor, em relação a determinadas 
substâncias minerais de perfil econômico es­
pecial. Ele propõe que as atividades de in­
dustrialização e comercialização dos mine­
rais em pauta (ni6bio, tântalo e tftâtdo ) se­
jam feitas somente por empresas brasileiras 
de capiU!:l nacional. S13o minerais de- elevada 
importância econômica e tecnológica, dos 
quais o Brasil é detentor de reservas muito 
significativas em relação aOs-demais países. 
São também produtos minerai~ que, depois 
de beneficiados c industrializados, têm um 
valor agregaUo muito superior ao seu valor 
enquanto bens minernis primárioS. É impor­
tante lembrar que o Brasil detém grandes ja­
zidas dos minerais a que se refere este proje­
to, especialmente de nióbio e de anatásio, 
do qual se produz tit:lnío. O óxido de ni6bio 
e o dióddo de titânio ~ão prodiltó§Tnterme­
diários da mainor importância para a econo­
mia de todos os paíSes- desenolviidos e cuja 
comercialização é dominada por poucas e 
poderosas empresas multinacionais. Daí a 
necessidade: de uma política governamental 
que presetve os interesse.-, brasileiros, prote­
gendo e fortalecendo as empresas nacionais, 
principalmeme em relação ao mercado inter­
nacional. O l'ais não pode perder a oportuni­
dade de adotar medidas estratégicas que, dian­
te desta incomensurável rique1.a, venham re­
almente beneficiar a economia e o povo bra­
sileiros. 

Em relação h exploração, industrialização 
e comercialização de minérios -de alto valor 

econômico c- tecnológico, o interesse do Pa­
is não está, evidentemente, na simples e pu­
ra instalação de subsidiárias de multinacio­
nais, mas, sim, na formação e fortalecimen­
to de empresas de cfr.!tivo controle do eapi· 
tal nacional, para que se possa montar um 
grande parque industrial que utilize o miné­
rio na~ional. colocando-o. competitivamente, 
em cõ-nôiçf>t!s. de emr.-1r no triercado exterior 
Com o prodUto manuláturado em larga escala. 

Ao tratar a política Je determinados mi­
nerais, metálicos sob o regime de fortaleci­
mento de empresa brasileira de capital nacio­
nal_ .não se estarâ, evidentemente, seguindo 
umil orientação tk xenofobismo ou de nacio­
nalismo estériL No espfrito da Constituição, 
o capital estrange-iro não é alijado do setor 
mineral, apenas sr.: submete a parceria com 
a empresa nacümal, a lim de que prevaleçam 
dcsfgmJs que di:r,ern d~ perto às metas estraté­
gicas de desenvolvimento de nossa economia. 

O q-ue aqui se propôe, vale por fim res­
saltar, está em pcrt~ita ...::onsonância com o 
disposto no (lrl. 171. do novo texto constitu­
cion~l. sobn: a cmpn:<;a brasilcirt~ de capital 
nacionaL t>I'\..'CCttu:·l o§ l" daquele artigo que 
a lei pode-r..l hcunt:c-Jc:r proteção c benefícios 
t.~p..:ciais tcmpQniriu:. par:t dc:senvolver ativi­
dades t"Wt..,idr.:r(lJa:. r.:.\tlf:Ht:gieas para a defe­
sa n;-H.:íonàl nu impre!>t'ind!VCt.\t <.~o tlescnvolvi­
mc-nto do Paí<>11 <JU "esl:lbl"lcccr, sempre quc­
con~idcr.u um :.L!tur 1mpn.::.dndi'vd av úc:,.c­
novlvimento tecnológico nacional, cntn .. · <>U­
tras condições c: requisitos a) a exigência de 
que o controle referido no incho 11 do art. 
171 da Constituição Federal se estenda às 
atividades tecnológicas da empresa, assim en­
tendido o exercício, de fato e de direito, do 
poder decisório para desenvolver ou absor­
ver tecnologia; b) percentuais de participa­
ção, no capital, de pessoa Hsica doJDiciliada 
e residente no Pafs ou entidades de direito 
póblico interno". Este projeto nada mais faz 
do que .estabelecer, para a alua! conjuntur<l, 
mecanismos específicos de proteção c bcncfi· 
cio~ explicitamente garantidos pelo novo tex­
to constitucional. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador Márcio Lacerda. 

(À Coinissão de Serviços de Inl'ra­
Bsrrotura _decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° lOS, DE 1991 

Dispõe sobre o custeio de trans­
porte escolar e construção e manu~ 
tençlio de casas do estudante do en­
sino fundamental com recursos do 
salário-educaçlio, e dá outras provi­
dências. 

O COõgteSS<YNacional decreta: 
Art 1° A cota federal do salário-educa­

ção, de que trata o art. 2°, § 2°, dó Decreto­
Lei n° 1.422, de 23 de outubro de 1975, se­
rá aplicada também em programas intermu­
nicipais- de trans·porte escolar e casas do estu­
dante do ensino fundament31. 

Art. 2° Na celebração de convênio para 
a concessão dos recursos, de que trata o arti­
go anterior, o Ministério da Educação leva­
rá em conta: 

a) os déficíts de escolarização e a infra­
estrutura dos serviços, sobretudo das popula­
ções rurais nas regiões mais carentes. do País; 

b) os planos de educação dos estados e 
municípios que tenham como prioridade efe­
tiva a universalização e a melhoria da quali­
dade do ensino fundamental. 

Art 3° Esta_ lei entra em vigor na da ta 
de sua publicação. 

Art. 4°Revogam-se as disposições em con~ 
trá rio. 

Justificação 

Agiram com sabedoria os constituintes 
de 1988 ao est<ibelec_er_ como princípio cha­
ve para a efetivação do direito de todos à 
educação a 11igualdade de condições para o 
ac_esso e permanência na escola11 (C.F., art. 
2%, !). 

Pois só a existência de vagas nas escolas 
póblicas não leva necessariamente à universa­
lizaçáo do atendimento escolar de boa quali­
dade, meta prioritária de qualquer plariO de 
educação nesta última década do século XX 
Na verdade, são muitos e variados os fatores 
que concorrem para a oferta de educação 
decente que rompa com a prática do faz~de­
conta e das soluções cosmétjc_as. 

A própria Constituição, no art. 208, VII, 
cita, a título de exemplo, os programas suple­
mentares de material didáttco-escolar, trans­
porte, alimentação e assistência à saúde. Pa­
ra esses óltimos - alimentação e assistência 
à saúde - determinou que fossem financia­
dos com recursos provenientes de contribui­
ções sociais e outros recursos orçamentários, 
restringindo, assim, a aplicação dos recursos 
de que tra!a o caput do art. 212, à manuten­
ção e desenvolvimento do ensino. 

Contudo, não incide proibição constitucio­
nal no uso dos recursos do salário-educação 
para propiciar melhores condições ao aluno 
do ensino fundamental, de tal modo que a 
sua permanêcnia na escola se prolongue com 
proveito até o término das oito séries ou ao_ 
menos das quatro primeiras. No "Brasil, mos~ 
tram as estatística:~ é problemática a exten­
são da escolaridade, em evidente associação 
com o nfvel sócio-econômico e o domicílio 
dos alunos. Nas zonas rurais, sobretudo no 
Nordeste, onde se concentram 52,S~rda po­
pulação escolarizável rural do Pais, cerca 
de dois milhões de crianças são desatendida~, 
e a taxa de escolaridade rural atinge apenas 
54%, com uma permanência média na esco­
la que não chega a dois anos completos. 

A cota federal do salário-educação, em 
consonância com o estabelecido pelo § 1° 
do art. 211 da Constituição f'ed..::ral, que lnt­
ta·da assistência tl:-cnica. e tinancdr.-;. da tJni::io 
aos estados, ao Distrito Federa( e aos muni" 
cípio:->, para o deienVIvimcnto de seus siste­
mas de cn:>ino c.: o atendimL""nto prioritário à 
escolaridade obrigatória, pode muito bern 
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s~o•r :1plk:1ch ~..·m pwi~r:un:.l.'> ::.-sp(.!'c:iais dL' trans­
IJ\Jrtl.! ~-:..c~Jlar ~o·'-'".)"::. ~lu ~~~tuJo1.nlc. l.:..S!>C.; são 
tnon.:s t..k:terminautc:~o nilo só de um melhor 
desempenho dos alunos como de sua vincula~ 
çáo maior com a cscoJinhrl da vila ou da pró~ 
pria sede municipal. 

A proposição, al~m disso, coloca a pers~ 
pectiva da elaboração de convênios para pro~ 
gramas intermunicipais, uma vez que o estí~ 
mula a esse tipo de <.:-elaboração, com eviden­
te economia para os orçamentos municipais, 
ampliará, sem dúvid::i, o acesso das popula~ 
ções rurais ao ensino fundamen-tal. 

Essas as razões justificadõi'ãs do preseri-­
te projeto para cuja aprovação esperamos 
contar com o apoio dos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senadora Marluce Pinto. 

LEG/SJ AÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI W 1.422, 
DE 23 DE OUTUBRO DE I975 

Dispõe sobre o salário-educação. 

Arr. 2° O montante da arrecadação do 
salário-educação, em cada estado e território 
e no Distrito Federal, depois de feita a dedu~ 
ção prevista no § 3°, c.leste artigo, será credi~ 
tado pelo Banco do Hrasit S/ A em duas con~ 
tas distintas: 

§ 2° O terço destinado ao Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação será 
aplicado: 

a) em programas de iniciativa própria 
do Minist("lio da Educação e Cultura, de pes­
quisa, planejamento, currfculos, material esco­
lar, formação c aperfeiçoamento de pessoal 
docente e outros programas especiais relacio­
nados com o ensino do '1° Grau; 

b) na concessão de auxllios, na fonna do 
disposto nos ans. 42 e 54, e seus parágrafos, 
da Lei n° 5.692, de 11 de agosto de 1971, sem­
pre respeitando critérios que levem em 
conta o grau dt· desenvolvimento econômi­
co e social relativo, tal como especificados 
em regulamento e, especialmente, os déficits 
de escolarização da p()pulação na faixa etá­
ria entre os sete c os quatorze anos, em ca~ 
da estado e territdric e_ no Distrito Federa~ 
de modo a contemplar os mais necessitados. 

Art. 206. O ensino será ministrado .com 
base nos seguintes princfpios: 

I - igualdade de condições para o aces­
so e permanência na escola; 

Art. 20g, O dever do Estado com a educa­
ção será efetivado mediante a garantia de: 

VII -atendimento ao educando, no ensi­
no fundamental, atrav6s de programas suple­
mentares de material dídái.ico-escolar, trans­
porte, alimemação e assistência à saó.de. 

Art. 211. A União, os estados, o Distrito 

aos cstãdos, ao Distrito Federal e aos muni~ 
cípios para o desenvolvimento de seus siste~ 
mas. d(.;" ensino C"' o ate-ndimento prioritário :à 
I.!Sc.olaridadc obrigatória. 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, 
nunca menos Lle dezoito, e os ci>tados, o Dis­
trito Federal e os múnicípios vinte e cinco 
por ceuic, nO mínimo, da icceftã resultartt.e 
de impostos., compreendida e proveniente 
de tr:utsk'f~ndas. na nnmuti.!Rçát) c descnvol­
"imcnto Uu ~...·u,;inu. 

ci\. Comíssfro de Fducaçáo. Deci­
~ão 'l'cmJÍll;llfVa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W 106, DE 1991 

.Acrescenta dispositivo ao art. SO 
da Lei n° 8.134, de Z1 de dezembro 
de 1990, que "Altera a legislação do 
imposto de renda e dá outras provi­
dencias". 

O COngresso Nacional decreta: 
Ar L 1° Ficam acrescentados ao art. SO 

da Lei n° &134, de 27 de dezembro de 1990, 
os seguintes dispositivos: 

_IIArt. so ........... ,, . .,,,.,.,.,,,..,, . .,,., .. ,,.,.,,.,. 

-r~ ........................... , ......................... . 
_ U- Os gastos feitos, no ano~ base, 

com a instrução do contribuinte e dos 
respectiVOS dependentes, desde que 
estes não apresentem declaração em 
separado, observado_o_ disposto na alí­
nea c do § 1° deste artig;: 

III - as contribuições efetivamen­
te pagas, no ano-base, ~s entidades 
de previdência privadas abertas e fe­
chadas, regularmente constituídas. 

IV- ............ -........................................ . 

v-·············-----·········-···-······-····· 
VI - ........................... ~·"······"'········--· 
§ 10 ··································-···~············· 
§ 20 ·-··-·····-····-·-·····-·····-··············" 
§ 30 ................................................... .. 
§ 40 ...................... ! ... ~ ......................... . 
§ 5° Para os efeítos da dedução 

de que trata o inciso II deste artigo, 
serão observados os seguintes limites 
de dedução: 

a) 70% dos gastos Có"in !!nuidade; 
b) 50% dos gastos com livros; 
c) 50% dos gastos com transporte 

escolar. 

Art. 2° Esta lei entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Federal e os municípios organizarão em regi- Estabelece a Constituiç§o Federa~ em 
me de colaboração seus sistemas de ensino. seu art. 205, o princípio- de que a educação 

§ 1° A União organiZará e financiará o é direito de todos e dever _Qp Estado e da [a­
sistema federal de ensino e o dos territórioS, mflia. Deve a educação ser promovida e in~ 
e prestará assistência técnica e financeJra -centiVada com a colaboração da sociedade, 

com vistas ao pleno desenvolvimento do indi­
víduo enquanto pessoa, cidadão e trabalhador. 

O projeto de lei que ora apresentamos à 
apreciação de nossos _ilustres pares viabiliza. 
de maneira direta, a colaboração da socieda­
de para com aqueles que buscam o aprimora· 
mente pessoal e de seus dependentes em ins­
tituições de enSino público-· ou Privado, não 
raro com imensos sacriffcios_de ordem econó­
mica. No Brasil- todos sabemos- o ensino 
é pi'ccário, e os custos são ci.ltíssimos para a 
maioria da população. Nada mais justo que 
os poderes públicos prestem colaboração efe­
tiva :àqueles que arcam com gastos relaciona­
dos ao _ensino e_à _educação . .É o que propõe 
o projeto de lei ao permitir a dedução des­
ses gaStos, na declaração anual de rendimentos. 

A Lei n° 8.134, de Z7 de de-zembi"O de 
1990, restaurou o direito :à dedução dos gas­
tos integrais com a saíide, direito ~-se que 
havia sido extinto pela Lei n° 7.713, de 22 
de dezerõbro de 1988. Por que não restrurar, 
pelas mesmas óbvias razões, o direito à de-du~ 
ção dos gastos com o ensino e a educação, 
tã_o importantes quanto a saíide, no Brasil 
de hoje, para o desenvolvimento integral'! 

É o que o presente projeto de lei faz, res~ 
taurando o direito ao abatimento. na dcclar-d­
ção anual dos rendimentos, dos gastos com 
o ensino e a educação do contrib~inte e de­
seus dependentes, em limites razoáveis. con­
ÍO!nll.:' <:stcs g:-1!-ilÓ~ -s~·j:im ti:lty_!>com an_uir..ia· 
l.h.;_ t1Wu:. l' lt.mpurh' .:."t..:~Jii'ir. O prOJl.'ll> tem 
o cuiJ<Jt.Í(J Ul.', il .ló.::mcthan~-a (.."Om o que ocor~ 
re com os abatimentos relacionados~ saíidc, 
estãtx:lect!r condições precisas qUanto á frui­
ção do beneficio. Assim, a dedução dessas 
despesas lica condicionada a que _os paga~ 
mentes sejam especificados e comprovados, 
com indicação de nome endereço, CGC ou 
CPF de quem os recebeu. 

O projel<l permite a- dedução das contri­
buições pagas :às entidades de previdência 
privadas regularmente constitutdas, por en­
tendermos que é_ _djrei!o do cidadão optar 
pelo sistema previdenciário privado coni.o ga­
rantia de um futuro melhor, _em termos de 
aPosentadoria,- neste momento -em que há 
ameaças de redução dos beneffcios até então 
garantidos pelo previd~ncia oticial. _ 

naao o significado das medidas propós~ 
tas, em termos de incentivo à educação_ e 
ao ensino de numerosa parcela da população 
e de beneficios previdenciários mais efetivos, 
esperamos contar com o apoio de nossos ilus­
tres para a sua aprovação. 

Sala das Sessões,26 de abril dc•1991. Se­
nadora Marluce Pinto. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.134, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 

Altera a legislaç§o do Imposto 
sobre, a renda e dá outras providên­
cias 

-···-··-·················· .. ··········-.. ···-··· .. ···---·-·---
Art. SO Na declaração anual (arl 90), po~ 

derão ser deduzidos: -
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I - os pagamentos feitos, no ano~base, a 
médicos, dentistas. pscólogos, fisioterapeutas, 
fonoaudólogos, terap~utas ocupacionais e 
hospitais, bem como as despesas provenien­
tes de exames laboratoriais e serviços radioló­
gicos; 
-li- as contribuiçõeS e doações efetuadas 

a entidades df." que trata o artigo 1 o da Lei 
n° 3.830, de 2S de novembro de 1960, obser­
vadas as condições estabelecidas no artigo 
~ da mesma lei; 

III -as doações de que trata o artigo 260 
da Lei 0° &069, de 13 de julho de 1990; 

IV- a soma dCIS V<:~lores referidos no arti­
go 7°, observada a vigência estabelecida no 
parágrafo único do mesmo artigo. 

§ 1° O disposto fi() inciso l deste artigo: 
a)' aplica-se tambêm aos pagamentoios 

feitos .a empre:sas bra!>ileiras, ou autorizadas 
a funcionar no Pai!.,' destinados á cobertura 
de despesas com hospit<llização e cuidados 
médioos e dentários, c a entidac;les que asse­
gurem direito de atendimento ou_ ressarci­
mento de despt:sas de natureza médica, odon­
tológica e hospitalar, 

b) restringe-se aos pagamentos feitos pe· 
lo (.."t,:mtributnte relativo ao seu próprio trata­
mento e aos de seus dependentes; 

c) 6 condicionado a que os pagamentos 
sejam especificados e compravados, com in­
dicaçãu do nome. endereço e ntlmero de ins­
crição no Cadastro de Pessoas Física ou no 
Cada!:ltro de Pes!ruas Jurídicas, de quem os 
recebeu, podendo, na falta de documentação, 
ser feita indicação do cheque nominativo pe­
lo qual foi efetuado o pagamento. 

--·-··-····-·-·-·····-·---~-·····-·······----~ --

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚI!LICA FliDI>RATIVA 

DO BRASIL 

CAPÍTULO III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

SEÇAO I 
Da Educação 

Art. 205. A educação, direito de:_ tods e 
d(..-vcr du hsLado ~ da. t'amilia e incentivada 
com a colaboração da ~ociedade. visando ao 
pleno desenvolvimento da pC"ssoa, seu pr~?pa· 
ro para o exercfcio da cidadania e sua quali­
ficação para o trabalho. 

'~ Comissão de Assuntos Econô-
micos DecisJlo 'Terminativa." · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 107, DE 1991 

Disciplina a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campa­
nhas dos órgãos pllblicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A publicit:Jade dos atos, progra­

mas, obras, setviços c campanhas dos órgãos 
p(lblicos federais será veiculada, preferencial­
mente, através de emissoras de rádio c televi­
são ou de órgãos da imprensa escrita de pro­
priedade da União. 

Parágrafo íinico. A divulgação dos atos, 
programas, obras, SCIViços e campanhas, de 
que trata esta lei, através de instituições pri­
vadas depende de autorização legislativa. 

Art. 2° _Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3°Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A presente proposição objetiva ·reduzir 
os cUstos com as campanhas publicitárias 
de "interesse dos órgãos públicos federais, 
tornª~do regra a sua divulgação por intermê­
dio dos órgãos de imprensa de propriedade 
da União11 

A norma constante do projeto de lei que 
ora submetemos à apreciação dos nobres co-_ 
legas, tem em vista nortear. a ação do Poder 
Executivo na matéria, vinculando-a ao princí­
pio da legalidade que, na forma do art. 37, 
é um dos princípios a que a administração 
píibUca deve obedecer. _ 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. ~ 
Sena_dora Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 

R]OPÚBUCA FEDERATIVA 
DOSRAS!L 

·····-·····---CAPíTÜLO vii--··-·-
Da Administração Ptiblica 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração píiblica direta, 
indireta ou f~ndacional, de qualquer dos po­
deres da União, dos estadoS, do Distrito Fe­
deral e dos municípios obedecerá aos princí­
pios de legalidade, impessoalidade, moralida­
de, publicidade e, também ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções pdbli­
cas são acessíveis aos brasileiros que preen­
cham os requisitos estabelecidos em lei; 

_li -a investidura em cargo ou emprego 
püblico depende de aprovação prêvi3 em con­
<:urso público de provas ou de provas c títu­
los, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nome­
ação e exoneração; 

Ili- o prazo de validade do concurso pú­
blico será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual perfodo; 

IV- durante o prazo improrrogável pre­
visto no edital de convocação1 aquele aprova­
d0 em concurso público de provas ou de pro­
vas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir car­
go ou emprego, na carreira; 

V - os cargos em comissão e as funções 
de confiança serão exerCidos, preferencial­
mente, por servidores ocupantes de cargo 
de carreira têcnica. ou profissional, nos caso~ 
c condições previstos em lei; 

VI - é garantido ao servidor públíco civil 
o direito à livre associação sindical; 

VIl ~ o direito de greve será <:"Xcrcido 
nos tCrmm; c nósilmitesd~.·tinldo~ em lei com­
pil'm ... ·nt!H' 

VIl I-,, lt-1 re!>l.'rv::r;i pcn.:c-ntual do5 car­
gos c 'ltnjJregt»:> púbh.:\JS pan~ as pessoas por­
tador"ds Jc th:lidt!n_cia c d<;linirá os critérios 
de sua admissão; 

IX- a lei esta.belcr.:crá os casos de contra­
tação por tempo determinado para atender 
a necessidade tempclrári<l de excepcional inte­
resse público; 

X- a revisã6 geral da remuneração dos 
servidores públicos, sem distinção de índices 
entre seiVidores públicos civis e militares, 
far-se-á sempre na mesma data; 

XI -a lei focará o limite máximo e a rela­
çãode valores entre a maior e a nienor remU­
neração dos servidores- públiCos, Observados, 
como limites máximoS- C no :a"Inbito dos res­
pectivos poderes. os valores percebidos co­
mo remuneração, em espécie, a qualquer títu­
lo, por membros do Congresso Naciona~ mi­
nistros de Estado e ministros do Supremo 
Tribunal Federal e seus corre$pondentes nos 
Estados, no Distrito Federal e nos territó­
rios, e nos municípíos, os valores percebidos 
coino remuneraç-do, em espécie, pelo prefeito; 

XII ~-os vencirilcntos dos cargos do Po­
der Legislativo e do Poder Judiciário não po­
derão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 

XIII ~_é vedada_ a vinC::ulaçáO ou equipara­
ção de vencimentos, para o efeito de remune­
ração de pessOal do Setviçó público, ressalva­
do o disposto no inciso anterior e no art. 39, 
§.1"'; 

XIV- os acréscimos pecuniários percebi­
dos por servidor público não serão computa­
dos nem acumulados1 para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores, sob o mesmo títu~ 
lo ou idêntico fundamento; 

'X.V ~ os vencimentos dos servidores pú­
blicos, civis e militares, s.ão irredutfVeis e a 
remuneração obseiVará o que dispõem os 
arts. 37, XI, XII, 150, li, 153, III, e 153, §-2°, I; 

XVI -é vetlada a acumulação remunera­
da de cargos públicos, exceto, quando hou­
ver compatibilidade de horários: 

a) a de doia__ca._rgos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro 

técnico ou cientílico; 
c) a de dois cargos privativos de médico; 
XVII - a proibição de acumular estende­

se a empregos -e funções e abrange autar­
quias~ empresa:!. públicas, sociedades de eco­
nomia mista e fundações os mantidas pelo 
poder público; 

XVIU ~ a administração razendária e 
seus servidores liscais terão, dentro de suas 
áreas de competl!ncia e jurisdição, precedên­
cia sobre os deml'!is setores administrativos, 
na forma da lei; , 

XIX- somente por lei específica poderão 
.ser criadas empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia ou fundação pú­
blica; 

XX- depende de autorizaÇão legislativa, 
em cada caso, a cri.ação de subsidiárias das 
entidades mencionadas no inciso anterior. 
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assim como~ pa:rtícipaçio de qualquer delas 
em empre::m privada; 

XXI - rcssalv~dos os casos especificados 
na legislação, as obras. serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante pro­
cesso de licitação pública que assegure igual­
dade de contliç&:s a todos os concorrentes,. 
com cláusulas t]UC estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas a~ condições efeti­
vas da proposta. nos termos da lei, o qual so­
mente permitira m;. ex1gências de qualifiCação 
técnica e económica in_d_ispcrlsávcis à garan­
tia do cumprim..:nlo dl:l:-, Obrigações. 

§ l'-' A pub!idúadc dos aws, programas, 
~lbr:t~, s~o:f\'11.,\l~ L' ~.:JJmp~mtras do!. órgãos pú­
blk:o:. Jevt.:r.i t~r caráter educativo, informa­
rivo uu dt:. nrit"nla(::.iu so<.:ial._r,lcla. Jl~O poden­

') con:.~ar nmm:s: :,Jmbolos. ou imagens que 
can: erizcm promoçfi() pc~oal de au\(Jridr: 
dcs uu ~crvidurc~ públic{)!). 

§ 2° A não-observânci<l. do disposto nus 
incisos 11 c III implicará a nulid3t.Je do ato 
e a punição da autoridade responsável~ nos 
termos da leL 

§ 3° As reclamações relativas à prestação 
de serviços pCiblicos serão disciplinadas em lei. 

§ 4° Os atos de improbidade administrati­
va importarão a suspensão dos direitos políti­
cos, a perda da função pdblica, a indisponibi­
lidade dos bens e o !"CSS4ircimcnto ao Erário, 
na forma e graduação previstas em lei, sem 
prejufzo da a~o penal cabíveL 

§5° A lei estabeleCCrá os prazos de pres­
crição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuí­
zos ao Erário, ressatvadas as r~pectivas 
ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoa·s jui-ídicas de direito p(lbli­
co e as de direito privado prestadoras de ser­
viços pdblicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 

(À Comissão de Constituk;Ao1 Jus­
tiça e Cidadania _ Decisão Termina­
tiv.a.) 

PROJETO DE !..E! DO SENADO 

N° 108, DE 1991 

Dispõe sobre a composição da 
merenda escolar e dá outras provi­
dencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A merenda escolar setvida na re­

de pública de ensino será constituída de pro­
dutos compatíveis com os hábitos alimenta­
res de cada estado. 

Art. 2° A merenda esc-olar será compos­
ta, obrigatoriamente, de produtos locais. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Art. 4° Esta lei eritra em vigor na data 
de sua publicação. 

JUcStfficação 

A merenda escolar em nosso Pafs, pelas 
dimensões alcançadas em termos de_ público 
- alvo e volume de produtos envolvidos, tem 
representado importante fator de preocupa­
ção-de parlamentares, dirigentes governamen­
tais e lideranças populares. 

Não raras têm sido as reclamações quan­
to~ inadequação dos cardápios às realidades 
e hábitos lõcais, bem como quanto à excessi­
va ceiltr'aliZação das aquisições, sem levar 
em consideração as produções municipais e 
regionais, capazes, muitas vezes, de abaste­
cer adequadamente os refeitórios das escolas 
locais. 

A obediência aos hábitos alimentares dos 
usuários e o incentivo à aquisição da produ­
ção mais proximamente às escolas usuárias 
trarão grandes benefícios a nossa sociedade: 

a) desenvolvimento das economias locais; 
b) fortalecimento das associações comuni­

tárias; 
c) maior aceitabilidade dos produtos ofe­

recidos nos cardápios das escolas; 
d) menores perdas no armazenamento, 

por prolongados perfodos de grandes estoques; 
e) fortalecimento do município, com o 

correlato aumento de suas responsabilidades; 
f) redução de custos de transportes. 
Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -

Senadora Marluce Pinto 

(À Comissão de Assuntos Econô­
micos_ DecisAo Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 109, DE 1991 

Inclui a disciplina "Eatudos dos 
Direitos Humanos." no currlculo do 
primeiro c do segundo grau e dá ou~ 
tras providências. 

O Congrcss_oj~~ãcional-Ciecreia: - ---
Ãi"L 1° EiDdufda, no cutTfC_ido do primei­

ro e do segundo graus, a disciplina "Estudos 
dos DireitOS HUmanos". 

Art. 2° A elaboração dps conteMos pro­
gramáticos da disciplina tomará por base as 
convenções, tratados, declarações e outros 
documentos protetores dos direitos humanos 
pactuados no âmbito da Organização das 
N_ações Unidas, ou de outr·,:,s organi~mos in­
ternacionais ou nacionais de reconhecida re­
presentatividade política. 

ArL 3° O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

ArL 4° Esta lei eri.ri-a-em-vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5'~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Um dos maiores desafios dos países que 
não possuem democracia consolidada c:~ tor· 
nar sólidas as instituições democr:hica:;., de 
maneira a conferir estabilidad~ h ooci!.!dadc. 
No atual .:.ont..:xlo_ hislüricn. é pouco prová­
velljLI'-'• .;.·ntr~: flll:-.. v ·vnuc;1p1:" ln~taurc .a ur­
dem dcroü,·mtk:<i pda imposic;J.o de sua von­
tade. 

Parece-nos mais razoável ã -idéiia -de dotar 
os cidad:ios brasi!eíros-·em ·rorinação da cons­
ci~ncia dos deveres c dos direitos que tradi­
cionalmente tem consAgrado as possibilida­
des e a estabilidade da vida democrática. 

BstudiC)SOS do assunto demonstraram que, 
no Brasil. a utilização 'da \'iolência como ins­
trumento de comrole social tem resistido ~s 
mudanças das conjunturas autoritáriaS-para 
as de franquias democráticas e vic-e-versa. 
Sabidamente, as manifestações de violência 
-de que a poliCiil! é a mr~is visível -atingem 
precipui'lmeme os setores mais pobres e 
mais sujeitos a discriminações de diferentes 
ordens. 

O poder mais- ou menos discricionário 
do Estado não se evidencia, porém, apenas 
sob o aspecto da dt~rormação do monopólio 
da força, isto é, transformação desse atribu­
Lo em vioJe-ncfa aberta ou latente. Não é pou­
co comum funcionários investidos de poder 
- ~s vezes, somente mandatO de proceSsar 
papéis - oporem obstáculos ou impedimen­
tos aos direitos mais come7.inhos de cidadãos. 

Na realidade, os modos cristalizados de 
ex:pressão do poder do b,:tado espalham-se 
sob a configuração de búensa teiã, muito 
apropriadamente denominada formas micro-
1Tsicas do poder. A conseqüencia mais grave 
dos abusos sistematicamente ar cometidos é 
a fnstitucionali7.ação- do desrespeito ~s leis, 
vale dizer, viola~ão sistemática dos direitos 
assegumdos pelas normas jurídicas estabele­
cidas, de que a Constituição Federal não é 
exceção. 

A questão, cntrct<'\nto, não se cinge às re­
lações dos cidadãos com o Estado. No âmbi­
to mesmo da sociedade _civil, 6 Cada vez mais 
freqüerite o desrespeito às normas sociais, 
às le-is, aos direitos do outro, ao interesse co~ 
letivo. 

I-lá poucos ano~ instituto de pesquisa 
de opiniã-o identifiCou a esperteza como o 
t.raÇ;'O mais caracterfstico do brasileiro, segun­
do juízo dos próprios brasileiros. Ora, a exis­
tência do esperto prevê necessariamen~ 
te a do ludibriado. _ __ 

Com o projeto de lei ora submetido à 
consideração das duas Casas do Congresso 
Nacional visamos à constituição paulatina 
de uma das condições básicas para a existên­
cia de instiluiçõe:. democráticas sólidas e está­
veis no Brasil. T11l drcunstância é 3 educa­
ção das nov~s gcraçôes para a cidadania ati­
va, de forma que se façr~ do respeito à lei e 
ao interesse público u exercício cotidiano 
da vida democrática. Estamos convencidos 
de que a inclusão, no currículo do primeiro 
e do segundo graus, da disciplina "Estudos 
dos Dire-itos Humanos" representa passo de 
muita importâncía para a consecução desse fim. 

O objetivo é s_erem as crianças e os ado­
lescentes brasileiros ~!ducados para o respei­
to e a pmtel\:âo de direitos que transcendem 
as peculir~ridadcs de diferentes países e de 
culturas diversas. Seguindo essa orientação. 
o projeto de lei encerra a proposta de que 
a elaboraçâo do:. conteúdos programáticos 
da disciplina tome por base documentos frr­
mados no 9.mbito de organizações de compro-
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vada represenla1ividade: política. Com isso, 
desej(l.mOs tlt:'txar ciaramente expresso não 
ser nosso propósito a at1rmaçHo das idéias 
dessa ou dai..juL:la corrente de pensamentos, 
mas a de valores rcconhL"cidos (.'O mo universais. 

Os dr.:x.:umcnt~)s da ONU e.· da OEA e al­
gunJ> diplomii!'J nat~ional!> ::,c,bre o terna chan­
celam o ntuJcrno enii.'nliimento de direitos 
humano::.. Ao ~bng11rem. em conjunto, os di­
reitos cJ\J.'s. u::. JJrcnus p0líticos e os direitos 
sociltis, 1.ai:-. Uoí.·urncutos ::.Upl:ram a concep­
ção predominanlC'mcntc jusn:uuralista c ~1b::.· 
tnna du p~llu. lgt.i»IJDI.'IIlc, viiu ah:m ilit 
noção, própria de alguns textos clá:osico::., 
que afirmava os direitos human~ como pn· 
vilégio apenas individual ou como defesa do 
indivfduo contra o Estado. 

Ademais, lembremos ser o Brasil signatá­
rio dos atos pactuados na Organi:t.ação das 
Nações Unidas - ONU e na Organizaçao 
d9s Estados Americanos - OEA a respeito 
da matéria. A validade da~ disposições cons­
tantes de tais atos é reconhecida pela Consti­
tuição Federal, que detennina em seu arti­
go quinto, parágrafo segundo: 

11Art. 5° "" .... - ... - ....... -_ ---·-·-

§ 2° direitoS e garantias expressos 
nesta Constituição não excluem ou­
tros decorrentes do regime e dos prin­
cípios por ela adotados, ou dos trata· 
dos internacionais em que a Repóbli· 
ca Federativa do Brasil seja parte." 

Estamos convictos de que a educação ~­
ra a cidadania ativa representa caminho segu­
ro para a estruturaçAo de instituições demo­
cráticas sólidas, tão necessárias a nosso Pafs. 
Por isso, temos certeza da boa acolh_ida do 
Congresso Nacional ao projeto de lei ora 
apresentado por nós a sua consideração. 

Sala das Sesli6es, 26 de abril de 1991. -
Senador Nelson Wedeldn. 

(À Comissão de EducaÇão_ Deci­
são Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 110, DE 1991 

Assegura aos eleitores, no dia 
das eleições, transporte gratuito e 
dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ó Fica assegurado a todos os eieito­

~ no dia das eleições, passe livre nos Oni­
bus de empresas concessionárias ou permis­
-sionárias de transporte coletivo, desde que 
essas obtenham seus alvarás dos estados ou 
municípios onde operam. 

Parágrafo único. A utilização do passe li­
vre de que trata este artigo dependerá tão­
somente da apresentação, pelo eleitor, do 
respectivo título eleitoral ou de documento 
equivalente, ao motorista ou a outra pessoa 
credenciada pela empresa transportadora. 

Art. 2° As despesas decorrentes desta lei 
serão atendidas pelas dotações próplias a se· 
rem consignadas no Orçamento Fiscal da 
União. 

- ~Art. 3° Esta lei entra em vigor um anó 
após a ·sua promulgação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em con­
trá' rio 

Justificaçfio 

A medida que ora propomos, visa a evi­
tar que candidatos, partidos, agremiações 
ou políticos, no dia das eleições, burlem a 
lei de transportes já criada pela Justiça Elei­
toral (Lei n° 6.091, de 15 de agosto de 1974). 

Ein diversos municfpios brasileiros a Jus­
tiça Eleitoral não dispõe de viaturas suficien­
tes, para atender a demanda dos eleitores 
no dia da votação. Em razão desse fato, os 
eleitores vêm sendo transportados por viatu­
ras cujos proprietários ou condutores têm in­
teresse partidário ou político. Tal transpor­
te é_ proibido e, em muitos casos, cria sit na­
ções constrangedoras, dando origem, inclusi· 
ve, a muitos processos na esfera eleitoral. 

Assim, cüspondo os eleitores de transpor­
te gratuito, conforme se propõe, é de se espe­
rar diminuição dos abusos que já se tornaram 
corriqueiros. 

Contamos, portanto, com o apoio dos 
--no-ssos-Páiês pãi-a a aprovação desta proposi­
ção, porquantO ·estamOs certos de que ela re­
presenta medida de aperfeiçoamento do pro­
cesso eleitoral. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador Nelson Wedeldn. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 6.091, 
DE 15 DE AGOSTO DE 19;74 

- Dispõe sobre o fornecimento gra­
tuito dC transporte, em dias de elei­
ção, a eleitores residentes nas zonas 
nirais, e dá outras providências. 

(À Comiss§o de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania_ Decisão Terminati­
va.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 111, DE 1991 

Proíbe a União Federal de pres­
tar auxOio financeiro aos estados e 
aos municípios nas hipóteses que 
menciona. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica a União proibida de conce­
der aos estados e ao:. municípios recursos 
ao Orçamento anca!, aval para a rolagcm 
da dívida t>U para a obtenção de rccur..os, 
externos, na hipótese em que o governador 
ou o prefcilo tenham nomeado para cargo 
em Ct)m~o vu func;flú de contiança pesso­
as _imJi_Ç_iª_d_a_li__~m cümis:.ões parlamentares 
de inquérito uu que tenham sido responsabi­
lizadas por irregularidades na administração 
p6:blica, consoante_ decisão do Tribunal de 
Contas da União ou dos Tribunais de Con­
tas dos estados ou dos Tribunais ou_ Canse­

·lhos de Contas dos muni~ípios. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 3° Revogam-se as disposições em con-
trário. -

Justificaç§o 

A mora !idade no serviço piíblico há de 
ser uma preocupação permanente dos pode~ 
res constitufdos. a C\'Ítar a açao de pessoas 
ineScrupulosas que, ao serem investidas em 
cargos públicos, se valem do o:-ercfcio da fun­
ção para lograr proveito pessoal, em detri­
mento dos bens e valores da coletividade. 

A gestão públicH há de pautar-se sempre 
pela obediencia aos princfpios da legaUdadc, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, 
dentre outros. como, aliás, preconiza nossa 
Lei Fundamental, enfatizando, ainda, em seu 
art. 37, § 4°, que "os atos de improbidade ad­
ministrativa importarão a suspensão dos di­
reitos políticos, a perda da função p6:b!ica, 
a índisponibiHc.l.ade dos bens e o ressarcimen­
to ao erário, na forma e gradaçãO prevista 
em lei, sem prejuf7o da ação penal cabfvel". 

-f!.stc projeto tem por objetivo criar empe­
cilho aos que. comportando-se de modo cen­
surável na gestão pública, busquem o abri­
go político noutras unidades da Federação, 
para elidir. por meio de influências indevidas, 
o efeito de seus atos prejudiciais ao erário 
ou h moralidade pública. 

Como, ao que pensamos, esta proposição 
contribuirá para o :Jperfeiçoamento da ação 
governamental em nosso Pafs, confiamos 
em que os nossos Pares a ela darão a me­
lhor acolhida, trans.formando-a em direito 
positivo legislativo. 

Sala das Sessões, 26 de ahril de 1991. -
Senador Gerson Ca·mata. 

(À Comissão de Constifuiçáo, Jus­
tiça e_Cidadania _Decisão Terminati­
va.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcn.:vi· 
dcs)- Os projetos que_ acabam de ser lit!O.o,; 
serão publicados e remetidos às comissões 
competentes~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Srs. Senadores, tendo em vista o fale· 
cimento, ocorrido ao final da noite de ontem, 
em São PauJo, no Instituto do Coração, on­
de se achava hospitalizado, do nobre Sena· 
dor Hêllo C-ampos; que nesta CaSa r~pr~sen­
tava o Estado de Roraima, a Presidência pro· 
põe que esta sessão, já neste primeiro mo­
mento, destine-se a homenageai aquele ilus­
tre homem póbHco, que, tendo dirigido o en­
tão Território de Roraima, integrado a sua 
Representação na O~mara dos Deputados e 
tendo sido eleíto no pleito pasSado Senador 
da Reptíblica por aquela nova Unidade Fede­
rativa, rea1Inent<i merece~ neste instante, a 
manifestação da nossa reverênci~ e da nos· 
sa saudade. 

É, assim, com profunda emoção, que trans­
mito à Casa a noticia do seu passamento, 
ao mesmo tempo em que cientifico os Srs. 
Senadores que imediatamente a Mesa adotou 
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as providências necessárias ao trailslado do 
corpo do Senad_or Hélio Campos de São Pauw 
lo para o Rio de Janeiro onde sua famflia 
tem um mausoléu no Jardim da Saudade. 

Comunico mais que a representação do 
Senado, no Rio de Janeiro, já foi instruída 
pessoalmente pelo Presidente da Casa, no 
sentido de adotar as providências que signiti­
quem um apoio h famflia do Senador Hélio 
Campos. 

Seu corpo será transportado em um avião 
especial da FAB que descerá no Campo dos 
Afonsos, onde já estará aguardando um car­
ro funerário para transportar o atal1de até 
o Cemitério Jardim da Saudade. 

Eu próprio já anunciei ao filho do S.ena­
dor Hélio Campos que, chefiando uma comis­
são de senadores, me deslocarei para o Rio 
de Janeiro a fim de permanecer no velório 
e assistir ao sepultamento previsto para as 
17 horas de hoje. 

Recordo-me de que, antes de viajar pa­
ra São Paulo, já com a saúde visivelmente 
combalida, praticamente despedi-me do Sena­
dor Hélio Campos no trajeto entre o plená­
rio do Congresso e o seu gabinete, e era visí­
vel o seu abatimento físico, gerando, portan­
to, inquietação em todos nós, que o admirá­
vamos pelas suas qualidades excepcionais 
de homem público, pela sua formação cfvica 
e, sobretudo, pela contribuição que S. Exn 
emprestara ao Parlamento brasileko, particu­
larmente à Câmara dos Deputados, onde, 
no desempenho de dois mandatos, se creden­
ciou à admiração e ao respeito dos seus pares. 

Se é certo que nesta Casa sua permanên­
cia foi apenas de alguns dias, foi esse um es- -­
paço de tempo bastante para que alicerçRsse­
mos aqueles vínculos de amizade, de fraterni­
dade e de reconhecimento 1'!. sua postura aus­
tera, saudada sempre por senadores e por 
funcionáriOs da Casa, com a maior respeita­
bilidade, pela figura humana que ele repre­
sentava e pelas extraordinàrias qualidades 
que ornavam sua invulgar personalidade. 

Esta comunicação inicial da Presidência 
significa exatamente a manifestação da Me­
sa, que se representará nos funerais. 

Neste instante, comovidamente, como Prew 
sidente. transmito oticialmenle aOs ernlnenw 
I.CS Pares, aos funcionários da Casa e ~ opi­
nião pública brasileira a notícia do desapare­
cimento do Senador Hélio Campos. 

Nes1e momcmo, dt.·tlicando a s~ssão ao 
grande rcprc.<:.entante do E:nadll de Ror-.u­
ma, conct.·Uo a palavra ao nobre Senador Ce-­
sar Dias que, em nome da repn .. -senta~-:io du 
meu E~tado, em seu próprio O()me. em ne­
m~: 1.b "i~·t~>hi;J!":L M;ul!J(:t' Pintt> que. neste 
Jllo.Jil>l.JJh>, .~..: •.h.·:-.l~•r..<, ,h: R~;r<:~im.a Jll:lr.a Urasí­
!Ja, e- ttaqui o tHri1 par;, o l-tio de Janeiro, [aw 
Iara o nobn: Sc:uaU<lr (.'('sar Dias, a quem 
concedo a palavra neste instante. 

O SR. CÉSAR DIAS (I'MDil-RR l'r<>· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr .. Presiden­
te, Srs. Senadores, desejo registrar, neste 
momento, a ocorrência de um evento doloro­
so, que me compungiu profundamente, o fale-

cimento inesperado do meu inesquecível com­
panheiro e amigo Senador Hé-lio Campos. 
Não há registro, ·em minha mente, da idéia 
_d~ que o grande representante de Roraima 
no S_enado Federal, na fase áurea de sua pro­
dutividade, ~_ombasse ao meio da jornada, vi­
torioso que eStãVa empreendendo na elabora­
ção de soluções para os problemas do nosso 
estado. Como, porétn, óS desígnios da Provi­
dência são ínsondáveis, Hélio Campos foi co­
lhido pela morre, vítima da inexorabilidade 
das leis biológicas. 

O Seii3Cf0r- Hélio Campos, nesta Casa, 
desde a sua posse, ampliou seu vasto ciclo 
de amizades e já conquistara a admiraçã:o 
geral, por sua conduta exemplar no cumpri­
mento do seu mandato, quiçá no plenário, 
onde começava a despontar com equilíbrio 
e competência, aliado ao seu espírito pl1blico. 

Roraima, com sua mone, sofre rude gol­
pe, que demandará muito tempo para serre­
parado. 

Rendo-lhe, pois, tributo reverente de miw 
nha homenagem póstuma, na certeza de es~ 
tar expressando o pensamento do povo rorai­
mense, que, em seu sepultamento, manifesta­
rá comovente preito de reconhecimento. 

Devo ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, finalmente, que em seu rápido conví­
vio conosco no Congresso Nacional, Hélio 
Campos exemplificou, com a sua alegria exte­
riorizada na satisfação do dever cumprido, 
e nos contagiou, através da sua harmonia in­
terior, sempre materializada no seu otimis­
mo diante das coisas. 

Digo que Juscelino KubitsChek está pa­
ra Brasflia assim como Hélio Campos está 
para Roraima. Hélio Campos construiu Ro~ 
raima. Apesar de ser militar, Hélio Campos 
sempre respeitou a sociedade civil. Conviveu 
com o povo, sempre defendendo os homens 
mais humildes de Roraima. E agora o povo_ 
de Roraima deu~Ihe um mandato. generosa­
mente, para que S. Exa. continuasse aqui no 
Congresso Nacional a defender o humilde 
povo de nosso estado. 

Gostaria, neste momento, de constatar a 
presença dos Deputados João Fagundcs e 
Ruben Bento aqui no plenário, também cons­
trangidos com a morte de Hélio Campos. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador César 
Dia~ permite-me V. f?.x 3 um rãpido aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS-Pois não, s·enador. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo me as­
sociar à expressão de pesar que V. Exa tor­
na piiblica, e partilha, com todos nós, nesta 
oportunidade. Desejo comungar desse senti­
mento de pesar que V. Ex11

, ladeado por ou­
tros parlamentares de Roraima, traduz com 
palavras singelas e sentidas, no plenário do 
Senado, e partilhar em nome dos senadores 
- tanto aqueles que aqui presentes não ve­
nham a se manifestar, quanto aos que aqui 
não estão presentes- que integram a banca~ 
da do PDS, na ausência dns Senadores Ozicl 
Carneiro e Lucfdfo Port: .1.\ pelo menos até 
este momento. Sinto-me no dever de parti­
lhar do seu sentimento de pesar, pelo pou-

co que pude- conhecer O Senador Hélio Cam­
pos, menos acrescentando e mais enfailzan~ 
do as suas palavras, a cons1atação de ter con­
vivido com um companheiro e com um pflr 
sereno. um homem notavelmente bom, t:uja 
discrição não escondia o espfriw Uc lui<J 
que o fez merecedor das palavras que V. 
Ex" externou quando comparou, agora, nas 
suas palavras, que Juscelino ioi pam o Br:1-
~il .... p:·JnicLJitlrmtlliL' p;ml Bntsf1ia ,, que 
lldhl C.:Lrupo-..lm par;, iú.Jr.unm. A Sl.!rcnida­
lie do .St"TJ<Hiüt 1 i<.~liu l:<unpos não escondia 
a tt!mpe::ra daquclt::!ó que são capazes de criar 
e ousar. Por esta ra?ilo, ainda que tendo con­
vivido com ele por pouco tempo, comparti­
lho, com muito sentimento, das palavras de 
V. Ex"" e do pesar de todos nós, particularw 
mente do povo de Roraima, que o consagrou 
nas urnas de 3 de outubro do ano passado. 

O SR. CÉSAR DIAS - Agradeço as pa­
lavras proferidas por V. & 3

, nobre Senador 
_ ~~peridião Amin. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Conced_e­
me V. & 3 um aparte'! 

O SR CÉSAR DIAS - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminen­
te Senador César Dias, esse falecimento é o 
segundo que me priva de um bom, caro e 
querido amigo. O primeiro foi por ocasi.lio 
do desaparecimento Ue Silvio Lofego Bote­
lho, nosso colega médico) parlamentar de es­
col, homem educado, l1no, tranqüilo, um ba­
talhador pelos intere!:ises do então Território 
de Roraima. Depois do SOvio, quando do seu 
desaparecimento, veio a esta Casa, Hélio 
Campo.s. Pertencíamos nós ao mesmo partiw 
do. Juntos, partilhamos as mesmas batalhas. 
Conheci de peno Hélio. Conheci-o nesta Ca­
sa e conheci-o viajando pelas fronteiras do 
nosso Pais, naquelas memoráveis viagens que 
antigamente o Ministério do Exército prow 
porcionava aos Srs. Parlamentares. Conheci 
sua terra e pude ver a sua bela capital. Em 
todos o.s cantos havia a marca, o sinal, a pre­
sença de Hélio Campos. Mas a vida, Senador 
César Dias, tem suas surpresas: H61io Cam­
pos, o construtor de sua capital, o Deputaw 
do do seu território c do seu, hoJe, estado, 
querido e amado pela sua gente, um dia não 
se reelege e desaparece da vida pública e res­
surge -como a fênix dafl. suas próprias cinzas, 
para o Senado Ua República, e eu o enconw 
tro nesta Casa. Foí uma satisfação indescrití­
vel. Reativamos a nossa amizade, as nossas 
conversas. as nossas recordações da outra 
Casa a yue pert-cnccrm)!) p-or um lpngo tem­
po. Hélio, então. me falava da sua saúde; 
aliás, nem precisava falar7 a sua presença já 
nos causava muita preocupação. Ele dizia 
que aproveitara esses dias, o início da sua le­
gislatura para se recuperar. F~ na semana 
antepas.sada, neste plenário, ele senta ao 
meu lado e cu Ih é disse: - Hélio,- estOu lhe 
achand(J melhor. mais corado, mais forte. 
Ele disse: - Realmente, estou me sentindo 
bem melhor; os ares c.lc Brasília, o sair da Juw 
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ta, o repouso que estou tendo está me recu­
perando. h era t:->sa a impressão minha, era 
esse o sentimemo, a impressão -do próprio 
I·Iélio. Eis 4.ue, de .surprCsa, -sr.-Senador, sou 
informado de que o mCu-carO-ãinigo Sena­
dor Hélio Campm; \!sfavã hospitaliiado em 
Sã-o Paulo. Ligo, de imediato, para o hospi­
tal, ele estava na UTI c não consigo falar; 
converso com a métlica. Ela me conta o que 
ocorrera com ele. As minhHs esperanças pra­
ticamente desapareceram. Não esperava que 
fosse já, nesse instante; n:.ío esperava· que 
nesta sexta-ieim nos reuníssemos pãra home­
nagear a sua memória. Mas Hélio se foi, -le­
vando consigo um coração pleno de felicida­
de, de gnnidâu e úc reconhecimento, pois 
ele que ajudara a construir e a montar o seu 
es.Lado, aquele qut· p!!rdera um dia a eleíção 
e pen~ara j11mai!t voltar à vida pública, rece-­
beu J:inalmt·ntc Jo M..'U !JOVCJ a homenagem 
maior. vuu.lu pHr.a ~:::>t<i ( ·a:,a, num pequeno 
pHnido. comlJ St~m.Jtlor, S(,·nat.lorliLular, Sena­
dor d~.:: uito ;.mos. hh.: cumpriu a sua missão, 
cumpriu o M."u de-vl"r. lHe nos deixa saudade, 
no:. úcixa rccçJrt.it~~São, LUH-'> m)S dc.~bca o exem­
plo de um homem que: foi sempre t'k•l h4ui· 
lo em que acri!dituu. l:ra OtfUC c:u ltnlta a Lliz~.:r. 

O SR. CÉSAR DIAS ·- Muito obng:)do. 
nobre Semtdor Francisco Rollemberg. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. r1xu 
- um aparte, ilustre Senador César Dias:? 

O SR ~AR DIAS - Pois não, nobre 
SenadorNaborJúnior, ôuçooapartedeV. aca 

O Sr. Nabor Jtinior - Desejo expressar 
também o meu mais profundo pesar pelo fa­
lecimento do nosso amigo, do nosso compa­
nheiro, Senador Hélio Campos, com quem 
tive a felicidade de conviver durante duas le­
gislaturas na Câmara dos Deputados. Pude 
acompanhar, também, o seu trabalho devota­
do ao povo de Roraima. Tive a honra de co­
nhecer Boa Vista, capital de Roraima:, ain­
da na época de território federal. Lá estive­
mos, quando integramos uma comitiva da en­
tão Comissão da Amazônia da Câmara dos 
Deputados. Ali, pude verificar a presença 
marcante da administração de Hélio Campos, 
quando governador do então Território Fede­
ral de Roraima. Como disse V. Ex11

, e foi res­
saltado pelos oradores que lhe apartearam 
anteriormente a mim, Hélio Campos cons­
truiu uma nova Boa Vista. Boa Vista é uma 
cidade dividida praticamente em dois distri­
tos: a cidade velha e a cidade nova. A cida~ 
de nova foi toda construída por H6lio Cam­
pos, quando foi g-overnador do então Territó­
rio Federal de Roraima. De modo que o :Seu 
falecimento vai deõcar uma lacuna impreen­
chfvel não s6 nesta Casa mas também no 
seio da sociedade de Roraima, por quem Hé­
lio tanto lutou. Recentemente, num ato de 
reconhecimento da sua população, ele foi elei­
to para o Senado da República, depois de 
ter perdido, parece-me, que uma ou duas elei­
ções para a Câmara dos Deputados. De mo­
do que quero, aqu~ expressar o meu senti­
_mento de pesar em meu próprio nome e do 

povo do meu estado, o Estado do Acre, nes­
se momento em que V. Ex2 presta esta jus­
ta homenagem à memória de Hélio Campos. 
Muito obrigado. 

O SR Cf!SAR DIAS - Senador Nabor 
Jónior, os albores do estado recém-<::riado 
sentirá, no seu alvorecer, dificuldades muito 
grandes com a falta do Senador Hélio Cam­
pos. Porque, mais do que ninguém, ele pode­
ria nos ensinar a trabalhar, em Brasília; pode­
ria nos ensinar como, lutando com dificulda­
de pelo fato de Roraima ser isolada do País, 
conseguiu com força, com magnitude, com 
atração, levar O progresso à nossa teri"a e 
transfonná-la num grande estado que hoje 
já se incorpora à Nação Brasileira. Muito 
obrigado, Senador Nabor_Jíi.nior. 

O Sr. Jos6 Richa- Senador, permite V. 
&a um aparte? 

O SR CÉSAR DIAS - Pois não, Sena­
dor Josê Richa. 

_Q Sr. José Richa - Em meu nome e. em 
nome da nossa bancada, o PSDB, desejamos 
manifestar o profundo pesar e a nossa dor 
pelo prematuro falecimento do Senador Hé­
lio Carripos. associando-nos ~ dor já manifes~ 
tada por V. Exa, por esta perda lamentável 
em todos os aspectos, porque perde a C'.asa 
uma figura que, com a sua experiência, pode­
ria prestar relevantes serviços ao Senado Fe­
deral e ao Brasil. Perdemos todos nós por­
que, apesar do curto tempo de convivência 
que tivemos com ele aqui, aprendemos a ad­
mirá-lo pela bela figura humana que era. Sem 
dúvida alguma, perde muito mais o Estado 
de Roraima1 um estado novo, que perde um 
senadm na plenilud~ da sua matulidade e 
da sua experiência que poderia. sem dúvida 
nenhuma, prestar. através do Senado, um ser­
viço r.xtnwrdinário ao E~tado de Ruraima 
para a ~u:l ~on:<><~Iid:J~<'i<J como unidade indc­
p .. ·nJ~·m~i ... o -~~~u t.:<HHi.nu~! r.:n..::.cimcnto. Por 
todas tS.'>a::. [allit:s, re<:~ímente, foi uma:- per­
da irrep:mtvr:L- A<."Citc V. fx" e o povo de 
Roraima a nossa solidariedade por esse mo­
mento de grande dor e por esse sentimento 
de perda que realmente deixa a todos nós 
com a .sensação de que perdemos um amigo, 
um companheiro experiente e urna figura 
que poderia ainda dar muito a Roraiina e 
ao Brasil. __ 

O SR. C:é.sAR DIAS - Muito obrigado, 
nobre Senador José Richa. · 

O Sr. :étcio Álvares - Permite-me V. & 11-

uln-aparte'l 

O SR. CÉSAR DIAS -Pois não, nobre 
Senador Élcio Álvares. 

O Sr. :é1ciO Álvares. - A notícia do falecí­
mento do Senador Hélio Campos comove a 
todos nós, porque, depois de um determina­
do tempo de convivência aqui no Senado, 
nós nos irmanamos numa verdadeira familia. 
Não convivi com o Senador Hélio Caoipos~ 
Quando aqui cheguei, já o enCólfftei um pou­
co combalido no seu estado de sallde. Mas 

os depoimentos Cjúe esti'io sendo feito~ priíl­
cipalmentc daquc!l;!s que priv3rain ·da sua 
ami:tade, exaltltm a figura de homem que se 
imp-ôs- no- SeU =território- C mais tarde no seu 
estado. Ouvimos aqui que a história da capi­
tal do Estado d~;: Roraima., Boa Vista, tem 
duas etapas: antes e depois da passagem de 

-Hélio Campus na sua administração. Gosta­
ria, neste momento jâ que interpretamos 
aqui o pensamento de toda a Naçnão brasi­
leira -de trazer ao discurso de V. & 11 a ho­
menagem do Estado do E:Spídio Santo, horrie­
nagem que é marcada inteiramente pelo res­
peito profundo, haurido através dos v.ários 
pronunciamentos que se estão, neste momen­
to. fiXando no discurso de V. F.r Quero tra­
zer. em nome do Espiríl<l Santo, a homena­
gem ao homem públic(): e- à famflia do Sena­
dor Hélio Campos. a nossa profunda e irres­
trita solidariedade. porque, na verdade, ele 
marcou um tempo no território que ajudou 
a contribuir e, hoje, no grande estado que 
V. Ex", inclu:.ive. rcprcsentl'l nesta Casa. 

O SR. CÉSAR DIAS - Muito obrigado, 
Senador. 

O _Sr. E;pitáçio Cafeteirã. - V. Exa me 
permite um apane'? 

O SR. CÉSAR DIAS - Pois não, nobre 
Senador l~pitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitâcio Cafeteira - S'cnaJ~Jr Cé­
sar Dias, estamos aqui, de certa forma, ca­
da um a dar a sua contribuição, na tentati­
va de reviver, de fazer um retrato falado do 
_Senador Hélio Campos. Conheci-o pessoal­
mente. Juntamente com o Senador Nabor 
Jlinior, fui a Boa Vista, quando fazia parte 
da Comissão da Amazônia, e conhe ci a lu­
ta de Hélio Campos. Uma coisa me chamou 
muito a atenção na época em que fomos de· 
putados. Era o perfodo da ditadura militar, 
e os militares, de certa forma, eram reveren­
ciados pelos civis. Mas Hélio Campos, Coro­
nel-Aviador, jamais se apresentou como mili­
tar, num perfodo em que os militares se posi­
cionavam sempre num patamar acima da clas­
se civil. EXãtamente isso me Chamava a aten­
ção em Hélio Campos: sua simplicidade, s_ua 
humildade. Foi um companheiro que tive 
na camara que, na realidade, até pedia des­
cu]p~s por ser militar. Ele pensava e se volta­
va sempre para Roraima, na tentativa deses­
peradora de fazer de Roraima um estado. 
Ele que havia governado o território, queria 
ver Roraima estaçJp_,_ porque acreditava no 
potencial de sua terra. Teve, antes de mor­
rer, a _felicidade de receber intímeras conde­
cOrações de várias entidades, como, por e.cem­
plo, a Medalha do Atlântico Su~ a Medalha 
do Pacificador, a Medalha da Organização 
das Nações Unidas, a Ordem do Mérito da 
Organização dos Estados Ari:tericanos, a Me­
dalha da Ordem de Fraricisco-- Miraildii, d3 
Venezuela. Mas, antes de morrer, recebeu 
a medalha de senador, dada pelo povo de 
Roraima no reconhecimento a esse homem 
simples, a esse homem hulnilde, a esse ho­
mem que dedicou a sua vida ao-povo de sua 
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região, que soube ser político, e político no 
bom sentido. Se não me falha a memória, 
foi presidente de uma comissão que examina­
va uma emenda constitucional que cuidava 
da autonomia de capitais de autoria do nos­
so hoje Presidente Mauro Benevides. Seu vo­
to foi decisivo. Apesar de pressionado para 
não se manifestar a favor dessa emenda, ele 
não se dobrou. É esse Hélio Campos que ho­
je homenageamos, que hoje reverenciamos, 
dizendo-lhe o nosso adeus e a nossa sam..la­
de; dízendo ~ sua família que com ela sofre­
mos, pois também perdemos um parente des­
ta grande famma que 6 _o Senad_o __ Federal. 
Peço a V. Ex:D. que diga ao povo de Rorai­
ma que o Partido Democrata Cristão e uma 
parte do Maranhão, por meu intermédio -
já que me parece que o no.bre Senador Mag­
no Bacelar também vai falar- neste momen­
to, nos associamos a ele, pois com os rorai­
menses choramos e pranteamos o desr'lparc­
cimento de Hélio Campos. 

o sr: Magno Bacelar - v. &_R me per­
mite um aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS- Com prazer, ou­
ço v. & 11 

O Sr. Magno Bacelar - Em meu nome 
pessoal e no de meu pr'lrtido, o PDT, cujfl 
bancada não está presente neste momento, 
quero também associar-me à -dor do povo 
de Roraima pelo passamento do Senador 
Hélio Campos. Trago. também, a nossa soli­
dariedade à família c àquele povo que. sem 
dúvida, haverá de sentir a falta do nobre Se­
nador que hoje- desaparece, deiXãildo eSta 
Casa entristecida e todos nós comovidos co­
mo seu passamento. 

O Sr. Amir Lando - V. F.x8 me permite 
um aparte'! 

O SR. CÉSAR DIAS- Com prfl:t.er, ou­
ço v. ex" 

O Sr. Almir l..a:ndo- Nubre Senador Cé­
sar Dia~. nesta hora de profundo pesar. lal­
.. cz a.,; pal:t\T;•:-.. t;~juvm :njut\rrl Ja ltnmetlagcm 
ljUe_ .a JOCJII.-' ,u,1Jlur •• U<syuo.:k-~ qut: ainda "" 
testemunn;Hn. O mt•u t \~La(!o de H.ondónia 
tem um víncuJc, muito próximo com Rorai­
ma, porque um mir~va-se no outro- para sur­
gir como uma nova unidade da Federação. 
Rondônia sa-iu na frente, rria-s lá estaVa Hélio 
Campos lutando por esse mesmo ideal, lutan­
do para que Roraima e a sliã-gCiüe chegas­
sem à maioridade potí!ica no Brasil. é. esse 
o perfil que tive oportunidade de conhecer 
em Hélio Campcls, sinônimo de Roraima, on­
de uma pessoa e esse território se confun­
diam na projeção que _esse homem páblico 
tinha no meu Estado de Rondônia. Não co­
nheci detalhes de sua vida. Tive a honra de 
passar a conhecê-lo. quando aportava a es­
ta Casa, já um tanto debilitado, voltando-se 
as minhas preocupações para esse grande 
homem que hoje deb::a o convício de todos 
nós. Todavia, a vida de Hélio Campos, por 
certo, sobreviverá à rriórte. Sua _obra ::- por­
que a obra é que dá ao hornem a sobrevivên-

cia- o seu trab:tlho, a sua dedicação e o sen­
timento hão de dar a Hélio Campos a grati­
dãõ e o reconfiecimeriro q-\ú:~.- por certo, pul­
sarão nos coraçóes de todos os homens, mu­
lheres, jovens e crianças que habitam esta 
nova unidadC' da Federação. Por isso, ao asso­
ciar-me em nome. inclusive, da Bancada do 
PMDB, que hoje aquf não se faz preserlte, 
mas que também se assada a este momento 
de dor e de rever~ncia àquele que tão prema­
turamente deixa o nOSso convívio. Leve, pois, 
nObre Senador. o reconhecimento e a dor, 
tam~m, ~O-~<?_YO ~k-= _Rond~nia. 

0.----SR~ CÉSAR DIAS - Agradeço as pa­
lavras profe-ridas peta nobre Senador Amir 
Lando. E, como dizia o Senador Epitácio 
C.afcteira. o povo de Roraima nunca viu Hé­
lio Campos dcfend<.-r a força que tinha o 
niilifar na épOCa -l.le rcpressã:o, na êpoca da 
Revolução. Hélio Campos andava pelas ruas 
~pelas m<Jtas de Roraima como homem livre, 
um homem pertencente à sociedade civil. 
Por isso o povo-lhe úeu um mandado de se­
nador. Apesar das dificuldades que enfrenta­
mos na clçiç3o - _ H.étio Campos apareceu 
na lt.::h::visão duas vezes dizendo ao povo de 
Ror:::iirilá que cri'! candidato- não fez campa­
nha e o povo lhe deu mais de 38% da vota­
ção, reconhecendo o .seu trabatt1o, reconhe­
cendo que toda a infra-estrutura que hoje 
tem o Es!ado de Romima foi feita por Hélio 
Campos quan-do governfldor do então territó­
rio federal. 

Depois o povo fez parlamentar que tam­
bém, por inrmm<-~ç6L'S, _defendeu no Parla­
munto brasileiro todas as atividades do Esta­
do de Roraima. 

Por isso c.~t\>U C(>movidO, porque, apesar 
de médico, niio sei C()nvíver ou receber a in­
formação de que um amigo ou qualquer pes­
so-a tenha falecido. Por isso estou muito sen­
tido. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Fxa um apartl:''! 

O SR. CÉSAR DIAS- Ouço V. &a., no­
bre Senador . 

O_"Sr. Ney Maranhão_ Scnad\'r n•'loal 
Di.as,--cm--ilome da Liderança do PRN nesta 
Casa, venho me solidarizar com V. Ex" nes­
ta hora de dor para o nobre povo de Rorai­
ma. O Senador Hélio Campos foi o exemplo 
do_hnomem público; foi o exemplo daqueles 
que cumpriram estritamente, religiosamente, 
os mandatos que lhe foram conferidos, não 
só no setor público, mas também como mili­
tar onde sempre foi um homem cumpridor 
de seus deveres, de suas obrigações. E aí es­
tá a comprovação: o povo de roraima, co­
mo v. & 11 neste momento acaba de citar, é 
um povo altamente polítizado, porque fez 
justiça, reconheceu que este grande senador, 
este grande homem público do Estado de 
Roraima, quando governador, fez muito por 
aquele povo. Como V. Ex0 acaba de citar 
no seu pronunciamento, o povo lhe deu 38% 
de votos nessa eleição em que o Estado de 
Roraima teve sua autonomia polftica confl.r-

mada, com um atestado eloqfiente do reco­
nhecimento àquele que muitO (ez p-ela sua 
terra. oeus tem o seu filho no bom lugar e 
o povo de Roraima que, neste instante, cho­
ra a sua perda, terá o exemplo na sua ima­
gem de homem público, para que os filhos 
daquela terra vejam no Sr. Senador Hélio 
Campos o exempo de homem público, de ho­
mem que defende os altos interesses nacio~ 
nais e que tem amor à nossa Pátria. É esta 
a solidariedade que presto neste momento 
de dor em que o Senado Federal homena­
geia aquele que parte, através de V. F...xu que 
tão bem o povo de Roraima escolheu para 
seu represenante. 

O SR CÉSAR DIAS Nobre Senador 
Ney Maranhão, v. Ex0 já ConheCeu o nOsso 
estado. Toga aquela arquitetura- boniia- e 
moderna que existe em Roraima, desde a 
Catedral, o Colégio, aquela monstruosa Pon­
te-dOs MacuXis, a Casa da Culfuia, as--Cen­
trais Elétricas de Roraima, tudo foi unl traba­
lho árduo do então Governador Hélio Campos. 

Então, neste momento, tenho certeza que 
o {)9VO de Roraima está seiltindo a perda 
do Seu filho maior que é Hélio Campos. 

Gostaria de agradecer aos nobres Srs. Se­
nadores, representantes de diversos partidos 
políticos_que, neste momento de dificuldade, 
vêm trazer ao nosso pronuncimaento pala­
vras de solidariedade. 

O Sr. Marco Maciel Nobre Senador 
César Dias, permite-me V.-ExJI um apart"é 

O SR. CÉSAR DIAS - Pois não, nóbre 
Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel Meti caro Sena­
dor César Dias, quero,-pÕr-CSte lhtermédio, 
associar-me à manifestaçãO de pesar do po­
vo de Roraima que está sendo expressa nes­
ta Casa pela palavra de V. Exa Conheci o 
nobre Senãdor Hélio Cãmpos -como depuifl­
do federal nos idos de 1971, portanto, há vin~ 
te anos, e tive a oportunidade de com ele 
conviver em muitos e muitos episódios aa vi­
da parlamentar. Posso, por isso mesmo, ex­
pressar, neste momento, meus sentimentos 
não apenas como colega, mas como amigo. 
Hélio Cainpos foi um colega assfduo, opero~ 
so, trabalhador, atento às questões nacionais, 
embora sempre discreto nos seus gestos e 
nas suas palavras. Como amigo, tinha uma 
conduta retilínea, cortês e sempee cuidado­
sa no seu relacionamento e nas suas atitudes. 
Posteriormente, vejo o Senador Hélio Cam­
pos alçado ao Senadb f"cdcral com uma vota­
ção extrcmamemeexpressiva, como snlicntuu 
cQm proprcklatlt.: V. Exa Tão logo se elegeu, 
visitou-me pam comunicar 6 re.suilado d~J 
pleito e fez questão de lembrar que as raízes 
com o povo mraimens~ ~..-ominuavam onre­
mamente vivas. V. Ex"' lembrou com muita 
üporu:nldad,• •111..: ..:h: pr~nicamcnk: não fc-.1: 
c:mtpi1nli.~ ("-'t!ln . .::L l.it... )fi ~.::: ~.:ncontrava en­
renno durame-ú "pmccs~o deitorál, ma-s is­
so nãO impc.·dfu que u j)UVO, serripre justO e 
sereno nos seus julgamentos, lhe conferisse 
utna cadeira nO Senado Federal, com vota-
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ção- como disse V.Ex11
- extremamente ex­

pressiva, com apoio Q_e 3B% de "SeUS concida­
dãos. Deploro, portanto, o seu desaprecimen­
to. Quero expressar, mais uma vez, os senti­
mentos não apenas da minha Bancada, que 
já se manifestou com palavras autorizadas, 
como as dos Senadores Francisco Rollem­
berg e do Vice-Líder, Élclo Álvares, mas as 
minhas manifestações de caráter- pessoaL Pe­
ço a V. f..:X" que estenda meus sentiementos 
á villva e aos t'ilhos, que os conheço e os ad­
miro. Recentemente, tive oportunidade de 
participar da cerimônia de casamento de 
um dos seus filhos, corrida, se não estou equi­
vocado, em janeiro deste ano. auero dizer 
também a V. I.\x" que os meus sentiemtos 
pessoais e da nossa bancada são sentimetos 
que gostaria que V. Fxa os prolongasse ao 
seu estado - estado que V. Exa com tanto 
zelo representa nesta Casa. Portanto, meu 
caro Senador César Dias, ao concluir o meu 
aparte, quero registrar o gesta de V. Ex8 nes­
ta sessão matutina e- dizer-lhe que todos espe­
ramos que Hélio Campos, que foi um cida­
dão de conduta exemplar, esteja, agora, no 
convívio dos bons. para mim que-sou católi­
co, entendo sempre, como disse certa feita 
São Lucas, que a vida não é tirada, maS trãns~­
fonnada, e que, portanto, ele agora passa 
da cidadania terrena ptlra a cidadania caeles­
te, onde, certamente, terá boa acolhida jun­
to daqueles que gozam da paz celestial e que, 
portanto, passam, neste instante, a fluir da 
eternidade._ 

O SR. CÉSAR DIAS Nobre Senador 
Marco Maciel, realmente levarei ao Povo 
de roraima as palavras de profundo pesar 
manifestadas nc.'>te aparte de V.Ex"' 

O Sr. Mansueto de Lavor Permita-
me V. r~u um aparte. 

O SR. CÉSAR DIAS Concedo o apar­
te ao nobre Senador. 

O Sr. Mansueto de Lavor O eminene­
te SenadClr Amir l.ando jlí I~11Õu pela Lide­
rança do PMDH em aparte a V.Exa, dizen­
do tamb~m da no~a solidariedade, dos nos­
sos sentimentos junto a V. f'.X& que inte-rpre­
ta nesta ocasião a voz do povo de roraima, 
na perda de um dos mais ilustres _brasileiros 
e roraimenses, o Senador 1-lé-lio Campos. 
Quero esuer solidário coin V. Ex3

, nesta ma­
nifestação que faz à Casa. relativamente a 
um colega que se vai, mas que fica junto ao 
seu povo pelo Sl.:!U trabalho, pela sua dedica­
ção à causa pública. que tão bem V. Exn des­
creve no pronunciamento desta manhã. Por 
tudo issu, esperamos que o exemplo da traje­
teria de home-m público do Senador Hélio 
Campos continue como um impulso para o 
desenvolvimenh) de.~ Romima, que já é um 
grande eslado e o será mais ainda amanhã. 
Solidarizo-me com V. Fxa e com o povo do 
seu estado. 

O SR.CÉSAR DIAS Nobre Senador 
Mansueto de Lavor. incorporo o sentimen­
to de V. Ex;' no meu discurso, agradecendo 
e dizendo, finalmente, ao Sr. Presidente e 

aos Sn.. Scmutorc.'i, que I-lélio campos, pa­
ra o povo de Roraima. é e será um imortal. 
A alma cintilante~ de Helio Campos, a sua 
alma luminosa, tenho cer1eza- se depender 
Jã oraçãU-llu p~.)ÇU-tlt.· -Roraima- terá-uni-lu­
gar espc:cmt em :.t:u Ut::s(!;:lnso celestial. 

O SR. PRESIDENTE (1vllwro Bent·vi· 
des. Fazendo soar a campainha.)- Srs. Sena­
dores, o Senador César Dias interpretOu, 
com a adesão de todos os Senadores presen­
tes no Plenário, o profundo sentimento de 
pesar que domina o Senado Federal e o pró­
prio Congresso Nacional, pela perda do ex­
traordinário homem p'Úblico,_o Senador Hé­
lio Campos. 

Nos termos do Regimento Interno, esta 
Presidência designa - e deseja dar ciência 
aos nobres Deputados Ruben Bento e João 
Batista Fagundes, da Bancada de Roraima 
na Câmara dos Deputados e que participam 
desta homenagem ao Senador Hélio Campos 
-comissãO, por mim chefiada, integrada tam­
bém pelos etlllnentes Senadores César Dias, 
Marluce Pinto, Cid Sabóia de Carvalho, Ney 
Maranhão e Hydekel Freitas, para prestar, 
C9m a nossa presença no Cemitério Jardim 
da Saudade, no Rio de Janeiro, onde está 
sendo velado o corpo do Senador Hélio Cam­
pos, solidariedade à famllia do ilustre parla­
mentar, participando da celebração de uma 
missão de corpo presente, que a representa­
ção do Senado Federal, no Rio de Janeiro, 
está providenciando. 

Naturalmente, um dos integrantes da co­
missão deverá externar, naquele momento 
derradeiro, a manifestação reiterada do pe~ 
sar, do sentimento e das nossas condolências 
pelo desaparecimento do grande Senador e 
Parlamentar Hélio Campos 

COMPARIJCEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Amir l.ando- César Dias- Cid Sabóia 
de Carvalho - Guilherme Palmeira - Josa­
phat Marinho - Jo~ Sarney - Marco Ma­
ciel - Maurício Corrêa - Nelson Wedckin -
Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Na preSente sessão terminou o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 13, de 1991..:-Complemen­
tar (n° 223/90, -na ori"gem), que dispõe sobre 
a edição e o processo legislativo das medidas 
provisórias previstas no art. 62 da Constitui­
ção Federal, e dá outras providências. 

Ao projeto foram oferecidas 13 emendas. 
A maiéria volta à Comissão de Constitui­

ção, Justiça e Cida~ania. 

São as seguintes as emendas rece­
-Sidãs 

~~--EMENDAS 

N°S 
Dê-se ao caput .do art. 1° do Projeto a se-

guinte redação,: -

~t. 1° O Presidente da Rept1bli­
ca, em caso de relevância e urgência, 

poderá editar medidas provisórias, com 
força de lei, que serão examinadas pe­
lo Congresso Nacional, após sua pu­
blicação no Diário-Oficial." 

Justificaçio 

A emenda tem por objetivo retirar o art. 
1° do projeto a expressão "nos trinta dias", 
que ali figura como prazo para que o Con­
gresso Nacional aprecie a matéria; na realida­
de, esse é o prazo final para que a medida 
provisória se transforme em leL com a neces­
sária publicação no Diário Oficial. Caso con­
trário, perderá a eficácia. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. .:. 
Dario Pereira. 

N°6 
Dê-se a seguinte redação ao inciso 11 do 

§ zo do art. 1° do projeto: 

''li - os fundamentos da constitu­
cionalidade e dajuridicidade da propo­
sição." 

Acrescente-se, ao art. 1°, § 2°, do proje­
to o seguinte inciso: 

''III - minuciosa descrição das cir­
cunstâncias conjunturais que eviden~ 
ciam a oportunidade1 a necessidade e 
a conveniência da medida." 

Justificação 

A emenda não altera o mérito da matéria, 
visando apenas desdobrar em duas partes dis­
tintas o atual inciso 11, com o iinico objeti­
vo de atender à melhor técnica legislativa. 

Sala das Sessões, 26 de abril de-1991.­
Guilherme Palmeira. 

NO? 

Dê~se ao art. 2° a seguilite redação: 

"Art. 2° A medida provisória so­
mente poderá versar sobre mat{!,ria 
regulável por lei ordinária, vedada a 
sua utilização para tratar de matéria 
de competência exclusiva do Congres­
so Nacional e de matéria regulávcl 
por lei complementar." 

Justificação 

A proposta visa excluir enfaticamente a 
matéria regulável por lei complementar do 
âmbito da medida provisória. De fato, lei com­
plementar depende do voto da maioria abso­
luta dos membros das duas Casas do Congres­
so Nacional para ser aprovada, por essa. ra­
zão uma interpretação sistemática da Coni>ti­
tuiÇão bastaria para concluir que tal matéria 
não pode ser objeto de medida provisória. 
Essa interpretação, contudo, não tem sido 
suficiente, tornando-se necessária ser bem 
explícito nesse sentido, como que a propos­
ta supra. Poder-se-ia também dizer que Isso 
já está claro no art. 2° que declara que a 
medida provisória somente poderá versar so­
bre matéria regulável por lei ofâiilái"ia. e 
portanto fora já está a matéría re-gurada por 
lei complementar, o que é verdade. Mas tam-
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bém é verdade que, pela mesm~ razão, esta­
ria fora matéria de competência c:<clusiva 
do Congresso Nacional c, no entanto. cxpr~­
samentc c::.ta sendo cxc\uídf:l. A cxplicitaçàu, 
para clareza da norma. nunca C despicienda. 

Sala das Sessões. 26 de abrH de 1CJ!Ji. -
Senador Mário Covas. 

Nua 

IX·-!:.c> nu m·t. ·~--do projeto a ,$<."guintc re-
dação. renum~..·nnll> pnrfl V 011tual inciso IV: 

"Art. 3° ..... ---·-·---·-----
1- .............. ~~···--
I!- ························-··----· 
IU- ................. --.-~-·--
IV- que disponha sobre matériã 

tributária. exceto os casos de criação 
. ou majoração d..:: impostos em um ocer­

cicio financeiro para o exercício finan­
ceiro seguint~, bem como a instituição 
do imposto extraordinário e do emprés­
timo compulsório previstos, respectiva­
mente. n<)S arts. 154, II e 148, I, da 
C.onstituiç.áo. 

v- .................. -------"-
Justificação 

A urgência e rel~vância reclamadas pelo 
art. 62 da Com;timição não são incompatí­
veis com o princfpio da anterioridade das 
leis tiscais ao t::<ercício de cobrança. Pode 
ocorrer, por exemplo, que a criação ou majo­
ração de tributo a l'.er cobrado no ~ercfcio 
seguinte se faça necessária e relevante no fi­
nal do ano. A adoc;ão da medida provisória 
seria, então, plenamente ju~tificávcl. 

()mesmo princípio da urgência e relevân­
cia, observado o signilkado amplo dovocábu~ 
lo lei como "fonte do direito". poderá justifi­
car o uso do instiluto d<1 medida provisória 
para criaÇ<'io do imposto extraordinárip e 
do empréstimo compUlJ>ório. 

Sala das Sessões. 26 de abril de 1991. -
Henrique Almeida. 

N"9 

Dt:-se ao art. 7° a seguinte redação: 

"Art. 'r' A medida provisória rejei­
tada ou não apreciada não poderá ser 
reeditada. _no todo_ ou em parte, na 
mesma sessão legislativa, mas pode 
ser objeto de projeto de lei a qual­
quer tempo." 

Justificação 

A proposta dC' emenda supra tem por ob­
jeto tornar precisa a proibição temporária 
de reeditar medkla provisória não aprecia­
da. O projct() não Uetine ·essa questão que 
é fundamentai, víst() que reedição imediata 
de medida pmvisória que tenha perdido efi­
cácia contraria o ::,.i:..tema da Consti_tui_ção. 

De fato, o parágrnfo único do art. 62 de-: 
clara que as medidas provisórias perderão 
eficácia, det:Jsde a edição, se não forem con­
vertidas em lei no prazo de trinta dias, a par­
tir de sua publicação, deVendo o Congresso 
Naciomll disciplinar as reiaçõesjurfdicas delas 

deconeut~. Or.'l, por dun.~; formas, as medi­
das provisórias n;:io se convertem em lei no 
prazo estipulat.lo: pelo decurso de prazo sem 
apreciação ou por sua rejeição mediante vo­
tação contrária. t\s dual> ::.ituações se_equipa­
ram no nível da Constituição c, por isso, de­
vem ter tratamento legal idêntiCo. 

A lógiCa t:OnstitUctorial repele. efetivamen­
te, a reediçá1l de medidas provisórias em qual­
quer caso, Isso o:.kcorre da_çompreensão pri­
meirarrieme, do lt"XW do caput do art 62 
que põe como pressuposto delas a relevância 
e,__a_ urgí~m~i<~ n<~ Uiscipiina da matéria. Ora, 
se o Q.:.ngrc:..so riiio aprovou uma medida pro­
vi!.Oria, quer flOfi.JLl(: l"Xpn:ssamente arejei­
tou. quer p(>rque ~.Jt·Dwu transcorrer o pra­
zo in albis, C porque ou não discordou da 
<.-x-istCncia r.k,s:.cs pressupc>Stos ou de um de­
~~ ou n:iv_ r.:on~.:l1rdou çom a disciplina da 
dlt:tr~·rilt nos l!!nno~ <~pn:sc-ntad(lS. Em qual­
quer tJ<.::.:..c:~c;;t:..o:;, a t0gica jurídica mostra 
qw: c:an.:c~tLPtrtkt l:~c-cutlvo de competên­
cia para r~.:prup,1r a JJlt:did~l. Quer dizer: esgo­
tou-se seu poder de- editar medida provisória, 
sobre a mesma ru;.,.tCn<~, peh, mcm>:. naqth:· 
le mr.)mento. Se os préSSupostos. no s~;.:u JUI· 

zo reaparecerem dentro de algum tempo. re­
toma ela a faculdade justificadamente. Por 
isso, no que- tange à rejeição. o projeto lhe 
permite repropor a matéria noutra &< .. -ssão le­
gislativa, e a lógica manda que assim também 
deva ser para a medida não apreciada. 

Mas a compreertsão da norma do parágra­
fo tínlco também leva a essa conclusão. Ele 
impõe ao Congresso Nacional o deVef de dis­
ciplinar as relações jurídicas decorrentes das 
medidas provisórias não convertidas em lei 
no prazo estipulado. Que significa isso'! Sig­
nifica que a questão se encerra a L Não teria 
sentido mandar o Congresso disciplinar re-la­
ções jurfdicas decorrentes de medidas que:: 
poderiam ser reeditadas. Ao dispor, comu 
dispôs, a norma tem como dclinilivo o desa­
pare-cimento daquela regulamentação provísó­
ria, por isso incumbe ao Congres-so di,scipli­
nar ~s relações que ela estabelecera, enquan­
to esfc.WC emVigor com força de lei. 

Clarifesiá que a matêria poderá se·r objc~ 
to de projeto de lei de iniciativa do Presiden­
te da República ou de qualquer outro titular 
Competente da iniciativa legislativa, sem o li­
mite previsto no texto. Isso decorre das nor­
mas do processo de rormação das leis. Mas, 
aqui também, é conveniente deixar isso oc­
presSõ, para espancar dúvidas. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 199L -
Senador Mário Covas. 

N°10 

Em~nda modificativa do caput do art 7° 
e supressivado seu parágrafo único, do Proje­
to_d~_Lei $Câmara n° 13, de 1991- Com­
plementar, 'que "Dispõe Sobre a ediçã e o 
processo legilativo das medidas provisórias 
previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências". 

- Dê...:;e a _seguinte redação ao caput do art. 
7°. suprimindo-se o seu parágrafo tinico do 

Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 1991-
Complementar: -

"Art. 7° - Medida provisória rejei­
tada ou não apreciada pelo Congres­
so Nacional no prazo de 30 dias, não 
poderá ser reeditada, no todo ou em 
parte, na mesma sessão legislativa.11 

Justificação 

O instituto da Medida Provisória, em que 
pese inscrito em texto representativodo cons­
titucionalismo democrático e inspirado no 
conhecimento da doutrina e da prática parla­
mentar italiana, ainda sofre os resquícios e 
as influências psicológicas e até jurfdoco-dou­
trinárias do decreto-lei no Direito Constitu­
cional Brasileiro . 

É mister, portanto, que não se chaitcele 
a permanência de um instrumento legislati­
vo que só~ admissiVel para administrar situa­
çõ-es·extraordinári~s. -

Se assim não fosse, teríamos que J)ro"ce­
der, logo de incio, pela óbvia mudança da 
sua denominação, não se justificando chaoiâ­
lo por medida provisória. 

Como bem salientou o Prf. Raul Macha­
do· Horta, consagrado catedrático e titular 
de Direito Constitucional da Faculdade de 
Direito da UFMG, em brilhante exposição 
apresentavada no X Congresso Brasileiro 
de Direito Constitucional, realizado em São 
Paulo, em julho de 1989, o decreto-lei foi a 
manifestação mais drástica na atividade nor­
mativa do Poder Executivo, tendo desponta­
do na Carta de 1937, sob a forma de ativida­
de eventual do Presidente da Reptíblica, me­
diante autorização do Parlamento, dentro 
de condições e limites, ou de ex.erclcio extra­
ordinário, durante os período de recesso do 
Parlamento ou de dissolução da Câmara dos 
Deputados. para tornar-se atividade perma­
nente, por não se ter reunido o Parlamento. 

Acautelemo-nos, desde já, alertados que 
estamos por esses tristes episódios do passa­
do, para que não aceitemos pacificamente a 
idéia de que a medida provisória é um sim­
ples suC:edâiiCo do decreto-lei, apenas guarda­
das as suas peculiaridades,_ nem a,calentemos 
a imaginação de que o Congresso Nacional 
não será capaz de reunir-se em tempo hábil 
para solucionar os casos de relevân_d.ª- e ur­
gência. Da sua capacidade para tanto, o nos­
so Congresso já deu mOstras cabais, agindo 
com eficiência e zelo, diante de situações 
de reais relevância e urgência. 

Não nos parece razoável o argumento se­
gundo o qual a reedição de medidas provisó­
rias deve ser admitida em razão da exiguida­
de do prazo de 30 dias para o seu exame, 
por um lado, e a necessidade de devida análi­
se das matérias, presumivelmente relevantes 
e urgentes, por outro lado. 

O_ que inquestionavelmente se constata 
é justamente um ritmo de tal modo frenêti­
co de adoção do instituto da medida provisó­
ria, pelo Presidente da República, que, em 
primeiro lugar, fica caracterizada, em muitos 
dos casos, a aus_ência da relevância _e urgên-
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cia das malé"rias, cujo uso deíxa de ser excep­
cional, constituindo-se regra geral; em segun­
do lugar, ê facilmente compreensível o fato 
de, em muitas ocasiões, optar o Congresso 
por não se manifestar sobre algumas medi­
das provisórias, pois o prazo de trinta dias 
torna--se exíguo em face do elevado n1imero 
de matérias, dentre as quais apenas algumas 
são relevantes e urgentes, optando o CongreS­
so pela manifestação relativamente às mes­
mas. Se assim não fosse, estaria faltando com 
o cumprimento do seu dever. 

Por outro lado, com a vedação da reedi­
ção de medidas provisórias em uma mesma 
sessão legislativa, reduzir-se-iam _as matérias 
a serem apreciadas pelo Congresso Nacional 
na forma de medida provisória, de tal manei­
ra que seriam de pouca significância, os ca­
sos em que não houvesse manifestação do 
Congresso sobre cada uma das medidas pro­
visórias editadas, pois o prazo de trinta dias 
tomar-se-ía, então, suficiente para a aprecia­
ção de um volume consideraveim<mte menor 
de matérias. 

É certo que a Constituição não vedou, 
expressamente, a reapresentação de medida 
provisória rejeitada ou não apreciada pelo 
Congresso Nacional. Despiciendo seria fazê­
lo, posto que a vedação é implícita e uma 
vez que a própria Constituição ofereceu a 

solução que se deve adotar, impondo ao Con­
gresso Nacional o dever çle_disciplinar as re­
lações jurídicas decorrentes das medidas pro­
visórias não convertidas em lei no prazo de 
trinta dias. 

Se pretendesse facultar a reedição, o le­
gislador constituinte te-lo-ia dito de forma 
expressa, com todas as letras, já que teve dian­
te dos olhos a doutrina e a prática parlamen­
tar adotadas na Itália, bem como a normati­
va técnica do Direito Constitucional Italia­
no, que inspiraram o texto do art 62 e seu 
parágrafo único da nossa Lei Maior. 

A Constituição, no§ 4° do art. 66, tamCJbém 
preconiza que o veto será apreciado em ses­
são conjunta, dentro de trinta dias a contar 
do seu recebimento. Ora, assim como a inob­
servância -desse preceito não enseja a vigên­
cia da matéria já aprovada pelo Legislativo 
e posteriormente vetada, com mais razão a 
medida provisória não pode ser revigorada, 
via reedição, a pretexto de n.ã:o apreciada pe­
lo Congresso nO mesmo prazo de trinta dias. 

Tanto ao cuidar do veto quanto da medi­
da provisória, o legislador constituinte teve 
o manifesto propósito de não estabelecer 
conseqüência outra senão a implícita ao pro­
cesso legislativo inconcluso: não vigora sem 
ser aprovado. 

Vale lembrar que alguns constituintes, 
ao verem aprovado o instituto da medida pro­
visória, tiveram-no, como-alguns ainda o têm, 
como "espinha atravessada na garganta", an­
tevendo seu uso abusivo, tal como vinha ocor­
rendo com o decreto-lei. 

Deveu-se, sua aprovação, ao reconheci­
mento da necessidade de o Executivo dispor 
de instrumentos legais de célere edição e ca­
pazes de disciplinar, de pronto, situações 

emerget,_-ciais e relevantes, constituindo, con­
tu4o, dete,gação conStitucional e:<traordinária 
ao Presidente da RepC!blica, para legislar 
em caráter prõVisório. 

Com este conceito, os efeitos legais dos 
atos emendados da delegação e:x:cepcional 
também são temporários, a menos que conva­
lidados pelo Poder outorgante durante a tem­
porariedade, fixando-se como tal o prazo de 
trinta dias. 

A prerrogativa de reedição de medidas 
provisórias sem que, para tanto, haja permis­
sivo constitucional afronta a Constituição 
Federal. 

Ainda mais aberrante seria condicionar 
a reedição a quantitativos e prazos da mes­
ma maneira não previstos na Lei Magna, de 
forma aleatória, sem qnalqtier consistência 
jurídica. 

Além disso, por mais tolerantes que seja­
mos com o subjetiVismo dos conceitos de re­
levância e urgência, tais juizos não se coadu­
nam cç:m, a lógica jurídica, pragmática e eti­
mológica, a ponto de aceitarmos um prazo 
superior a trinta dias para a solução de situa­
ções realmente extraordinárias. 

Seria, ao nosso ver, admitir a morosida­
de do próprio Congresso Nacional, hipótese 
esta qne afastamos, de plano. 

É a nossa justificação, que esperamos se­
ja acolhida. 

Sala das Sessões, 26" de abril de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

N"ll 
"Art. 70 ............................................ .. 
Parágrafo 11nico. Quando a medi­

da provisória não for apreciada pelo 
Congresso Nacional no prazo de 30 
(trinta) dias, o Presidente da Repúbli­
ca poderá reeditá-la uma vez, em ca­
da oportunidade em que não houver 
deliberação parlamentar e desde que 
faça publicá-la no Diário Oficial no 
dia seguinte ao término daquele prazo.11 

Justificação 

A proposição mantém o critério de reedi­
ção da medida provisória apenas uma vez. 
Como o Congresso Nacional poderá não apre­
ciar a matéria mais -de uma vez, é justo que 
se permita ao Presidente da Rep11blica a re­
edição "em cada oportunidade em que não 
houver deliberação parlamentar". Esta é a 
mudança de substância, justificada porque 
seria estranbável que o Congresso Nacional 
pudesse omitir-se repetidamente e o sen si­
lêncio propiciasse restrição à competência 
do Presidente da Reptiblica. Para evitar mais 
de uma reedição o Congresso tem o caminho 
da deliberação, dependente apenas de sua 
autoridade. 

No conjunto, bá parcial alteração de reda­
ção, que não modifica o espírito do texto. 
Visa a aperfeiçoá-lo. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
GuilhCime Palmeira. 

N"12 
Dê-se ao art. 10 a seguinte redação; 

"Art. 10. Inadmitida, nos termos 
do art. 4° desta lei complementar, ou 
não convertida, total ou parcialmen­
te em lei, uma medida provisória, dis­
porá o Congresso Nacional, median­
te lei de iniciativa de sua Mesa, sobre 
as relações jurldicas dela decorr.entes. 11 

Justificação 

O objetivo da emenda consiste tão-só 
em indicar um responsável pela iniciativa 
da lei prevista no artigo, para que se dê efe­
tivo cumprimento à determinação constante 
do parágrafo 11n.ico do art. 62 da Constitui­
ção que ele repete. Declara-se que essa lei 
é de iniciativa da Mesa do Congresso Nacio­
nal, para que se tenha um titular explicita­
mente estabelecido para o caso. Deixar sem 
indicação do titula:f dessa iniciativa será dei-, 
xar uma lacuna que constituirá motivo para 
não cumprimento do dever constitucional­
mente estatuído. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador Mário Covas. 

N° 13 

Dê--se ao art. 10 a seguinte redação: 

"Art. 10. Enquanto não sancíona­
do ou vetado o projeto de !ei de con­
versão, as relações jurídicas dec_orren­
tes da medida provisória continuarão 
por ela regidas. 

§ 1° As modificações do texto de 
medida provisória, aprovadas pelo 
Congresso Nacional, entrarão e vigor 
co~ a respectiva lei de convei-são, sal­
vo disposição em contrário. 

§ 2° A não-conversão em lei da 
medida provisória não acarreta a nuli­
dade dos atos praticados durante a 
sua vigência, salvo deliberação em con­
trário do Congresso Nacional, median­
te lei votada nos termos do art. 64, S 
2°, da Constituição." 

Justificação 

A transposição, pura e simples, do institu­
to das medidas provisórias, típicas do regi­
me parlamentarista, para a Constituição do 
Brasil, criou inúmeros problemas de aplica­
ção dessa espécie de ato normativo, mormen­
te no que respeita à sua inserção no mecanis­
mo de sanção ou veto, próprio do sistema 
presidencialista, no qual é do maior relevo 
o papel do Chefe do Executi\-"O, como partíci· 
pe privilegiado do processo legislativo. 

Não menos graves têm sido, també-m, os 
problemas de direito intertemporal, decorrcn ~ 
les não apenas da rejeição expressa de medi­
das provisórias, como da sua não-apreciação, 
no exfguo prazO de trinta dias, de gue resul~ 
ta a sua rejeição tácita, com repercussão ne­
gativa sobre a estabilidade das relações jurí­
dicas, que, criadas sob o regime daquelas 
medidas, vêm a ter o seu s_uporte jurídico tor-
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nado insubsistente, pela não-conversão em 
lei do provimento legislativo provisório. 

Para obviar tais inconvenientes, propõe­
se nova redação para o art. 10 do projeto, 
na qual se contemplam fórmulas simples, 
mas absolutamente necessárias, de direito in~ 
tertemporal reguladoras da matéria, com vis­
tas a complementar o texto do art. 62. da 
Constituição, que, insista-se, por ser lacôni­
co, tem-se mostrado insuficiente à dissipação 
das d11vidas e perplexidades dos seus destina­
tários, tanto particulares., ·quanto a órgãos 
do Poder Póblico. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador ÉJcio Alvares. 

N°14 

Inclua-se o seguinte artigo: 

"Art. Reeditada medida provisó­
ria não apreciada pelo Congresso" Na­
cional no prazo constitucional de_trin·_ 
ta dias, a deliberação sobre sua admis­
sibilidade e mérito se dará em regi­
mede urgência com absoluta preferên­
cia sobre as demais proposições em 
tramitação. 

§ 1° A partir da segunda reedição, 
o Congresso Nacional se reunirá, em 
sessões conjuntas sucessivas, ficando 
suspensa a realização de sessões de 
suas Casas, até a votação final. 

§ 2° Na hipótese do parágrafo an· 
terior, a medida provisória .será de 
imediato incluída em Ordem do Dia, 
ficando sobrestada a tramitação de to­
das as demais proposições." 

Justificação 

A prescnle emenda tem como objetivo 
encontrar um meio lt'rmo entre a proibição 
de reedição como comaav-.ct da pmpo!>la d~ 
art. 9° do projcw do n•lator na CAmara do~ 
D1.:pu::1úu~ ~- a ltbvrú.lÚl' tol:-11 J<..• rc:etli~-:"ío 
y_uc rt:stuu p~·l;... 1~·jd..;iiu úu 1ncsmu artigo. 

A cmcnJa tr.Hu:oft:n: ao Congresso a obri­
gação de se mauift:!>t:u nos prazos regimen­
tais, sob pcn:.~ de paralis:.~ção total de suas 
atividades. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
José Richa _ Josê Fogaça. 

N°15 

Inclua--se. onde coubC'r, o seguinte artigo: 

"Art. Para os fins previstos no art. 
62 da Constituição presume-se: 

I - relevante, em razão de aconte­
cimenlo ou situação conjuntural, a 
matéria que esteja a demandar imedia­
ta disciplina normativa; 

U- urgenLe, o estado ou situação 
que exija imediata ação normativa go­
vernamental." 

Justificação 

A relevância e a urgência, pela sua pró­
pria natureza. são conceitos que, necessaria­
mente, devem ser elassjficã.dos como concei­
tos jm1dicos indeterminados. O procedimen-

to regimental do exame da admissibilidade 
d_a IJlGdida provisória, em cada caso e circuns­
tância, coma prdiminar da apreciação quan­
to ao mérito, c<mfirma esse entendimento. 

Sal.:! das Sessões. 26 de abril de 1991. -
Dario Pereira. 

Inclua-se o seguin!e arligo: 

"Art. Reeditada medida provisória 
não apreciada pe-lo Congresso Nacio-

__ n.al no pra7..o const'itucional de trinfa 
dias, <!__deliberação sobre sua admissi­
bilidade e méri10 se dará Cm regime 
de urg~ncia, tic:.~nUo sobrestadas to­
das as demais proposições e suspensas· 
as sessões Jo Senado J7ederal e da 
Câmara dos Deputados, até sua vo­
ta~'à.o Cinal." 

Justificação 

A presente emcndr:~ tem como objetivo 
cncontr.ctr um meio-termo entre a proibição 
de reedição como C()n~laV'.a da proposta de 
art. 9"' do pmjeto do relator na Câmara dos 
Deputados e a iiberdaóe total de reedição 
que restou pela rejeição do mesmo artigo. 

A emenda transfere ao Congresso Nacio­
nal a obrigação de se rrmnít'<:star nos prazos 
regiment:.~is, sob pena de t"lparalisação to­
tal de suas atividades. 

Sala das Sessões., 26 de abril de 1991. -
José Richa. 

Inclua-se os seguintes arligos: 

"Art. Fallando cinco dias para o 
término do prazo do parágrafo do art. 
62 da Con~Lituiçáo Federal, a matéria 
será apr~cü~da em regime de urgência, 
licamló :-.ohn::!sLHdHs todas as demais 
proposições e suspensas as sessões 
do Scnadu Fed~raJ c da Câmara dos 
Deputados, até sua votação final. 

P.2ragrafo único. Enquanto o Con­
grc.'Sso Nacional não deliberar sobre 
a matérfà referida no Caput-deste arti­
go, lica o Poder Executivo proibido 
de editar n<>vas m<::didas provis6rias.11 

Justificação 

A prc~cnt'' em~nd;1 tc~m como objetivo 
~ncontrar um lrh::io-tt:"nno en1re a proibição 
de rct•di!iilú cout~,J couMavll dll proposta de 
<ll't ~_. du proj~·w Jo n:hnor na ("..Amara dos 
DcputHL.hJs ~ l-1 libt:ldadl! wtal de rccdic;do 
yuc restou pela rej('içi'i(J do mesmo :.~rtigo. 

A cmend:1 tran:,ft·r..:. ilu Cvngn.:~!>U Nat.:t\1· 
n31 a Obrigação dt! s\: manifestar O()S pral.O!Io 

regimentais, sob pena de paralisação total 
de suas atividades.. 

Sala_ das Sessões, 26 de abril de 1991. -
José Richa. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Bonevi· 
des)- Nada mais havendo a tratar, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a or­
dinária da próxima segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno t1nico, da reda_ção 
final (oferecida peia COiriíssão Diretora-em 
seu Parecer n° 48, de 1991), do ProjetO óe 
Resolução n° 18, de 1991, que suspende a 
exe-cução do inciso IX do art. 60 da Lei n° 
6.763, de 15 de dezembro de 1275, do Esta­
do de Minas Gerais. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n° 16, de 1990, de autoria do 
Senador Cid Sabóia de_ Carvalho, que altera 
o Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n011 393, de 1990, c 
40, de 1991, das Comissões 

_de_ Constituição, Justiça e _adadania, 
favorável ao projeto com .ãs Emendas de n03 

1 e 2, que apresenta; 

_ Diretora, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas 
e 20 minutos.) 

PORTARIA N° 14, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Scnado Fede­
ral, no uso das suas atribuções regimentais, 
resolve: 

Designar, MÁRIO SÉRGIO DA SILVA 
MARTINS, Analista Legislativo, DO RACY 
CARVALHO REIS, Analista J....egislativo, e 
LYGIA LEITE DE CAMARGO, Analista 
Legislativo, para, sob_ a presidência do pri­
meiro, iittegrarem comissão de inquérito in­
cumbida de àpurar os fatos constantes do 
Yrocesso n° 000631/914. 

Senado Federal, 25 de abril de 1991. -
Senador Dirceu Carneiro, Primeiro Secretá­
rio. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

3' REUNIÃO, RBAUZADA 
EM 17 DE ABRiL DE 1991 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia 
dezessete de abril de mil novecentos e noven­
ta e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 
Aia Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senadores: Almir Gabriel, João Calmon, La­
voisier Maia, Jutahy Magalhães, Nelson We­
dekin, Garibaldi Alves Filho, Epitá<!io cafe­
teira, Ronaldo .Aragão, João Rocha, Couti­
nho Jorge, Jonas Pinheiro, Francisco RoDem· 
~erg, Pedro Simon, Eduardo Suplicy, Elcio 
Alvares, César Dias, Chagas Rodrigues, Qd 
Sabóia de Carvalho, Dario Pereira, Aureo 
Mello, José Fogaça e Mansueto de Lavor. 
Havendo nllmero regimental, o Presidente 
Almir Gabriel declara abertos os trabalhos 
dispensando a leitura da ata da reunião ante-
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rior que é dada como aprovada. A seguir, o 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Chagas Rodrigues que emite o seu parecer 
favorável, na forma da Emenda n° l..c.AS 
que apresenta, ao Projeto de Lei do Senado 
D0 34, de 1991, que 11revoga o item VIII do 
artigo 530 da Consolidação das Leis do Tra­
balho11. ~o havendo quem queira fazer uso 
da palavra para discutir, a presidência colo­
ca em votação e a matéria é aprovada, em 
votação nominal, por 18 (dezoito) votos. Pros­
seguindo, o Presidente concede a palavra 
ao Senador Jonas Pii!.heiro qu~ lê o seu pare­
cer sobre o Projeto de Lei ~ Câmara n° 59, 
de 1990, que "atribui a denominação 11presun­
to" à produção q1,1e especifica, e dá outras 
providências11

• A matêria é colocada em vota­
ção. A comissão aprova o parecer do relator, 
contrário ao projeto. 

Votaram contra o parecer do relator os 
Senadores João Calmon, Qd Sabóia de Car­
valho e José Fogaça. Em seguida, a palavra 
é- concedida ao Senador Jutahy Magalhães 
para emitir o seu_ parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n° 73, de 1990, q-ue 11dis­
põe sobre pect1lio ao aposentado da Previ-. 
ciência Social que retoma à ativídade sujei­
ta a esse regime". Lido o parecer do relator, 
favorável ao projeto, e não havendo discus­
são, a matéria é aprovada pela comissão, por 
unanimidade. Continuando, a Presidência 
concede a palavra ao -Senador Garibaldi Âl-

ves Filho para que Sua Excelência leia o seu Ihães, conclui pela apresentação de Substitu­
parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara :.ivo ao Projeto de Lei da Câmara no 054, 
n° 98/90, que "dá nova redação ao parágra- de 1989, que "dispõe sobre a admissão de 
fo 1.\nico ao artigo 513 da Consolidação das portadores de deficiência física na administra­
Leis do Trabalho". O parecer conclui favorá- ção pública, e dá outras providências11. Não 
velmente à matéria e não havendo discussão, havendo quem queira discutir, a matéria é 
a comissão aprova o parecer do relator. Em aprovada pela comissão. Os dois últimos itens 
seguida, a Presidência passa para o item 5 da pauta também foram objeto de discussão 
da pauta - Projeto de Lei da Câmara n° 3, na reunião anterior quando foi deferida vis­
de 1991, que 11concede pensão especial a Or- ta ao Senador Odacir Soares. Decorrido o 
landino Barbosa Feitosa e dá outras provi- prazo regimental, sem qualquer pronuncia­
dências11. O parecer é de autoria do Senador mente de Sua Excelência, as matérias retor­
João Rocha que conclui favoravelmente ao naram ll pauta da comissão para que fossem 
projeto, na forma aa Emenda no 1-CAS que apreciadas. O Projeto de Lei do Senado n° 
apresenta. Não havendo discussão, a matéria ~1 que "d~spõe .sobre .os Planos de Bene~­
ê aprovada pela comissão O iteuf 6 - Proje- ctos da PreVIdência Soctal e dá outras prOVI­
to de Lei da Câmara n° s3, de 1990, que 11re- dênciasn e ~ ~rc:jeto de Lei do s_ena~o D

0 

ajusta o valor da pensão espedal concedida t. 23_/91,. que diS~oe . so~re. a orgamzaçao ~ 
a Justiniana Fleury _Passos e revertida a Segundade So~l, m~tit~I Plano de CUsteio 
Maria Nilza Fleury Passos, filha do ex-Depu- e dá outras proVIdênctas, têm ~mo Relato­
tado Edson Junqueira Passos"- recebeu pa- res os Senadores Ju~ahy Magalhaes e Ronal­
recer favorável, na forma da Emenda no d? AraJ?~o, respectivamente. Sua_s Excelên~ 
1-CAS, de autoria do Senador Jonas Pinhei- ~s e~tira.m pare~eres Eavoráve~ às maté­
ro. Lido o parecer do relator e não haven- nas. Nao havendo dlSCussao, a comtssão ap.ro­
do discussão sobre a matéria a comissão o va os parecc:res dos_senho7es relatores, em 
aprova por unanimidade. A seguir a Presi- votação nomma~, por15 (qumze)votos. Esgo­
dência esclarece aos presentes qu

1
e o item tadas as maténas de pa!lta, a Presidência, 

· t d f · b' d di ã agradecendo o compareCimento dos senado-
segum e. a paut~ 01 0 :.~eto ~ seu~ 0 res, declara encerrada a reunião, lavrando 
n_a reumão antenor, qua_ndo. fOI concedtda eu, Luíz Cláudio de Brito, Secretário da Co­
VIsta aa Sen~dor Jonas Pmhetro, que cte-:ol- missão, a presente ata que, lida e aprovada, 
veu a maténa sem apresentar voto escnto. será assinada pelo Presidente, Senador Al­
O parecer do Relator, Senador Jutahy Maga- mir GabrieL 


